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EDITAL pREcÃO ELETRÔNrCO N" O0L/2024/SEDETE

PREÂMBUI,O

O N{unicípio de Crateús, Estado do Ceará, através da Secretaria do L)esenvolr,imento Econômico,
Tecnologia e Empreendeclorismo, TORNA PUBLICO que se acha aberta, flestâ uníclacle, situada a Galeria
Genü (iardoso, N" 20, Centro, Crateús - CE, licitação na modalidade PREGÃO efgtRÔNICO,
objetivando a coNTRÂTAÇÃo DE EMPRESA ESPECTALTZAD^ PARÂ PRESTÀÇÃO Oe
SERVrçOS D E ASSESSORIA ADMI NI STRATwA, OBJETTVANDO O DESENVOLVIMENTO
E ACOMPANHÂMENTO DOS MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI, JUNTO A
SECRETARTA DO DESETWOTVTMENTO ECONÔMrCO, TECNOLOGTA E
EMPREENDEDORISMO, que será regida pela Lei Federal n" 14.133 de 1" de Âbril de 2021, Decreto
il'{unicipal n" 1042 de 20 de nor.embro de 2023, e demais noÍmas regulamentares apücáveis à espécie.

v O Pregfo Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de preços) será realizado em sessão

pública, erclusivamente poÍ meio eletrônico, mediantecondições de segurança (criptogtafia e autenúcação)

em toclas as suas fases através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Bolsa de Licitações do Brasil -
BLL - lrlrnal bllçrg.tr,r.

Às propr:stas serão enr.iadas por meio eletrôrnieo através da Platirfcrrma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL,
durante o período infrrrmado abalxo:

Recebimento das Propostas:
DO dia 06 de maio de 2024 até ás 08hs:00mim do dia 20 de maio de 2024.

Âbertura das Propostas:
20 de maio de 2024 ás 08hs:30 min.

Inicío da Disputa de Preços:
20 de maio de 2024 ás 09hs:30min

\- INTEGRÂM o EDITAL, DELE FAZENDo PARTE CoMo SE TRÀNSCRIToS EM SEU
CORPO, OS SEGUINTES ANEXOS, QUE ESPECIFICAM O SERVIÇO:
ÂNEXO I - Esrudo'Iécnico Prelirninar
ANEXO II -'I'ermo de Referência
;\NEXO III - N{odelos de Declarações e Proposta
ÀNEXO IV - Minuta de.llermo de Contrato
ANEXO V - Termo De Âdesão BLL
(J fornecedor será selecionado por meio da reahz,açio de procedimento cle I,ICITÂçÃCI, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção clo critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global.
Modo de Disouta: Aberto.

Dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento e operacionalizacão na Plataforma Bolsa de Licitacões do
Brasil - BLL, poderão ser clirigidas atrar'és da central de atendimento aos licitantes, por telefone Curitiba-PR
(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

1. DO OBIETO:
() ob,ero da presenre liciraçâo é a coNTRr{Trr.çÃo DE EMPR.ESA ESPECIÀLIZAD^ PARÂ
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PRESTÂÇÃO DE SERYrÇOS DE ASSESSORTÂ .{DMTNTSTRÂTrVÂ, OBJETTVÂNDO O
DESENVOLVIMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL MEI, JUNTO A SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
TECNOLOGIA E EMPREENDEDORISMO, contbrme especifrcaçôes no termo de referência e

edital, e seus anexos.

1.1. O valor total clo certame nãr,r poderá ultr'.rpassar RS 183.150,00 (cento e oitenta e trê mil
cinquenta reais).

2. DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar deste Pregão a empresa que âteÍrcleÍ a todas as exigências deste Edital e s

inclusive quanto à clocumentação, e estir.er der.idamente cacJastrada junto zro Orgào Proveclor do
atrar.és do site _u-irrr,b[.t)ry_.b1
2.1.1.Como requisito para participação no pregãr:, eü campo próprio do sistema eletrônico, o licitantc
der,'erá marrifestar o pleno conhecimento e atendimeÍrto às exigências de habiütação pre'i.istas no Fjdital.

2.1.2.^ empresa participante der.erá estar em pleno cumprirnento do disposto no inciso XXXIII do art. 7"
\-, da Constitúção e na I.ei Federal n." 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta comprovação

a qualquer tempo.

2.1.3,Não será admitida a participação de etnpresas que se encolrtÍem em regime de concordata olr em
processo de falência, sob concurso de credorcs, dissoluçãr, ou liquidação, que estejam com o dircito de iicitar
e contratar com a Administração Pública suspeÍrsa ou que poÍ esta tenham sido deciaradas inidôncas
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações etttuadas em seu Ílome, assume

como ffrmes e rcrdadeiras suas pÍopostas eseus lances, inclusir-e os atos praticados diretamente ou pot
seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do pror.edor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por e\-entlrais danos decorrentes de uso inder-ido das credenciais de âcesso, ainda clue por
terceiros.
2.3.É, de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na Plataforma
relacionada no item anterior c mantê-los atu'alizados junto aos órgãos responsáreis pela informação,
der.endo proceder,imccliatamente, à correÇão ou àr alteração dos registros tão logo identifique incorreçãr-r ou
aqueles se tornem desatualizird«rs.

2,4. A não obsen-ância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habiütação.

2.5, Será concediclo tratâmento far.orecido para as microempresâs e empresesde peclueno porte, para

as sociedades cooperatir.as mencionadas no artigo 16 da Lei Íro 14.1,33, de 2021,para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor indir.idual - i\il1l, nos limitesprevistos
da Lei Complemefltar n" 123, de 2006 e do I)ecreto n." 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.ó.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2,6.L.2. autor d<l anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executir.o, pessoa fisica ou jurídica, quando a

licitaçáo versâr sobre scn'icos ou fcrrnecimento de bens a ele relacionados;
2.6.1.3. empresâ, isoladamente ou ern consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou dcr

projeto executivo, ou cmpresa da qualo autor do projeto seja dirigente, gereflte, contÍolâdor, acionista ou
detentor de mais de 5')', (cinco por cento) do capiral com direito a voto, responsár'el técnico ou
subcontratado, quando a licitação \1eÍsaÍ sclbre sen-iços ou fornecirnento de bens a ela necessários;

2.6.1.4. pessoâ fisica ou iurídica que se eÍlcofltre, âo tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe fcri imposta. Na fase de habilitação será real:.zado consulta ao

TCU, atrar.és de consulta impressa atrarés da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emiticlo via internet
no sítio do https:././certidoes-apf.apps.tçu.gor.,b.r{ bem como Consulta junto à C}:;ntroladoria Geral da
União das certidões negâtiyas correcionais (CGU-PJ; {IEIS; CNEP e {iEPINQ, zrtrar-és d«r site:

0rttps: / /certidoes.cgu.gov.br), para verificação de tal contüÇào;;
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2,6.1,5. aquele que mantenha r,ínculo de natureza técr''rca, comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou
cird com dirigente do órgãr-r ou entidade contretante ou com agente públicr-r que desempenhe função na
licitacão ou âfue na fiscalização ou na gestào do contrato, ou que dele-"seia cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau;
2.6.1.6. empÍesas cclntroladoras, controlâdas ou coligadas, nos teÍmos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro
de'1976, concorrendo entre si;

2.6.1.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à di,,ulgação do edital, tenha sido
condenada judiciahnente, colrr trânsitoem julgado, por exploração de trabalho intàntil, por submissão de
trabalhaclores a condições analogas às dc escravo (lu por contratacão de adolesccntes nos casos vedados peia
legislaçâo trabalhista;

2.6.1.8. agente público do ór$o ou entidade licitante;
2.6.1.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.6.1 .1 0. JUSTIFICÀTIYÂ vedação a participacão de con sórcio :

I - Â r.edaÇão à participações de interessadas que se apresentem constifuídas sob a forma de cons(.,rcio se

. lustifica na medidâ em que nâs cofltretações de seniços comufls, é bastante comum a participação de
\- crrpresas de pequeno e médio porte, às quais, em suâ maioria, apresentâm o mínimo exigido no tocante à

qualifrcação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execucão de contratos dessa

t.atvÍezz, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. Â ausência cle consórcio
náo trará prejúzos à competitir..idade do certame, v-isto que, em regra, a formaçào de consórcios ó admitida
quando o objeto a ser licitado envoh,e qucstôes de alta complexidade ou de relevante r,-ulto, cm que
empÍesas, isoladamentc, não teriam condições de suprir os requisitos de habiütacão do edital. Nestes casos, a

Âdrninistração, conr r-istas a eumentaÍ o aúmero de participantes, admite a fonnaçàc; de consóicio.
II - 'Iendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contrateflte, a escolha da
participaçãci, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as dcl'idas justificatir.as,
conforme se depreende da literaliclade do texto da Lei n" 14.133/21, que em seu artigo 15 que atribú à

Âdministração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promor-idas, pelos motivos já
expostos, conclui-se que avedação de constituição de empresas em consórc:tct,pata o caso coflcreto, ó o que
melhor atende t-r interesse público, por prestigiar os princípios da competitir.idade, eeonomicidade e

moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relacão à r'edacão à participação de consórcios. para o caso concreto em
âÍlálise, visa exâtamente afastat a restrição à competiçã,-r, na meclidâ que â reunião de empresas clue,

indir,-idualmente, poderiam prestar os seR{ços, reduziria o número de licitantes e poderiir, e\.entuâlmente,\, ; ,' , ". , ,..proporclonar a iormacão de conlúos/carteis para manipular os preços nas licitações.
2.6.1.1 I . C)rganizacões da Sociedade Cir'il cfe Interesse Púbüco - OSCIP, atuando nessa condicão;
2.6.1.12. Não poderá participar, direta ou indiretarnerrte, da licitaçào ou da execução do cofltÍâto âgente
público do órgao ou entidadecontratante, devenclo ser obsen,adas as sinracões que possam configurar
conflito de intetesses no exercício ou após o exercício do car6p ou emprego. nos terrnos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1" do alrt.9" da l-ei n" 14.133, de 2021.
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.1.4 seú também aplicado aolicitante que atue em
substituição a outÍa pessoa? fisica ou jurídica, com ointuito de budar a efetnidade da sancãc., a ela aplicada,
inclusive a sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que der.idamente comprorado o ilícito ou a
utilizaçào fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8. Acritéto cla Aclministrrrção e exclusir.:arnente a seu -sen'iço,o autor cil-rs projctr-rs e a empre,,ia a que se

referem os itens 2.6.1.2 e2.6.1.3 poderão pafiicipar no apoio das atividacles de plânejamento da contratação,
de execttção c1a licitação ou c1e gestão do contrato, descle que sob supervisão exclusiva de agentes pÍrblicos
do orgão <;u entidade.

2.9. Equiparâm-se aos âutores do projeto âs empresâs integrantes do mesmo grupo econôrnico.
2.10. O disposto nos itens 2.6.1.1 e 2.6.1.2 não impede a licitação c)u a contÍataçâo de seÍyiço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executi\,'o, nos demais regimes de execução.
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2,11, EmJicitações e contratações rcalizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiad,rs
por 'àgência oficial de cooperação estrângeira ou por organisÍno finaÍrceiro internacional com Íecursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, nào poderá palticipar pes*coa fisica ou jur:ídica que ifltegre o ro1

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seia declarada inidônea nos termos da Lei n''
14.133/2021.
2,t2. Â r.edaçào de que trâte o item 2.6.1.8 estende-se a terceiro que auxiüeaconduçào dacontratação na

qualidade de integrante de equipe de apoic-r, prof,rssional especializado ou funcionário ou representante de

empÍesa que preste assessoria técnica.

2,I3. CREDENCIAMENTO
2.13.1. Poderão participar rlesta LicitaÇão todas e quaisqueÍ empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no cibjeto desta ücitação e que satisfaçam
todas as esigências, especificações e normâs contidâs neste Edital e seus Âncxos.
2.13.2.Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍesâs que apÍescntaÍem toda a documentação por
ela exigida para Ícspectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitaçries e Leilões.
2.13.4. C) Iicitante deverá estar credenciado, de forma direta ou atrat és de empresas associadas à Bolsa de

\- l,icitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horáric-r fixado no edital parâ o recebimento das

propostas.
2.13.5. () cadastramento do licitante dercrá ser requerido acompaflhado dos seguintes documentos:
a) Instrurnento particular de mandato outorglando à operador der.idamente credenciado junto à Bolsa,
poderes especificos dc sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela llcilsa de Licitações
do Brasil.
b) Declaração dc seu pleno conhecimento, de aceitação e de atenclimento às exigências de habiütaçào
prer.istas no Edital, conforme modelo fomeciclo pela Bolsa de Licitações do Brasil.
2.13.6. C) custo de operacic»n'ilizaçào e uso do sistema, Ftcarâa cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagarâ a Bolsa cle l,icitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estalrelecido pela mesma sobre o r.alor contratual ajustado, a título de tara pela urilização dos recursos de

tecnologria da informação, em conformidacle com o regulamento operacional da RII - Bolsa de Licitacões
do Brasil.
2.13.7. Â microemprcsâ ou empresa cle pequeno porte) além da apresentação da declaração constante ncr

Ànexo V para fins de habütação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preco a ser

digitado no sistema, r.erificar nos dados cadastrai-* se assinalou o regime lv'tE/EPP no sistema conforme o
seu regime de tributaçào para faz.ervaler o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

\- 2.13.8. As pessoas jurídicas ou firmas indir.iduais interessadas der.erão ÍloÍneaÍ atavés clo instrumento de

mandato prertsto no item 2.13.5 "a", operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à

Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances cle precos e praticar todos os demais
atos e operaçôes no site:wrnv.bll.org.bt.
?.13.9. A participação do ücitante no pregão eletrônico se dará por meio de parricipação direta ou atra'rés de

empresas associadas à BLL - Rolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo própdo do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendiment() às

exigências de habilitação previstas no lldital.
2.1,3.1,0. O acesso do ciperador ao pregao, para ettito de encaminhamento de pÍoposta de preço e lances
sucessivos de prcços, em nome do licitante, someírte se dará mediante prér'ia defrnição dc senha privatira.
2.13.11. Â chave dc- identifrcação e a senha dos operadores poderão ser u[ilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo rluando canceladas por solicitação do credenciado ou poÍ iniciatir.a da BLL - Boisa De
Iicitações do Rrasil.
2.13.12. E de exclusiva responsabiüdade do usuário o sigilo da senha, bem como seu us() em qualquer
transacão efetuada diretamente ou poÍ seu Íepresentante, não cabendo a BLL - Bolsa de l-icitacões do Brasil
a responsabilidade por er.entuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que poÍ teÍcçiros.
2.t3.1,3. O credenciamento do fornecedor e de seu rcpreseÍltar1re legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a pÍesunção de capacidade técnica para teaLtzacão das
tansações inerentes ao pregão eletrônico.
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3. ENVIO DAS PROPOSTA DE pfrEÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITÀÇÃO:
3.1.Na presente licitacão, a fase de hat:ilitação será rcaLizadaapos Fasesdelances edefulgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusir.amente por meio do sistemaeletrônico, a proposta com o pÍeÇo

ou o percentual de desconto, conforme o ctitério de julgamerrto adotado neste Edital, âté a data e

o horárioestabelecidos paÍa abertura da ses-são púbüca.

3.2.l.Recomenda-se aos licitantes que, antes do início da sessão eletrônica, lá rea)tzem up-load dos

documentos de habiiitação no sistema, ou organizem toda a dc,cutnentaçãr-r de habfitação, na ordem do
edital, e a deixe sah-a em arqüvos, prontos para realização do up-krad, caso seja declarado r.encedor, a

frm dc que nào ocorÍam imprevistosr lue possam levar a uma possível inabilitação, uma vez que a

documentação derrerá seÍ apÍe,sentada no ptazo mírimo de 2 horas contados da solicitaçãcl do Âgente de

ContratâÇãa.

3.3. Caso a fase dc habilitação anteccda as fases de apresentação de propostas e iances, c-rs

licitirntcs encaminharão, na forma e no pÍazo estabelecidos no item anterior, simultanearnente os

documentos de habiütaçãoe a proposta com o preÇo ou o percentual de desconto, observ-ado o disposto nos
\- itens 7.i e7.72 deste Edital.

-1.4. No cadastramentr-i da pÍoposta inicial, ci licitante declarará, em câmpo proprio do sistema, que:

3.4.1 .1 . está ciente e concorda com as conüções contidas no edital e seusane\os, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidacle dos custos para atendimento dos direitos tra'nalhistas

assegurados na Constitr-rição Federal, nas leis trabalhistas, nas Ílormas infralegais, nas conr.enções coletir.as

de trabalho e nos termos de ajustamcnto de conduta r.igentes na data de srn entÍega em defrniti\-o e qlle
cumpre plenamente os requisitos de habilitação defrnidos no instrumento convocatório;
3.4.1.2. não emprega menor de lB anos em trabalho noturno, pedgoso ou insalubre e não emprega meflor
c1e 16 anos, sâh.o menor, a partir de 14 enos, fla condicão de aprendiz, Ílos teÍmos do artigo 7o, XX-XIII, da
Constituicão;
3.4.1.3. não possú empregados executando trabalho degradante ou forçaclo, obsen-ando o disposto no-s

incisos III e IV do art. L" e no inciso III doart. 5" da Constituição Federal;

3.4.1.4. cumpre as erigências de resen'a de cargc-,s para pessoa com deficiência e para reabilitado cla

Previdência Social, preristas em lei eem outÍãs normas específicas.

3.5. C) Iicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.13-3, de202l.

\, 3.6. Cl fornecedor enquadrado como microemprcsa! empresa de pequeno pofre ou sociedade cooperativa
der.erá declarar, ainda, ein campo próprio do sisterna eletrônico, que cufirpÍe os requisitos estabelecidos no
ârtlgo 3o da Lei ComplemeÍltar n" 123, de 2006, estâfldo apto a usufruir do tratamento far.orecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, obsenado o üsposto nos §§1o ao 3" do art. 4", da Lei n." 14.133, de

2021.

3.7. nos itens exclusivos para participação de microempÍesâs e empresas de pequeno porte, a não
assinalação d-o campo rmpedirá o prosseguunento nr-) ceÍrame, para aqueles itens;

3.8. nos itens em que a participaçào não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
não assinal;rção do campo apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito âo trâtamento favorecido
previsto na Lei (iomplernentat no 123, de 2006, mesmo que rnicroempresâ, empresa de pecluefloporte ou
sociedade cooperativa.
3.9.4 falsidade da deciaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
n" 14.133, de 2021,, e ileste Edital.
3.10. Os licitantes podetào retirar ou substiruir a propostâ ou, Íra hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julg'amento,.)s documentos de habiütacão anteriormeÍ)te
inseridos no sistema, até a aberfura da sessão pública.
3.11. Nào haverá ordem de classificação na etapa de apresentaçào da proposta e dos documentos de
habiütação pelo licitante, o que ocorrerá someÍrte após os procedimentos de abertura da sessão pública c da
fa-*e de envio de lances.
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3.12. Serão disponibilizados para acesso púbüco or- documen[os que compõem a propasta dos licitantes
convocados pâra apÍesentâção de propostas, após a fase de enr.'io de lances.

3.13. O licitante deverá parametrizaÍ o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo
quando do cadastramento da pÍoposta e obedecerá às seguintes reepas:

3.14. O licitante dercrá indicar a apiicação do inten'alo mínimo de diferença de valores ou de

percentttais entÍe os lances, qne incidirá tantoem reJação iro-q lance-s intermediáric-rs rluanto em relação ao

lance que cr.rbrir amelhor oferta;

3.i5. O inten.alo mínimo deverá ser igual ou superit-rr a«r valor de intenalo mínirno indicado pelcl orgão
promotor pâra o pÍocessO; e

3.16. Os lances serão de enr.io automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, câso estabelecido,
e o intervalo mínimo de que tÍâta o subi tema acima.
3.17.O lzlor final mínimr-r ou o percentual de descoúto final máximoparametrizado no sistema poderá ser

aheraclo pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo redado:
3.18. Valor superior a lance já registrado pelo fc-lrnecedor no sistema, quando adotirdo o critério de
julgametrto por ÍrleÍror preço; e

\- 3.19. Percentual de desconto inferior a lance já registrado peio fornecedorno sistema, cluando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
3.20. O Íicitante que não quiser utilizar a ferramenta de enüo automático de lances, deverá igualar
o valor do lance inicial ao valor do lance final mínimo, podendo assim cadastrar novos
lances manualmenterdurante a fase de lances do processo.
3.21. Caberá ao hcitante interessado em participar da licitacão acompanhaÍas opeÍacões no sistema

eletrônico durante o pÍocesso ücitatório e se ÍespoÍlsabilizar pelo ônus decorrente da perda ds nsgócios
diarrte dainobsen-ância de inensâgens ernitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.22, O licitante deverá comunicar imediatamente âo proredor do sistema qualquer acontecimento que
po*qsâ compÍometer o sigilo ou a seguÍaÍrça, paÍa irnediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
4.1. O licitante der.erá enviar sua propostâ mediante o preenchimento, no sistema eletrcinico e

conforme anexo III.5, dos seguintes campos:

4.I.1.r.,alor de acordo com a unidade de mcdida do item. (mensal,unitário e etc..);

4.l.2.Marca/Modekr;
4,1.3,Ânerar o arquivo detalhado da sua Propttsta Inicial, atrarés do botão "Anexar Proposta".
4,1.4.1'odas as especifrcações clo objeto contidas na pÍoposta rüculam olicitante.
4,1.5.0 licitante NÃO poderá oferecer pÍopostâ em quantitativo inferior ao máximo previsto paÍa
contratação.
4.2. Dúi.idas em relação ao pÍocesso de cadastro da proposta inicial, poderão ser esclarecidas arrar,és dos
canais de atendimento disponír.eis na pág"a inicial da Bolsa c1e l,icitações do Brasil - BLL.
4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabüdade do licitante, não lhe assistindoo direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissâo ou qualquer outÍo pretexto,
4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributosem percefltuais r.ariár,-eis, a

cotação adequada será a que corÍesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos írltimos doze
meses.

4.6, tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
rls perceÍrtuais e-'tabeleçidos na iegpslaçâo vigente.
4,7. Na pÍesente ücitação, a MicroempÍesa e a Iimpresa de Pequeno Pofie não poderão se benehciar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, r,-isto que os sen'iços serão prestados com disponibiüzaçã<i de

v
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trabalhirdores eÍn dedicaçã,, exclusiva de rnâo d,e obra, (,) que configura ce.ssão de mão de obra para fins
tributários, conforme art.17, inciso XII, da Lei Complementar no 123i2()06.
+,8. O prazo de valielade da propr-rsta não será inierior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.9. Os licitantes devetr respeitar os preçc)s rníximos estabelecidos nas normas de regência cle

contratâções púbücas federais. quando participarem delicitações púbücasl

4.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preÇos máximos prer.tstos no item 3.11.

4.11. O descumprimento das regrâs supramencionaclas pela Administracão pc)Í parte dos contratedos
pode ensejaÍ a Íesponsabiüzação pelos Tribunais de Contas e, após o devido pÍocesso legal, getar as

segtúntes consequências:assinarura de prazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenaçào dos âgentes públicos
responsár.eis e da empÍesa contratada ao pagamento dos preiuízos âo erário, caso verifictda a

ocorrência de superfaturaÍnento por sobrepreço na execuÇào do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTÁÇÃO DE
I-ANCES:
5.1.Â abertura cla preseflte licitacão dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

erletrônico, na data, horário e lc,,cal indicado-s neste Edital.
5.2. Os Iicitantes poderão ÍetiÍâr ou substituir a propostâ ()u os documentos de habilitação, quando fcir o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até aabertura da sessão púbüca.
5.3.O sistema disponibrliza campo próprio pare' a troca de mensÀgens entÍe o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciadâ a etapa competiti'r'a, os licit'antes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente irrfrrrmados do seu recebimento e do ral<-rr consignado no registro,
5.5, C-l lance deverá ser ofertado pelo r.alor unitário, por lote ou globai, conforrne o critério de julgarnento

defurido no preâmbulo deste edital.

5.6. Os licitantes poderão oletecer lances sucessivos, observando o horário fixado parzl abertura da sessão e

as reÉfas estabelecidas no Edit'.rl.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percenfual de desconto supcrior ao

último por ele ofertaclo e registrado pelosisteme.

5,8. O interv-alo mínimo de diferença de valores ou peÍcennrais entre os lances, qr-re incidirá tantr--r ern

relação aos lances intermediários quanto eur relação à proposta que cobrir a melhor oferta der.erá ser de R$
50,U0 (cinqucnta) reais.

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,no inten-alo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipcitese de lance inconsistente ou inexequír.el, através do botão ttCancelar

Lâncet'.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de üsputa indicadonapáS"rrinicialdesseedital.
5.i1. Caso seja adotado parâ o enr.io de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessirrosr com prorrogações.
5.12. n etapa de lances da sessão púbüca terá duração de dez minutos e,após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos uitimos dois minutos do período de

duração da sessào pública.
5.13.,{ prorrogação ar:tomática da etapa cle lances, de cpre tÍata o subitem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessir.arnente sempre que hour.er lances enr.iados nesse período de prorrogação, inclusir.e no
caso de lances intermediários.
5.14.Não har-endo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
atrtomaticamente, e o sistema ordenatá edir.rilgará os lances confor-rne a ordem frnal de classifrcação.
5.14.1 Definida a melhor propostâ, se a diferenÇlr em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo meÍros Stl'i, (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apclio, poderá adrnitir r-r reinício
da disputa aberta, pzra.a deFrnição das demais colocacões.
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5,14.2 Após o reinício prer.isto no item suprar os licit'antes serào con
intermediários.

ara apresentar lances

5. L5. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Frnal e fechado.

5,15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duraçãr-r inicial de quinze miÍlutôs. Àpós esse prLrzo, o

sistema encaminhará ar,'iso de fechamentoiminente dos larrces, após r-r que trâflscorrerá o período de até

dez minutos, aleatoriamente determinado, hndo o qual será automaticamente encerrada a recepcão de

lances.

5.t5.2 Encerradr-r opÍazo prer-isto no subitem anterior. o sistema abrirá oportunidade para Lllre o autor da

oferta de r.alor rnais búxr,r e os das ofertas corn precos rlté 100'ir (dez por cento) superior àquela possam
ofertar um lance hnal e fechado em até cinco minutos, o qual sslf sigiloso até o encerrameÍ]to deste prazo.

5.15.3 No procedimento rle que trete o subitem supra, o licitante poderá opter por mâflter c) seu último
lance da etapa aberta! ou por ofertar melhodance.
5.15.4 Nãtt har.endr-r pelo menos [rês ofertas nas condições defrnidas neste itetn, pod.erão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem cle classificação. até o máximo cle três, of-erecer um lance final e

\- fechado ern até cinco minutos, o qual será sig'iloscl até o encerremeÍ1to deste prazo.

5.15.5 Âpós o término dos prazos estabelecidos nos iieirs anteriores, o sistema ordenará e dir-ulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

5.19 Caso seja adotado pera o envio de lanccs no prcgão eletrônico o modo ciedisputa "fechado e

aberto", poderão participar da etapa aberta someÍlte os lieitantes que apresentarem â propostâ de menor
preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 109''i, (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em qlle os ücitantes apresentarão lances pÍrbücos e sncessivos, atéo encerramenr-ç fll-.sessâo e

eventuais prorrogações.

5.19.1 Nãr-r har.endo pelo lnenos 3 (três) propostas nas condições definidasno item 5.19, poderão os
ücitantes que apresentaÍam as três melhores pÍopostas, consideradas as empatadas, ofeteceÍ rior'os lances

sucessiYos.

5.19.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do período cle

duração da sessão pública.
5.19.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitemantcrior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houverlances enviados nesse período de prorrogacão, inclusive no caso

\- de lances intermediádos.
5.19.4 Nào ha'r.errdo flor-os lances na forma estabelecida nos itens anteriores,a sessão púbiica encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e dir.-ulgará rrs lances conforme a ordem f,rnal de classificaçào.

5.19.5 Defurida a melhor propc)sta, se a diferenÇa ern relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 59ir (cinco por cento), o pregoeiro, auxiüado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a defrnição das demais colocações.

5.19.6 Apris o reinício prer-isto no subitem supÍâ, os iicitanies serão convocados para apÍesentar lances
intermediários.
5.20. Após o término dos prazos estabelecidos nÕs subitens anteriores, osistema ctrdenarâe dir.-uigará os
lances segundo a ordem cÍesceÍlte de valores.
5.21. Nlo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoaquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,

5,22,Durante o traflscurso da sessão públ-ica, os licitantes serão informados,em tempo re'al, do ralor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.23 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no dec,rrrer da etapa competitivado Pregão, o sistema
eletrônico poderá peÍmarrecer acessível aos licitantes pârâ a recepção dos lances.

5.24 Quando a desconexão do sistema eletrônico patà o pregoeiro persistirpor tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatÍo horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletrônico utilizado para di.r.ul.gção.
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5.25 Cas.-t a licitanre não apresente lances, cancoffeÍá com o valor de sua

5.26 fim ÍelaÇào â itens não exclusiyos para participação de microempresâs e empresas de pequeno porte,
uma r,ez encerrada a etâpa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. C) sistema identifrcará em campo próprio as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, proccdendo à comparaçào com os \:aloÍes da prirneira colocada, se est2l frrr empresa de

maior pc)fte, essim comodas demais classihcadas, para o fim de apücar-se o disposto nos erts. 44 e 45 da Lei
Complementar n" 123, de 200(r, regulamentada pelo Decreto n" 8.538,de 2015.

5.26.1 Nessas condiçt)es, as proposras de microempresas e empresas de pecluen(l p(lrte que se

encootÍerem na falxa de até 5!ir (cinco por cento)acima da meihor proposta ou melhor lance seràc-r

consideradas empatadas coma primeira colocada.

5.26.2 Â melhor classifrcada nos teünos do subitem anterior terá o direitode encaminhar uma írltima oferta
para desempate, obrigatotiamente em r.alor inferior ao da primeira colocacla, no prâzo de 5 (cirrco) minutos
controlados pelo sistemâ, contados após a comunicação automáticapÃÍà tâflto.
5.26.3.Caso a microernpresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista ou não se rnanifeste
no prazo estabelecido, serão coÍryocâdâs as demais licitantes microempresa e empfesa de pequeno porte

\- que se encofltrem naquele inten-alo de 5tl'o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício drr

Ínesrrlc direitc, no pfl7zo estabelecido nc subitern anterior.

5.26,4,No caso de equir.alência dos vak-rres apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno portc
quc se eflcoÍltrem nos inten.alcls estabeleeidos nos subitens antetiores, setâ realtz.ado sr:rtcio entre elas

paÍa que se identifrque aquela que primeiro poderá âpresefltar melhor ttferta.

5.27 Sô poderá har.er empate entÍe propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre lances finais da fase

fechacla do rnodo de disputa aberto e fechado.
5.28 flavendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele prer'isto no
art. 60 cla Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa frnal, hipótese em qlre os licitantes empatados poderão apresentar no\Ía proposta em ato
contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prér.io dos ücitantes, pârâ a qual der.erão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito deâtesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

c) desenvoh'imento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres ncr

ambiente de trabalho, conforme regrilamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientacões dos órgâos de

\- controle.
5.29 Persistindo o empate, será assegurada preferênciâ, sucessil-amente, aos bens e sen'iços produzidos ou
prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Disttito Federal do órgào ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação rcaltzada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenrolr.imento de tecnologia ncl País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei r" 72.187, de 29 de dezembro
de 2009.

5.30 Encerrada a etapa de enrio de lances da sessão púbüca, na hipótese da proposta do primeiro colocadcr
peÍmaneceÍ acima do preç«r máximc ou inferior ao desconto definidc p'àÍ'à à contretaçâo, o pregoeircr
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido cl resultado do julgamento.

5.31 Não será admitida a previsão de preÇos diferentes em razã,o de local de entrega ou de
acondicionatneflto, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.32 A negociaçãi-r poderá ser feita com os demais ücitantes, segundo a ordemcle classificação inici.almente
estabelecidar {uândo o prirneiro colocadorrnesrno após a negociacão, for clesclassificado ern razão de sva
proposta peÍmanecer acima do preço máximo defrnido pela Administração.
5.16..A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seÍ ecompanhada pelos demais ücitantes.
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5.17. O Íesultâdo da negoeiação será divrrlgado a todos os- licitantes e

licitatório.
aos autos do processo

5.18. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado guer no pÍazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados.
5.19,É, facultado ao pregoeiÍo pÍorÍogaÍ o pÍazo estabelecido por mais 2 (dua$ horas, â partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo iicitante, antes de findo o ptírzo.
5.20. Àpos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento d:r proposta.

6. DA FASE DEJULGAMENTO:
6.1.Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriFrcará se o ücitante provisoriamenre classifrcado em
primeiro lugar atende às condições cle participação no certâme, confr:rrme prer-isto no ârt. 14 da ki n"
14.133l2tz1,legislacão correlata e no item 2.(r dc-, eütal, especialmente quantc) à existência de s'ançãc-, que
impeça a participação no certame ou a futura conúatacão, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

\- 6. I , l.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Llnião (httBsi:'iu t r:.Boitaltr= Barerçi-g;oi-.bt,'saa-ceqs/ce§)
6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cr\EP, mantido pela Controlacloria-Geral da União
íirrtos:/i'rr-s.'n'-ocirltltr3llsDglcncil-u,-ir-.br, sanc(res,icn(D)._.__,
6.2. A consulta aos caclastros será realizada em nome da empresa ücitante e tamtrém de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lci no 8.429,de 1992.

6.3. Caso ccnste na Consulta de Situacão do licirante a existência de Occrrências Impedirirzs Indiretas' o
Pregoeiro diligenciará para verihcar se houve fraude por parte das empresas apontadâs no Relatório de

Ocorrências Lnpeditir.as Incliretas.

6.3.1.1. Â tentati'ia de burla será r,erificada por meio dos rúculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre c)utÍos.

6,3.2,Sc julgar necessário, o licitarrte poderá indicar intercsse em interp«rr recursc) durante a fase de
julgamento.

6.3.3.rlonstatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabütado, por falta de condição de

participação.
6.4. Caso o licitante prr-r'iisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratameírto favorecido às N{E/FI,PPs, o pregoeiroverificará se faz jus ao beneficio.
6.5.Verific:rdas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
exarninará a proposta classit-rcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto c à compatibilidade dcr

preçü em relacão ao máximo estipulado paÍa contÍatação neste Edital e em seus aÍrexos.

6.6. Será desclassificada aproposta vencedora que:
6. 6. 1. contiver vicios insanáveis;
6.7.não obedecer às especificações técnicas contrdas Ílo Termo dc Referência; âpÍeseÍrtâÍ pÍecos
inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido patà" à contratacão;
6.8. não tiverem sua exequibfidade demonstrada, quando exigido pela,{.dministÍacão;
6.9. apresentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste Editalou seus aÍlexos, desde que
insanável.

6.9.1.No caso de bense sen'icos em geral, é indício de inexequibüdade das propostas r.alores inferiores a

50')i, (cinquenta poÍ cento)do valor orcado pela Âdministração.
6,9.2,A inexequibfidade, rra hipótese de que t-Íata o caput, só seráconsiclerada após diligência do
pregoeiro, que compÍove:

a) que o custo do licitante ulrrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justiFrcar o r.ulto da oferta.

6.9.3.F1m contrataçâo de sen'içc.rs cle engenharia, além das disposicões acima, a análise de escquibilidade e

FL NO



t F i i ! I r :; P 1 :i F

trÍ91:= 'ri'i

e üffieYmt§ffi
Ê,lteirli,; i,liit Êc, V::,;e

r#íkfl

W
à--"to'"+--=ÉU- Éi

.+í- -

sc,brepreço cc,,nsiderará o segünte;
6.9.3.1. Nos regimes de execucão poÍ taÍefâ, empreitada por preço global ou empreitada intcgral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estirnado;
6.9.3.2. No regime de empreitada por preÇo unitário, a caracteflzação do sobrepreço se dará pela superacâ<r

do valor global esrimado e pela superação dos custos unitários dos itens que compõe a planilha aÍrexa ao

edital;
6.9.3.3. No caso de seniços dc engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores
forcm inferiç-rrcs . 7§t)ir (sertentâc einco por cento) do valor orçado pela Âdministração, independc:ntelmente

do regime de execução.

6.9.3.4. Será exigid'.r garantia adicional do licitante vencedor cujaproposta for inferic.,r ir 85"',r (oitenta e

cincc-, por cento) do r-alor orçado pela ,\dministracão, cquivalente à diferença efltre este últirno e o r,alor da
propostâ, sem prejuizo das demais garantias exigír.eis de acordo com a l,ei.
6.10. Se hour.er irrdícios de inexequibilidade da prriposta cle preço, ouem caso da necessidade de
esclalecimentos complementares, poderãc., ser efetuadas diligências, para que a empÍesã compror,e a

exeqübilidade da proposta.
\- 6.ll.Caso o custo global estimado do obieto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Àdministraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado paÍa âpresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua pÍoposta,
sob pena de não aceitaçáo da proposta.
6. I 1. 1. 1. O envio do arquir.c-r der-erá ser feito atrar'és do botão "Enr-iar Proposta Readequada",
durante a fase de Julgamento/Negociação.
6.ll.l.2.Iim se tratando de seniços de engenharia, o licitante r.encedor será convocado a apresentar à

Adrninistração, por meio eletrônico, as planilhas corn indicação dos qurantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com dctalhamento das Bonificações e

Despesas Indiretas FDI) e dos Encargos Sociais @S), com os respecúr'os valores adequados ao valor frnal
da proposta vencedora, admitrda a uüzação dos preços unitários, no caso de empreitada por preÇo global,
empreitada integÍâl, contratacão semi- integrada c contratacão integrada, exclusivamente paÍâ evcntuais
adequações indispensá'r,eis no cÍonogÍama fisico-financeir«r e pera lsalizarexcepcional aditamento posterior
do contrato.
6.11.1.3. Em se tratrrndo de sen'iços com fomecimento de mão de obra em regjme de dedicação exclusiva

\- cuia produtividade seja mensurár'el e indicada pela Âclministração, o licitante deverá inclicar a proclutrr-idade
- adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçãocontratual.

6.11.1.4. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Âdministração como referência, ou não
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante der.erá
apresentaÍ a respectiva compror-ação de exequibilidade;
6. 1 1.1.5. Os ücitantes poderão âpreseÍrtar produtir-idades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não altcrem o objeto dâ contratâção, não contrariem dispositivos
legais r.'igentes e, caso não estcjam contidâs nas faixirs referenciais de produtir,-iclade, comprovem a
exequibilidade da proposta.
6.ll.1.6.Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, r.isando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa

remuneraçào do sen'iço.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motir.o para adesclassificação da proposta. Â
planilha poderá ser aiustada pelo fomecedor, no pÍ'Ãzo indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçàtr
do preço e que se coÍnpÍove que este é o bastante paÍil aÍcar com todos os custos da contratação;
6.12.1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanaÍ eÍÍos ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
6.12.1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passír,el de correcão a indicação de
recolhimento de impostos e contribuicões na forma do Simples Nacional, quando não cabír.el esse
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6.l3.Para fins cle análise da proposta quânto ao cumprirncnto das especificaçaies do objeto, poderzi ser

colhida a manifestação escrita do setorrequisitante do sen'iço ou da area especiahzada no obfeto.

?. DA FASE DE HABILITAÇÃO:
7.1. Os documentos prer.'istos no 'I'enno de Referência, necessários e suficientes para demoÍrstrar a

capacidade do licitante de reilizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins dc habilitacão, nos termos
dos arts. 62 a70 da l,ei n" 74.t33, de 2027.

7.2. Quando pennitida a participação de empresâs estÍãngeiras clue não funciorreÍn n() País, irs exigências de

habiütação serão atendidas mediante documentos equiv'alentes, inicialmente apÍesentados cm traducão lir.re.

7.3, Na hipótese de o licitante vencedor ser eÍnpresa estÍangeira que não funcione no País, para frns de

assinatura do contrato ou da ata de reg"istro de preços, os documentos exigidos pâra a habilitação serãcr

traduzidos por tradutor juramentaclo no País e âpostilâdos nos termos do disposto no l)ccreton" 8.(r(r0, de

29 de janeirc, de 201(r, ou de outÍo que venha a substituí-lo, ouconsularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

7.4, Quando permitida a participação de consórcio de empresâs, a habilitação técnica, quando exigida, será

feita por meio do somatório dos quantitatir.os de cada consorciado e! paÍâ efeito de habiütação econômico-
financeira, quando exigida, será r-rbsen'ado o somatório dos vak-,res de cada consorciadc-,.

7 .4.1 .1,. Se o consórcio não tbr formado integralmente por microempresâs oucmpresas dc pe queno porte «: o

terrno de referência exigir requisitos de habilitação econômico-hnanceira,haterá um acréscimo de 1Q'l',, para
o consórcio em relacão ao valor eúgido paÍa os licitantes indir.,iduais.

7.5. Os documentos exi$dos para fins de habilitação po,,lerão ser apÍesefltados em origrnal, por cópia
autenticada ou poÍ via digital âuteÍrticâda atrar.és de assinatura digital.

7.6. Os docurnentos exigidos para fins de habfitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade púbüca contÍatante, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei n" 74.133/2021..

7.7.5eÁ r.erificado se o licitarrte assinalou a declaraçàri de que atende aos requisitos de habilitaçào, e o
declarante responderá pela veracidade das informacões prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n"
14.113/2021).
7.8.Será r.erificado se o licitante âpresentou no sisterna, scib pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de resen'a de cargos pâÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da Prer.idência
Social, previstas em lei e em outÍas normas específrcas.

7 .9. O licitante deverá apÍesentar, sob pena de de*scla.qsifrcação, declaração de qlre slras pÍopostas
econômicas compreendem a integralidadc dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assepprados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas ÍrL)rmas infraleg'ais, nas conyencões coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.10. A habiütação será r,erihcada poÍ meici dos docurnentos anexados à Plataforma e

associados ao Processo.

7.10.1.C) Iicitante é responsár,el pelos atos praticados na Plataforma, dessa forma, o mcsmo der.erá se

preparàÍ pMà a participação Íro processo e der.erá se instruir a respeito da utihzação da Plataforma.
7.l0.2.Somente haverá a necessidade de compror.aÇão do preenchimento de rcquisitos mediante
apresentação clos documentos originais não digrtais quando houver dúrvida em relação à integridade do
doctrmento drgrtal ou quando a lei expressaÍnente o e:<igir.

7.10.3.É d. t.rponsabilidade do licitante conferir â exâtidão dos seus rlados cadastrais na Plataforma e

mafltê-los atualizados junto aos órgãos responsá,reis pela informação, devendo p oceder, imediatamente, à

correção ouà alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

7,10.4,Â não obsen,ância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifrcação no momento da
habilitaçã,r.
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos ofrciais de ór$os e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de pror.a,para furs de habilitaçào.
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7,l2.Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORÂS, prorrogável por igual período, contado
da solicitação do pregoeiro.
7.12,1.Na hipótese cle a fase de habiütação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitacão e a proposta
com o precc) ou o peÍcenrual de desconto.

7.13. A eúgência dos documentos somente será feita em relação ao ücitante vencedor.

7,i3.l.Os documentos relati'r.os à regularidade frscal que constem do Termo deReferência somente serão

exigidos, em qualquer ca-s.r, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apcnas clo licitante mais

bem classifrcado.

7.13.2.Respeitada a exceçào do subitem anterior, relativa à regularidadehscal, quando a fase de habilitaçàcr

anteceder as fases de apresentação de propostâs e lances e de julgamento, a r.erificação ou erigência do
presente subitem ocorrerá em relacão a todos os licitantes.

7.14. Âpos a entÍege dos documentos paÍa habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentaçàcr

de nr-rvos d, eumentos, strlrrr em sede de diügênciíI, pârâ (Lei 14.133/21,art, 64):

T.l4.l.complementação de informações acerca dos dc-rcumentos já apresentados pelos licitantes e desdc que

necessária paÍa apuÍar fatos eristentes à época da abernrra do certame; e

7,l4.2.atualizaçào dc documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

pfOpostãs;

7.15. Na análise dos documentos de habiütação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante dccisão fundamentada,
rcgistrada em atâ e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dehabilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante nào atender às esigências para habilitacão, o pregoeiro eraminará a proposta
subsequente e assim sucessivamenre, na ordem de classificação, até a apuracão de ttma pÍopostaque
atenda âo pÍeseÍlte edital. obsen ado o pÍazo disposto no subitem 7 .12.1.

7.17.^ compro\-aÇào de tegularidade fiscal e trabalhista das microempresâs e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeiro de contratação, e não como condição para participação na Jicitação (art. 4"
do Decreto n" 8.53812015).
7.18, Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e iá tiver sido encerrada, nào caberá

exclusâo de licitante por moti.i-o relacionado à habilitação, salr.o em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o jtilgamento.

8. HABrLrreÇÃO:
8.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seg,rir rclaci«rnados, os

quais dizem respeito a:

8.1.1. HABTLTTACÃO JURÍprCA
8.1.1.2. NO CASO DE EMPRESARIO INDIYIDUAL: inscricào no Registro Público de Empresas

N{ercantis, zr cargo da,f unta Comercial da respectiva sede;

8.i.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: atcl constirutivo, estaruto ou coÍrtrato social cm vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial cla respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administrirdc:res;
8.1.1.4. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constifutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
cler.iciamente registraclos pelo Registro Cir.il cie Pessoas Juríclicas, ou Órgão Equivalente, clo clomicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e compÍovacão de eleição de seus administradores

atriais;
8.1.i.5. NO CASO DE EMPRESÂ OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO
NO PAÍS: decreto de autorização expediclo pelo orgão competente; os atos constitutir.os das empresas
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lieifanres dererão esfrtÍ i1e()mpaÍrhad.rs dos demars docurnenfos aditir-os e mt'ldifir:atjrps do seu fexf.l
podendo ser substituíclos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
8.1.1.6. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Âto constitutivo, estâtuto .ru coÍrtrato sociai em
vigor, dertdamente reg,istratlos pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia
de identidade, CPF e compÍo\-ação de eleição de seus administradc.rres aruais.
8.1.1.7. NO CASO DE COOPERATIVA: atâ de fundaciir: e estatuto social em vigor, com a atâ dâ
assembleia que o apÍo\i(,)u, deridamente arquir.ado na Jufltâ Comercial ou irrscrito no Redstro Civil das
PessoasJurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o afi.lO7 da I.ci n" 5.7(t4, de 1971.
8.1.1.8. Ern se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDfVIDUÁ.L - MEI: Certifrcado cla

Condição de N,Íict-rcmpreendedor Indir.idual - CCEÀ.{EI, cuja aceitação ficarâ condicionada à verificação da

autentici dad e rr o sítio §,\\,\,. p o rtâldo empre en den do r. gov. b r.

8.1.1.9. COPIÂ DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Âdministraclor ou do
tinrlar da empresa ou outÍo documento ohcial t1e identifrcaÇão com foto váüdo na forma da lei.
B.i.1.ii). Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.1.2. HABILITÀÇÃO FISCÂLI SOCLAL E TRÂBALHISTA
8.1.2.1 Pror.a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
8.1,.2.2 Ptor.â de inscriçào no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, contbrme o caso) se

hour.er, relativt-, ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiudade e compatír.el com o
objeto contratual;
8.1.2.3 Â compror.açào de re.gularidade para coÍn a Fazenda Fedçral der.erá ser feita atrar.és da (lerticlào dc
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Âtiva da LInião (CND), emitidas
pela Receita Fecleral do Brasil na forma da Portaria Conjunta RF'R/PGF'N n" 1.751, de 2 cle outubro de
2tJ74;

8.1.2.4 A eompro':ação de regularidade pâra com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou
outÍa equi\ralente, na forma da lei;
f .i.2.5 ;\ cornprovação de reguiariciade para com a Fazenda iviunicipai do domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da lei;
8.1,.2.6 Prova de situação regular perante o Fundo de Gararrtia por Tempo de Sen-iço (FGI'S), atrar'és de
(-ertificado de Regularidade (CRI) ;

8.1.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante aJtrstiça do Trabalho, mediante a apresentação'\- de certidão de regulalidade, nos teÍmos dc 'Iído VII-Â da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprorada pelo f)ecreto-Lei to 5.452, de 1" de maio de 1943, conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011.

8. 1.3. OUÀLrFrCÂÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRÀ
8.1.3.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribüdor da sede

da pessoa juríüca - Lei no 14.i33, de 2021, artigo 69, caput, inciso II;
8.1.3.2 Ralanço patrimoni'al e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exercícios sociais/fiscais, já
exigír.eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos teÍmos de abertura e de encerramento do Lir.ro Diário - estes termos devidamente
registrados na Juntâ Comercial - constando ainda, no baianço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que compro\rem a boa situação financeira da empresâ, com r-istas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, del,idamente assinado pelo contador
responsár.el, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da pÍoposta;
8.1.3.3 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstracões Contábeis. Âssim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Jtmta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
estraido;
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b) ScreiedarJes empÍesáÍias, espeLrifiÇArncnte no easo de sociedadcs imêrnimas regidâs pela Lei n". (t.4O!,/J(1;

registrâdos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficiai da Llnião, ou cl<-r Estado, ou do Distrito Ferleral collfofln<: o lugar em que esteja situada a sede cla

companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localiclade em que está a sede da
companhia;
c) Sociedacles simples: registrados no Registro Ciril elas Pessoas jurídicas do krcal cle sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, der-erá sujeitar-se às normas Frxadas pâra às

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro naJunta Comercial;
d) Âs empresas constituídas a menos de um an(): apÍesentarào deverão apÍesentaÍ demonstrativo do Balanço
c1e Abertura, de.v-idamente replstrados ou autenticados nâ JuÍrtã Comerci'al do domicílio da I-icitante,
acornpanhado dos terÍros de abertura e de encerÍallelrto do Lirro Dián<: - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-geÍente ou diretor e pelo contador ou outro profrssional
equiv'alente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8,1.3.4 lintencle-se que â expressão "na foÍmâ da lei" constante no item 1-7.3.3, no mínimo: balanço
patrimonial e l)RE, registro naJunta Cc-,mercial ou orgão competente, teÍmos de abertura e encerramerrto).

8.1.3.5 As copias deverão ser originárias do Lir.ro Diárici devidamente formalizado e regrstrado.

8.1.3.6 Â empresa optante pelo Sistema Púl-.lico de Escrituração Digital - *qPED poderá apresentá-lo na

forma da lei.

8.1.3.7 Entende-sc que â expressào "nâ forma da lei" constânte no item 1.7.3.6 engloba, nr-r mínimo:
a) Ralanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstracão do Resultado do Exercício;
c) 'Ierm<,rs de aberturâ e de encerramento;
d) Recibo de entre.qa de escrituração contábil digrtal; (?ara efeito o que determina o arrigo 2" clo f)ecreto N"
9.555, de 6 de nor.embro de 2018).

OÍlS: Â autenticação de lir.ros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá

ser feita pelo Sisterna Pírblico de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n" 6.022, de 22 de

janeiro de 2007, por rneio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estairelecida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do N{inistério da Fazenda. (Artigo 1" do Decreto N" 9.555, cJe 6 de

novembro de 2018).

8.1.3.8 Âs cópias deverão ser orip,{nárias do Livro Diário constante do SPEI).
8.1.3.9 A Escrituração Drgital der.erá estar cJe acordo com as Instruçõe-s Normativa.c (IIFB no 1420/2013 e

\- RFB n" 1594) qr.le tÍatâm do Sistema Públicc de Escrituraçãc Digital - SPED. Para mair;res infouuacôes,
r.erifrcar o site s,r'n-rv.receita.gov.br, no link SPED. F'icando a exigência de apresentação do Balanço
Patrimonial do último exercício social, e ser epresentado rro pra;z(, quc determina o art. 5" clas Instruçôes
Normatil,as da RF'B, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.6(t912073 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.
8.1.3.10 Com base nas informaçõcs constântes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, es empresâs

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualifrcadas âpenas as que forem consideradas

solventes. Para isso .erão urilizadas as seguintes definiçõcs e formulaçô:es: a boa situação hnanceiÍa, será

baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral pG), maioÍ que ou rgual a um (>1), Solr,ência Geral (SG),

maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente pC), maioÍ que clu igual a um (>1), resultantes da

aplicação das fórmulas:
LG = Ârivo Circulante * Realizável a Longo Ptazo

Passivo Circulante + Exigível a l.ongo Prazo

SG = Âtivo Total-
Passivo Circulante + Flxigír'el a l,ongr Pttzo

LC = _Ativo Circulante_
Passir.o Circulante
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8.1.3.l0.1Justiircatir.a da exigência dos índices irnanceiros (Ácórdão 35+,i261U-*ienário-TCU I Súrnula 289 
|

Relator: José Mucio N{onteiro):
a) Indice de Liquidez Geral (II-G) indica quento à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
re'alizár.eis no curso do exercício seguinte para liqtddaÍ suas obrigações, com vencimento neste período;
b) Ínclice r1e l,iquirlez Corrente (ILC) inclicâ quânto e empresâ possui em recursos clisponíveis, bens e

di-reitos realizár-eis il curt{) pÍàzo,p'.uaiazer face ao total dc suas dír.idas de curto pÍÀz,c,sendo que:
Itesultado da I-iqúdez Corrente:
NÍaior que 1: Resultar,lo que dernonstra folga no disporrír,'el pirra uma possír.el liquidacão d;rs obrigaçôes.
Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.

Se menor que 1: Não har.eria disponibilidade suficientes para quitar as obrigaçõcs a curto pÍaz(), caso f<,rsse

preciso;
c) () índice de Solr,ência Geral (ISG) expressa o gÍau cle girrantia que a empresa dispõe em ;\tir.os (totais),
parâ pagilnento do total cie suas dír.idas. Enr.olve além dos recursos líquidos, também os perÍnánentes. Para
os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendár.el à compror.acão da boa

\- situação hnanceira (c, que demonstraria urn equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto
maior o resultado, melhor, em tese, seria a condicào da empresa. N{as há exceções.

Justifica-se tal exigência, tendo como base os mcios técnicos, usurris e costumciros cie aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ânte â comprclvação d;r

capacidade económico-financeira do (a) empÍesa (s) partrcipante (s) na peÍspectiva de erecuçà«r de um
possír.el futuro contÍatc-) com a Âdministração Pública. Logo, entende-se qrle as exigências acima. atenclem
aos padrões de requisitos demandados nestc ecJital, pois o atendimento quantas âs taxas apresentadas
defllonsrtÍeftr, eln tese, a saú.Jc e a solidez fi.narceira da par.jcipante, bern cclno foi ca]culado coi11 base no
Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: Âugtrsto Sherman.

8.L4. qUALTFTCAÇÃO TECNTCA
8.1.4.i Âpresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade'fécnica de fornccimento executados,
c.rbrigatoriamente perlinente e compa[ír,el com o objeto destr-r licitação, conforme ]'ermo de Referência,
expedido por entidade pírblica ou privado, usuária dr-r sen'iço em questão, cc)mprovândo que fc-,meceu,

satisfatoriameÍrte, o objeto deste edital ou outÍo semelhante, bem como prova dc atendimento de requisitos
prer-istos em lei especial. quando for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da

entidade erpedidora e com identificaçãc-, do nome completo do emitente. O trtestado der.erá ser clatado e

\-- assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e caÍgo cxercido na entidade, estando às infor:rnacões
sujeitas à conferência peio Pregoeiro ou quem este indicar.
a) Poderá, facultativamente,'i,ir acomparhado junto âo âtestado de capacidade técnica, instrumento de nota
frscal e/ou contÍato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
8.1.4.2 Os atestos de capacidacle técnica poderão ser apÍesentados em nome da matriz ou cla füat do
fornecedor,
8.1.4.3 O fornecedor disp,;nibrlizer'á todas as irrÊ;rtrações necessárias à comprc.,'eÇão da le$tirnidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracão, cópia do contÍato que cleu suporte à

contratacão, endereço atual da coÍrtrataflte e local em que fcri executado o ob;jeto cc-rntratado, dentre crutros
documentos.

8.1.5. Declarações e outras comprovações
8.5.1.1 Â proponente deverá DECLÂRÂR em documento írnico (conforme modelo Anexo III):
a) Não emprega meflor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào emprega menor de 16

anos, salvo meflor, a partir de 14 aÍ-los, Írâ condição de aprendiz, nos teÍmos do artigo 7o, XXXIII, da
Constiruição;
b) Não possui, em sua cadeia produtira, empregpdos executando trabalho degradante ou forçado,
obsen'arrdo o disposto nos incisos ltl e IV cio art. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituiçào Federal;
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitrrção e que â Ínesma não foi declarada inidônea por Âtcr
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do Poder Público j\4unicipal, (-.)u que esfeia temporariamente impedida de Jieitar, contratãÍ ou tÍrrÍl''aci()naÍ
com â Administração Pública de CRATEUS ou quaisquer de seus órgàos descentralizados (inciso III e tV
do art. 156 da l,ei 14.133i2021);
d) Não possú funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adeqnada à Lei Geral de Protecão de l)ados (LGPD) - I.ei n" 73.709/2018;
f) Conhece na íntegra o Edital, está cieÍrte e concorda com âs condições impostas nele e ern seus aflexos, ao

passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que â proposta apresentada

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguraclos na

Ccxrstiruição F'ederal, nas leis trabalhistas, nas rloÍmas infralegais, nas convencões coletivas cfe trabalho e rros

temos de âiustâÍnento de condutr-r vigentes na data de sua eiltregâ em definitivo e quc cumpre plenamentc
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
g) Âtende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lei (art. 63, I, da Lei n" 14.133/2021).
h) [)ECI.ÂRÂ que o cálculo dci r.alor da contrataçào consideÍâ taxa de risco compaúr-el com o objeto da

Iicitação e c(rm os riscos atribúrJos ao contratado.

8.2.Dispesições gerais sobre os documentos de habilitação
8.2.1.Na hipótese de não constâÍ pÍÃzo de r.aLidade nas certidões âpÍesentadas, a Administração aceitará

como vfidas as expedidas Íros 30 (,trinta) dias imecliatamente anteriores à data de apresentação das

propostas.

8.2.2.() Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarccer dúvidas ou confirmar o teor das

declaracôres soücitadas no item 8.1.4 deste Edital e das compror.acões de qualifrcação econômico-financeira
e de qualifrcação técnica (caso exigidas nos itens 8.1.3 e 8.1.5), aplicando- se,em caso de falsidade, as sanções

penais e administratir.as pertinentes.
8.2.3.Caso o objeto cofltrâtuâl r.enha a ser cumprido por írlial da licitante, os docurrentos exigidos no item
8.1.2 der.erão ser apresentados tanto pela matriz quaflto pelo estabelecirnento que executará o objeto da

contratacão.

8,2.4.0 licitante que se considerar isento ou imune de tributos relacionados ao objeto da ücitação, cuja
regularidade frscal ou trabalhista seja exigidano preseÍltc Edital, der-erá compro\-aÍ tal condictir mediante
a apÍesentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicfio ou sede, ou ouúa
ec1üvalente, na fcirma da lei.

\-' 9. DO CONTRÂTO:
9.l.Homologado o resultado da ücitacào, o licitante mais bem classifrcado terâ o pnzo de 05 dias úteis,
contadcls a partir dadata de sua convocação, para assinar o cofltrato, cujo prazo de validade encontra-se nela
6xado, sobpena de decadência do direito à contrataçào, sem prejuízct das sanções previstas na l.ei n" 14.133,
de 2021.

9.2.O pÍazo de convocação poderá seÍ prorÍofpdo uma yez, por igual período,mediante solicitação do
licitante mais bem classif-rcado ou do fomecedor conrrccado, desde que:

a) a sc;licitaÇão seja devidamentc justificada e apresentada dentro dct prazo;e

b) a iustificativa apÍesentacla seja aceita pela Âdministracào.
9.3. O coÍrtrato será assinado por meic-r de assinatura digital;
9.4. Serão form'ilizadas tÍlntos c(intÍat.)s quantas forcm necessáriils paril c registro de todos os itens
coÍrstantes no Termo de Referência, com aindicacão do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns),
as respecúr.as quanticlades, preços reg,istrados e demais condições.
9.5. O pÍeço registrado, com â indicação dos fornecedores, será dir-ulgadono PNCP e disponibilizado
durante a vigência do contrato.
9.6. Â existência de precos registrados irnplicará comprornisso de fornecirnento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontrataÍ, facultada a rcahzação de licitacão específica para
a aquisição pretendida, desde que der.idamente justificada.
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9,7. Na hipóte-"e ,Je c, convocado não assinar o contrafo Í]o prâzo e nas e*c e*ctal-relecidas, fica
facultado à Administrâção convocâr os licitantes remânescefltes do cadastÍo de resen a, nâ oÍdem de

classifrcaçào , para fazê:lo em iguai prazo e nas condições propostes pelo primeiro classihcado.

I(}. DOS RECURSOS:
10.1. Â interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçãr-r ou inabilitação de

licitantes, à anulacão ou re\rogação da licitacão, obsen'ará o disposto no art. 165 da ki n" 74.133, de 2027.
10.2.0 pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data cleintrmacão ou de larratura da ata.

10.3. Quando o recurso apÍesentado impugnar o julgamento das pÍopostas ou o eto de habiütação t.ru

inabilitação do licitante:
10.3.1. a intencão de recorrer deverá ser rnanifestada irnediataÍnente, sob pena de preclusào;
10.3.1.1 o licitante poderá indicar o interesse em interpor Íecurso, durante afase de iulgamento e
após a fase de habilitação;
L0.3.L.2. o pÍazo FarL a manifestação da intenção de Íecorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.
10.3.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apÍesentação das razões recursais será iniciado assim que o
Pregoeiro a\rançaÍ o pÍocesso pârâ a fase de Recebimento de Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoçào da iuversão de fases prer.ista no § 1" do art. 17 daL,ei n" 14.133, de 2021., c»

pruzo para apresentacào das razões recursais será iniciado após a fase de lances.
10.4. Os ÍecuÍsos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tir-er editado o ato ou proferido a decisào recorricla, a qual
poderá rcconsiclerar sua decisào no prâzo de 3 (três) dias úteis, ou, Í1esse mesmo ptazc), encaminhar recuÍso
pafiia autoridade superior, a qual der.erá proferir sua decisão no pÍazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimcnto dos autus.
10.6. Os Íecursos interpostr:s fora do pràzo não serão conhecidos.
10.7, O pÍàzo p^tt apresentação de contrarrazões ao ÍecuÍso pelos demaislicitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados a partir do início da [iase de Recebimento de Conúarazões, asseguÍada a r.i*"ta imediata
dos elementos indispensár'eis à defesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pediclo cle reconsidenção terão efeito suspensivo do atoou da decisão tecorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso iu'ahda tão somente os ãtos insuscetírreis de aproveitamento.
10.10. Os autos do processo peÍÍnanecerão com r.ista franqueilda aos interessados no site da Plataforma
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.

11. pAS rNFRAÇÕESÁDMIrUgtRÀTrvAS E SÂNÇÕES
1 1.1. Comete infração administratiya, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
1 1.1. i , deixar de entÍegâÍ a documentação exigicia pare () certaÍne ou nâo entÍegaÍ qualquer
documento que tenha sido soücitado pelo/apregoei:lof edurante o cefiame;
ll.l.z.Salvo em decorrência de fato supen-eniente der-idamente justificado, não mantir-er a pÍoposta em
especial quando:
11.1.2.1. não enr.iar a proposta adequada a«r último lance ofertado ou após a negociação;
1I.1.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigír,el;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificaclo qtmndo encerracla a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especificaçõesdo editai;
11.1.3.não celebraÍ o contrato ou não entÍegar a documentacâo exigida paÍa a contÍataçào, quando
convocado dentro do prazo de vaüdade de sua proposta;
I L 1 .3. I . recusar-se, sem iustificatit a, a assinar o contÍeto, ou a aceitaron reüar o instrumento equivalente
Íto pÍàzo estabelecido pela Âdministração;
ll .l .4.apreseÍrti-lr declaracão ou dc,cumentacão falsa exigidâ paÍa o certamec)u prestaÍ declaraçãc-r falsa
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11.1.5. fraudar a licitaçàr'r

I 1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natLuezÃ, em especial q

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente â eÍÍo no julgamento;

1 1.1.6.3. apresentar amostÍa falsiflrcada ou rleteriorada;
ll.l.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrilr os objetivos daLcitação

1 1.1.8. prâticâÍ ato lesivo prerristo no art. 5" da Lei n." 12.846, de 2AB.
11.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021,, a Administração poderá, garanúdaa prér.ia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou ad;iudicatários as seguintes sanções, sem prejuízs ç12-s responsabüclades cir-il e criminal:
11,.2.1. advertência;
11 ,2,2. rnulta;
11.2.3. impedimento de licitar e contrataÍ e

11.2.4. cleclaração cle inidoneidade para licitar ou contÍataÍ, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçào ou até quc seja promor.ida suareabilitação perante a própria autoridade clue aplicou a penalidade.
t2.3 Na aplicaçào clas sanções serão considerados:
12.3 .\, a flztureza e rr gravidade da infracão cometida.
72.3.2. as peculiaridades do caso concreto
12,3,3, as circunslârrcias agravaÍrtes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela pror-ierem para, Ã Âdministração Pública
12.3.5. a implantaçào ou o aperfeicoamento de progama de integridade, confbnne noÍmas e

orientações dos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual O. O.5il,ir a 30tl'u incidente sobre o r.alor do contrato licitado,
recolhida nc) pÍazo máximo e1e 10 (dez) dias Írteis, a contar ela comunicação ofrcial.
12.4.l.Para as infracões preristas nos itens i1.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,50'.,2 159i do valor do
cc)ntrâto licitado.
12.4.2.Paraasinfraçõesprel,istasnositens 17.1.4,11.1.5,77.1.6,11.1.7e 11.1.8,amultaserá de15o'oa30tr/o
do valor do contrato licitado.
12.5. Âs sanções dç advertência, impedimento dc licitar c eofltÍâtâr e declaração de inidr-rneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativameÍrte ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa clo interessadc.,nc, prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
tz.i. A sanção de impedimento de licitar e coÍrtratâÍ será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrati'i.as relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justifrcar a

irnposicão de penalidade rnais grave, e impedirá o responsável de licitaÍ e contrataÍ no ârnbito cla

Administração Pública direta e indireta do ente federatir.o a clual pertenceÍ o orgão ou entidade, pelo prazo
másimo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da p:aticà das infrações dispostas nos itens I1.'1.4,11.1.5, 11.1.6,1,1.1.1 e 11,.1.8, bem
como pelas infraçôes administrati'r.as prer.istas nos itens 11.1.1, 1,2.1.2 e
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais gra\r que a sancão de impedimento de licitar c

contÍatar, cuja duraçâo obserrrará o pÍazo previsto noaÍt. 156, §5", da Lei t" 14.733/2027.
12.9. A recusâ injustificada do adjudicatario em assinar o cofltreto ou a atade registro de preço, ou em
aceitar ou retirâr o instrumento equivalente no prÀzo estabelecido pela Âdministraçào, descrita no item
i1.1.3, c^tacteflzírtáo descumprimento total da obngação assumida e o sujeitará às penalidades e à imeciiata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou en[idade promotorada licitacão, nos termos dtt art. 45,

§4" da IN SEGF,S/NIE n." 73, de 2022.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentode ücitar e cofltÍatâr e de
declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contrataÍ demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por cornissão composta por 2 (dois) ou mais senidoÍes está\reis, que
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12.

ataliatá fatos e circunstâncias conhecidtis e inúmarít o licirante ou o adiudicatádo paÍa-, fi() pnzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de suaintitnâção, apresentar defesa escrita e especificâr âs pro\ras que

pretenda produzir.
l2,ll. Caberá recuÍso no pÍazo de 15 (quinze) dias írteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar c corltrâtâr, cofltâdo da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tir-er
proferido a decisào recorida, que> se não a reconsiderar rro pÍazo de 5 (cinco) dias úteis. encaminhará o

Íecurso com slra motivacão à atrtoridade superior, que deverá proferir sua clecisão no pÍazo máximo de 20

(rrinte) dias úteis, contado clo recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de rcconsideração da aplicação dasanção de declaraçãr> de

inidoneidade pârâ licitar ou contratar flo praLz.o de 15 (quinze) dia,q úteis, contado da data da intimação, e

decidido Íro prazo rnárirno de 20 (r,inte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensir.o do atoou da decisão recorrida até

que sobrer-enha decisão final dn autoridade competente.
12.14, Â apücação das sanções preristas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dc

rcparação integ-ral dos danos causados.

PED

12.1. Quaiquer pessoa é partc legítima para impugnaÍ este Edital por irregularidade na apiicação da I.,ei n"
14.133, de2021, ou parâ solicitar esclarecimento sobre os seus teÍÍnos. rler.endo protocolar o pedido atrar,és

do próprio do Sisterna Eletrônico até 3 (três) dias úteis antes da dara da abcrtura do certame.

12.2. I resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento .será divulgadoem sítio eletrônicçL r-tficial e

na Plataforrna Bolsa de Licitações do Brasil - BLL flo prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado :ro último dia

útil anterior à data da abernrra do certame.
12.3.A imptrgnacão e c., pedido de esclarecimentc-.r poderão ser realizados por fcrrma elctrônica, atrar-és de

campo especíhco da Plataforma Bolsa ,Je I-icitaçÕes do Brasil - BLL. O acesso a Platafotma, pata a consulta
dos processos, solicitação deesclarecimefltos e impupyração é gratuito pârâ todos os usuários.

12.4. Âs impugnacões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos pÍc\istos no certâme.
12.4.1.1. A concessão de efeito suspensir«r à impugnacão é medida excepcional c deverá ser motirada pelcr

agente de contratação, nr-rs autos do pÍocesso de licitação.
12.5. Acolhida a impugnação, será defmida e pubücacla nova data pzra xeahzação do certâme.

13 - DAS OBRIGÀÇÔES DA CONTRÂTANTE C CONTRÀTADA:
13.1. Âs obri-qacões das partes estarão prer-ista no Ancxo IV - Terrno de Contrato

D P
14.1. Âs condições de pagamento estarão previstas no Anexo IV - Terrno de Contrato.

15. DA FONTE DE RECURSOS
15.1- As despesas decorrentes da contrataÇão correrão por conta da dotação orçameÍrtáÍiâ:

UNIDÂDE
ÂDMINISTRÀTTVÀ

DOTÂÇÃO
ORçÂMENTÁRIA

ELEMENTO
DE DESPESÂ

FONTE DE
RECURSO

Sec. Do Desenr.olvimento

Econômico, Tecnologúa c'

Flmpreendedorismo

42. 4223. 69 1 .0 49 1 .21 40 3.3.90.39.00 500.0000.00

16. DO REÂIUSTAMENTO DE PRECO
1(r.1. As conüções de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Ânexo fV -
'I'crmo dc Contratt t. 
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17-DASÀLTERA@
17.1- As alterações contÍatuais esrârão preristas no Ânexo IV -Termo de Contrato. ,fiA fr'lr,

18 - pA SUB-CONTRATÀÇÃO
18.1. Na forma prevista no Ânexo fV - T'ermo de Contrato.

19. . DO PAGAMENTO
19.1. Na forma prevista no Anexo IV -'Iermo de Contrato

13. DAS DISPOSIçÕES GERÂIS:
13. 1. Será dinrlgada ata da sessão pública no sistema eletrônicc-r.

13.2. Não havendo expediente ou ocoÍrefldo qualquer fato supen-eniente que impeça a reaüzaçâo dcr

certàme na clata milrcada, a sessão será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia írtil subsequente, n«r

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nào haja comunicacão em contÍário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsen'arão o horário de

Brasília - l)F-.

13.4. A homolergaÇão do restrltado desta ücitaçào não implicará direitoà contratação.

13,5. As normas disciplinadoras da licitação serão scmpre interpretadas em far-or da ampliacão da disputa
entÍe os interessados, desde que nã<,rcompÍometam o interesse da Âdministração, o princípio da isonomia, a

frnalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem tc.rdos os cust()s de preparaçào e apresentacào de suas propostas e a

Âdministração não serír, em nenhum caso, Íespllnsá'i.el por esses custos, irrdependentelneflte d;r cclncluçãcr

ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ânexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam eveÍrcem os prazc)rs em dias cle expediente na Âdminisúlrção.
i3.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possír.el o aprr-rr.eitamento do ato, obsen ados os princípios da isonomia e do interesse público.
13.9.Em caso de dir.ergência entre disposições deste Edital e rfe seus aÍrexos ou demais peÇas que compõem
o processo! prevalecerá as cleste Edital.
13.i0.O Fldital e seus ânexos estão disponír.eis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(INCl']), no site clo órgão público e no site da Plataforma llolsa de Licitações do Brasil - BLL -
nrvwbll.org.br. e nos sítios httns:/ /utt:crateus.ce.qor.br/, htLns: / /municinios-

Crateús-CE,02 de maio de 2024.

ÂNTÔNIO ALVES JUNIOR
Prep;oeiro de Crateús
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ÂNEXO I
ESTUDO TECNICO PRELIMINÂR
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento çatacteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

devidos estudos para a, contratacão de solução que atenderá à necessidade abalxo especificada.

O objetivo pnncipal é estudat detalhadamente a necessidade e identiÊrcar no mercado a melhor
solução para srrpdJa, ern observância às normas vigentes e aos ptincípios que regeln a

Administracão Pública.

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Este documento trata da demanda para prestaÇào de semços de assessona admrnistratira
objetirando o desenr-oh-irnento e acompanhamento do microempreendedor Individual O'íEI),
irmto a Secretaria do Desenvolr,-imento Econômico, Tecnolo8ia e L,mpreendedodsmo, prevista
nci Documeflto de Formalizacão de Dernanda - DFI), protocolado com o documento de

n"7 5.21)24.1)2.23. 7 l) 6 48, no s auto s do Pro ce s s o.

1.2. Unidade Requisitante: Setor ou Departamento Secretaria do Desenr.olvimento Econômicci,
Tecnologia e Empreendedorismo

2. FUNDAMENTÀÇÃO LEGAL
2.1. O presente Estudo J'écnico Preliminar está fundamentado nos ditames da l.ei no

14.133/2021e no f)ecreto Municipal no 1042 de 20 de novembro de 2023.

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRÂTÀÇÃO
3.1. Responsável pela elaboração do Estudo:
l)errandante: Amanda Barbos a Castrt-r

4 - DESCRTçÃO Oe NECESSTDADE
4.1 - O objeto pretendido prer.ê a contratação de uma empresa especializada- parl;- Drestacão de

sen'iços de assessoria administrativa para o desenvol'limento e acompanhamento dos
microempreendedores individuais (r\'IED, contemplando todos os itens iistados na descnção
detalhad4 para plena execução do objeto, a fim de atender as necessidades da Secretaria dr-r

Desenvolvimento Eeonôrnico Tecnologra e Emprcendedorismo do N{unicípio de Crateús se

faz necessána para promoyer o crescimento e fortalecimento dos pequenos negócios locais.

Cr-rm o apoio c1e profissionais capacitados, os lvIEIs terão acesso a orientações e sup()rte

técnico puaa. repplarização de suas atir.idades, obtenção de alvarás e licenças, além de auxílio
na gestão financeira e administrativa de seus empreenclimentos.

4.2 - Além disso, a assessoria administrativa contribuirá par:a a formalização e

profissionalizaçào dos MEIs, possibilitando o acesso a bencficios e oportunidacles de mercaclo
que ântes não estavam ao alcance desses empreencledores. Com um acompanhamcnto
personalizado, será possível identificar as necessidades especificas de cada N{EI e ofetecer
solucões customizadas pârâ seu desenr«-rlr-iment«.r e crescimento sustentár,el no metcado local.

4.3 - Dessa forma, a contratação de uma empÍesa especializada, paÍa prestação de sen'iços de

assessoria administratiya para os MEIs do ir{unicípio de Crateús é uma iniciativa que visa
ft-rmentar o empreendedodsmo, geràr empregos e promover o desenvolr,-imento econômico da

P
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5 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
5.1 - A presente contratação está prevista no Plano Contratações Ânual QO24) do iMunicípio
Crateírs/CE

6. REQUISITOS DÂ CONTRÂTAçÂO
ír.2. Considerando o descrito supra, os sen'iços, obletos desta contrataçào, têm nature
seniços comuns, tendo em r,rsta que seus pac'lrões de desempenho e qualidade podem
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especif,rcações usuais de mercado, nos termos
do art. 6", inciso XIII, da Lei Fccleral n" 14.133/21121,.

6.3. Para prestação dos serr.içr-ls pretendid«.rs r-rs çvcntuais intcressados deverão cornpro\-ar que

atuam em rafl-ro de ativrdade compatír-el com o objeto da licitação, bem como apresentar os

seguintes documentos a tínrlo de habilitaçào, nos teflnos do art. 62, da I-ei n" 14.133/2021.
6.4. A execução dos sen-iços objeto da futura contratação der.erá ser realizada, em regÍâ,
diretatnente pela contratada, por intermédio de equipe técnica de profissionais com formações
técnicas adequaclas e expcriências antçriores nâ execuçào de sen'rços técnicos semelhzrntes,

otrsenadas rigorosamentc as especificações, prazos e condições contidas no Termo de

Referência;
6.5. Prazo para recebimento dos seniÇos, bem como critérios de pagamento serão detalhados
no'l'ermo de Refcrência.
6.6. Os presentes requisitos de contratação foram elencados levando se em consideração as

pecúiaridadc's do seniço À seÍ prestado. Trata-se de sen iço continuado, com fcrmecimento de

mão de obra em re$me de dedicação exclusiva;
6.7. Os sen'iços possuem nat.)reza continuada ou não, em função de sua essencialidade,

visando atenclet à necessidade pública de fcrrma perrnanente e contínua, por mais de um
exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades meio do or$o.
ó.8. Este estudo foi elaborado para a contratação de empresa especializada na prestação de

senicos de assessoria administratira para lr,{icroempreendedor Individual.
6.9. A contratada deverá fomecer diretamente o obieto, não podendo transferir à

responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instiruição de quaiquer
naturezâ;
6.1(). Não har-erá exigência de garantia de execução para a presente contratação;
6.11. Â r'igench inicial do contrato será de 12 (doze) meses, com possibrlidade de prorrogação
nos termos e prazos dos artigos iL)6 e 1(-)7 da l.ei 14.1,33/2ú21, desde que seja comprovado a
sua vantajosidade e que os sen-iços tenhaÍn sido prestados com eficiência e qualidade;
6.1.2. Errr síntese, a contratada der.erá obedecer às regras estabelecidas no edital de licrtaçã<-r,

terrno cle referênciâ, contrato e proposta, bem como os seus respectir.os clocumentos
complementares, confofiTre o caso.

6.13. Procedimentos e rotinas de execucão scrão detalhados no Termo de Referência

7 - ESTTMATwÂ DÂS QUANTTDÂDES
i.1 - A quantidade foi estimada lerando em consideração o planeiamento para ri exercício de

2i-124, corn base nas necessidades da Secretaria do Desenvoh.imento Econômico, Tccncrk-rg5ia e

Empreendedorismo do N{unicípio de Crateús, visto que o Município não dispõe de ecluipe

técnica suficiente e capacitada para o objetcr em tese, consolidados conforme demonstradc-r na

tabela abairo;

8 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
8.1 - Em atendimcntr-i ao inciso V, do §1", art. 18 da Lei 14.1.33/21)21,, foi realizada amplo
levantamento de mercado com objetivo de defmir as possíveis solucões, com 'análise em
contratacões similares feitas por outlos ótgãos e entrdades públicas atrar-es do site I-icitacões I

TCE Ceará com objetivo de identifltcar a existência de novas metodelogas, tecnologias ou
inor.ações que melhor atendam às necessidades da administração,
opÇão:
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8.2. Solução 1: Contratação de empresa z parla prestacão dos sen'iços
administratrva objetivando o desenvolvimento e acompanharnento do
Individual GvfED.

8.3. A licitação e contratação nos moldes aqui descritos, nesse caso, mostra-se claramente
a melhor opção, visto que não compensaria o esforço financeiro e de recursos humanos

preparação cle eqüpes municipais em obleto que envoh'e runa complexidade que

experiências específicas. Pofranto, essa é a uma altemativa uár,el e a que melhor se amolda à

necessidade da contratação em tela, cujo ler.antamento dos r''alores do mercado estimados
consta refletido nesse L-ITP.

e - ESTTMATWA DO PREÇO DA CONTRÂTAçÃO
9. 1. Â estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesqüsas de preços
realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no CAPITULO VII - DÂ PES(IUISÀ
DIa I'}REÇOS do Decreto i\{unicipal no 1.042, DE 2(l DE NO\EI\{RRO DE 2L)23, rudo

r.isando à escolha da melhor solução pàtal contratação e à análise de sua viabilidade.

10 - DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
1t).1. Âpós a conclusão dos estudos a solução definiur-a possú a seguinte descnção:

A conrratação em rela preYerá a PREiSTÂCÀO »n, SER\TÇOS DE ÂSSESSORIA
ÂDMINISTRÂTIVÀ, OBJtr,TIVANDO O DE,SENVOLVIME,NTO E,

ÂCOMPÂN}I\N,ÍE,N.IO DOS MICROE,MPRE.E.NDE,DOR INDI\.IDUAI I\'{EI, J UNTO
A SECRETARIA DO DESENVOLVIN,{ENTO IICONON{ICO, TECNOLOGIÀ E
EN{PREENDEDORISN{O, de forma mensal, compreendendo todos os sen-iços atinentes ao

objeto, conforme especificações e quantidades estabelecidos na Planilha de Preços e

Especiticações presentes neste Ef?.
1,0.2. A empresa contratada der.'erá alocar os empregados nçcessários, com habilitação e

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento do objeto deste Estudo, fomecendo as

f-erramentas, os materiais, equipamentos e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologfa der-erão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de regência.
10.3. A Contratada deverá fomecer aos empregados destacados para a prestação dos scn'iços
os equipamentos de segurança necessários à execução.

11-JUSTTFICÂTwA pÂRÀ O NÃO PÁRCELAMENTO
11.1 A experiência havida na Secretaria de Desenvolvimento Econômrco Tecnologia e

Empreendedorismo, conforme contratações passaclas, demonstra ser mais adequado e eficiente
que a cofltratação pretendida seja selecionada através de procedimento licitatório constituído
em menoÍ preço global, qual seja: a prestação de sen'iços, sob demanda ou contínua, de forrna
rnensal.

Sendo assim, o critério de menor preço global, no caso em tela, facilitarâ a

funçã«> da economia de escala, 'além de reduzir os custos administrativos
r.ários firmecedores e dificultando a gerência e fiscalização dos mesmos.

em

ITEM ESPECIFICAÇOES UND QUA
NT

VALOR
MÉDIO

UNITÁRJO

VALOR
TOTAI

1

Contratação de empresa
especializacla paÍa prestação de

sen'icos dc assessoria
Administratir.a, objetir.ando L)

desenvohinrento e

acompanhanrento dos
N{icroernpreendedor Indiudual
IUEI, Junto a Secretaria do
Desenvolv'imento Econômico,
TecrroloEa e Empreencledorismo.

NÍES 12 RS 15.262,5f] RS 183.150,00

COM com
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mars atratrvo11.2 Além disso, ao adotamos o critério de menor preço global toma-se
resultando efi1 uÍRa maior econornia para â Admuristraçào. O exposto encorltra arfllrlo na
Súmula 247 do Tribunal de Contas da União. Assim, sob o prisma e enquadramento do o

inciso II, do art. 47 da NLL, o parcelamento da pretensa contratação se mostra inr.iár.el
pode ser utihzado pelas razões acima expostas, além de o objeto a seÍ contratado con
sistema único e rntegrado.
11.3. O nào parcelamento do obleto em itens, nos tennos do inciso VIII do § 1o do arr.

Let 1,4.133/2021, neste caso, se demonstra técnica e economicarnente uável e nã<r

finalidade de reduzit o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gefeírcra

se[I-rra da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária

em uln processo licitatório, mas também, ating"ir a sua finalidade e efetiridade, que é a de

atendet a coÍ)teÍ)to as necessidades da Administração Pública.

12 - DEMONSTKA*TIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1 Pretende-se a contratação de empresa para prestar seniços de assessoria e administrativa,
objetivando o desenvolrimento e acompanhamento dos l\{icroempreendedor Indir.idual (tr'IEI),
junto da Secretaria de Desenr-olr.imento Econômrco, Tecnolopya e Empreendedorismo,
principalmeÍ]te no tocante a melhoria das condições de trabalho e consequente melhoda dos
resultados pretendidos pela Âdministração À,{unicipal.

12.2.l)rarte do quanclo exposto no muricípio de Crateús para os MEI's o município vendo a

necessidade de melhoria dos empreendedores locais deseja injetar um planeiamento paÍa o
empreendedorismo local nas seguintes áreas aborcladas:

") Orientaçào para o crédito junto as instiruições f,rnanceiras dos empreendedores do
mr-rnicípic-,;

b) Apoio e sup()fte para o cumprimento cle suas obrigações principais e acessórias dos
empresários N{EI que hoje totalizam 2607 çarr' média de atendimento mensal;
c) Fortalecimento dos aspectos de gestão financeira;
d) Capacitaçào gerencial dos N{EI do N'funícipio;
e) Apoio na busca e acesso a novos mercados.

$ Fomentar os desempenhos dos empreendedores locais para diminuir a inadimplência dos
microempteendedores que hoje chega a 600,,.

g) Orientar e aiudar na aberürra dos MIII segregando seus CNÂES respectir-os, para não haver
evasão de atividades com o que e executado realmente.

h) Capacitação constantenaírea contábil e flnânceira dos 2.607 N'IEI existente no municipio,
melhorando assim a renda familiar e empresarial dc,s empreendedores do muricípio,
diminuindo assim a evasão e a desistência do empreendedorismo local.
i) Outro ponto que justifica a contratacão dessa consulton4 é a necessidade de dotar iniciativas
empresariais junto a N{icroempreendedores Individuais-N{El com orientações técnicas

especializadas, visando g'arantir para ampliar a abrangência desse projeto, mantendo l
efetivamente alinhadas com ÍIS peculiaridacles e estratégras deste, promovendo a mudança
necessária, puta o clesenvolr.,imento da econornia do Munícipio de Crateús

Ú - PROYIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTKÀ*TO
13.1. A Administração tomará as seguintes proudências prer-iamente ao contrato:
a) Definições dos sen'idoÍes que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratwrl da
obra/sen ico;
b) indicar serr-idores der.idamente capacitados para exeÍcer a fiscalização;
c) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação;
d) Defuricào de planos de trabalho com r.istas à boa execucão contratual;
e) Acompanhamento ripproso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização
das adequações e melhorias no objetc-r â seÍ cc)ntrâtado

14 - CONTRATAÇÔES CORREI.ATÂS/INTERDEPENDENTES
14.1. Não existem em andamento contÍatacões correlatas ou

FL NO
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15 - IMPACTOS AMBIENTAIS
15.1. Não há identificação de possí\-eis rmpactos ambientais ern decorrência da con

pretendida

16 - VrÂBrLrDÂDE DÂ CONTRATÀÇÃO
Diante do exposto, a Equipe de Planejamento da Contrataçào entende que o modekr
soltrção proposto se apresenta como a melhor altemava e declara r.iável para a orgarÍza'ção,
atender os principais quesitos de contratação e com base nos seguintes pnncípios:

Por

Eficácia - Os seniços estão especificados de forma a garantir a exccucão do objcto c«im

prazos paria a prestação dos sen'iços bem definidos e estão baseadas em resultados e níveis de

qualidade definidos.

Eficiência - A eficiência na execução dos sefl,iços especificados está assegurada considerando
as exig5ências e metodologia de acompanhamento estabelecidas no processo.

Efetividade - A efetiridade na execuçào dos sewiços está r-inculada a completude das

especificações das necessidades técnicas e temporais confbrme levantado junto à(s) área(s)

requisitantes, e está assegurada considerando a inclusão de todas as necessidades nas

especificações condas Íro processo.

Economicidade - A defrnição dos resultados, vinculados aos níveis de sen'iços exigidos para

cada sen'iço demandado, proporcionará à Secretana do Desenvolvimento Econômico,
Tecnolog$a e Empreendedonsmo do i\{unicípio de Crateús resultados efetir.os por custos
justos, já que as especificações prérús da maioria dos serviços em fase licitatóna darão às

coÍlcorrentes igualdade de condições para provisionar o custo real da contrataçào.

17- ÂNEXOS
Anexo I - Memorias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte para estimativas das

quantidades pâra â contratacão (se for o caso);

Ârexo II - Pesquisas de Preços e N{apa;

Ânexo III - Mapa de Riscos.

Crateús/C-1, 25 de maÍÇo de 2024.

W"-
Amanda Barbosa Castro

Demandante da Secretaria do
Desenvol'i,-imento Econômico,'fecnologia e

Empreendedorismo
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ANEXO II - TERMO DE NBrrNÊNCrE

l. rNTRoDuçÃo

1.1. Objetivo
Este Termo de Referência tem pot finalidade fornecer elementos necessários e suficieotes, os quais, baseados

nos dados constantes dos esfudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para reahzação de

procedimento administrativo, cuias especifrcações técnicas e demais condições encontÍam-se detalhados no

presente documento, confonne disposto nos arts. 6", incs. XI, XIII e XXIII, 18,23 e 40 da Lei n" 1'4.133/2021.

2. DEFTNTÇÃO DO OBJETO
2.1. Objeto:
CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESÁ ESPE,CIÂLTZÂDÂ PÂR-A PRESTÂÇÂO DE SERVIÇOS DE
ÂssESSORrÂ ÂDN{rNrSTR{TrVÂ, OBJETIVÂNDO O DESEN\r'OLVIÀ{ENTO E,

ÀCOlvIPÂNft{MtrNTO DOS À,ÍICROEMPREENDEDOR INDN'IDUÂL À,{EI, JUNTO A SECRET RIÂ
DO DI]SENVOLVIMENTO ECONÔMICO, TE,CNOLOGIÂ E EMPRE,E,NDE,DORISMO,

2.2. Justificativa:
2.1. A contratação de uma empÍesa especializada para prestação de serviços de assessoria administraivap^r^ o
desenvolvimento e acompanhamento dos mictoempreendedotes indiúduals (MEI), contemplando todos os itens
listados na descrição detalhada, para plena execução do objeto, a fim de atender as necessidades da Secretaria do
Desenr-olvimento Econômico Tecnologr,r e Empreendedorismo do Município de Crateús se faz necessárn para
promover o crescimento e fortalecimento dos pequenos negócios locais. Com o apoio de proÍissionais
capacitados, os MEIs terão acesso a orientações e sLlporte técnico para a rcgllaização de suas atividades,
obtenção de alvarás e licenças, além de auxílio na gestão financeha e adminisuativa de seus empÍeendimentos.

2.2 - Além disso, a assessoria administrativa contribuirí para a formaltza'ção e profissionilização dos MEIs,
possibilitando o acesso a benefícios e opornrnidades de mercado que antes não estavam ao alcance desses

empreendedores. Com um acompanhamento personalizado, será possível identificar as necessidades especiltcas
de cada IIÍE,I e oferecer soluções customizadas paÍa seu desenvolvimento e crescimento sustentável no mercado
local.

\/ 2.3 - Dessa forma, a coÍ'ttratação de uma empresa especializada paÍa prestação de serviços de assessoria

administrativapaÍa os MEIs do Município de Crateús é uma iniciativa que visa fomentar o empreendedorismo,
geraÍ empregos e promover o desenvolvimento econômico da região, contribuindo paÍa a construção de uma
próspera e sustentável.

2.3. Demonstração da Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual
Â contratação pretendida está inserida no Plano de Contratações Àntral com previsão paÍa maio de 2024 e

alinhada com o planejamento da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, T'ecnologia e Empreendedorismo.

2.4.Dos serviços a serem prestados:
2.4.1 Â assessoria deverá atentar parâ as seguintes diretrizes, clue serão os obietivos principais para a plena
prestaçào dos serviços:
2.4.2. Incentivar o empreendedor individual com atividades i.nfc'rrmais t se regolanzar;
2.4.3. Prestar assistência na organtzação, formalização e desenvoh,'imento de modo sustentável, dos pequenos
negócios realiz2det de maneira infonnal;
2.4.4. Estabelecer meios de orieotação e assistência ao empreendedor individual na abertura, administração e

ptesen'ação do seu empreendimento;
2.4.5. Proceder ao ler-anamento de dados e cadastramento de pessoas que exercem o comércio de rua bem
como as atividadcs dc arnbulanrco quc ocorrelm nos capaços públ.icos da cidadc;
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2.4.6. Orientat e estimular a orgarizaçáo, e viabilização de iniciativas empresariais de
Microempreendores Individuais - MEI, com o apoio de entidades especializadas no assunto,
capacitação p^r^ o empreende«lorismo e na captação de microctédito;
2.4.7. Desenvolver estudos r"isando à localiz2çfis de áreas e o apoio à implantação de centros
populares para neles instalar, quando necessário, o comércio de rua a ser remanejado;
2.4.8. Apoiar as iniciativas destiladas a qualificar profissionalmente os trabaihadores iníormais
inserção no mercado formal:
2.4.9. Àcordar parcerias com as empresas privadas instaladas nas áreas de maior concentração de tra
inFormais visando à consecução dos objetivos do Projeto;
2.4.10. Estabelecer parcerias com os órpfos públicos e entidades privadas para a conjugação de esforços na
obtenção na obtenção de recursos financeiros, humanos, materiais e técnicos para sustentar e ampliar a

abrangência do Projeto Meu Primeiro Negócio.
2.4.1.1.. Dispor de profissionais e material técnico para, a reaTtzaçáo de capacitações junto aos

microempreendedores indirüuais e população em geral.
2.4.72 Oientaçáo e acompanhameÍrto para formalszaçio do pequeno empresário individual que trabalha por
conta própria e que atuava na informalidade.
2.4.13 Oneotação sobte as atividades que podem ser exercidas através do Mei.
2.4.74 Orientação dos deveres como Mei.
2.4.15 Orientaçáo para a emissão e pagamento de guias DÀS.
2.4.16 Oientaçôes pata emissão de nota fiscal de serviços eletrônica para NÍeL
2.4.17 Oientações de informações de solicitação de documentos para obter licenças e alvarás.
2.4.18 Orientação sobre a Declamção Anual de Faturamento MEI (N[icroempreendedor Individual.
2.4.19 Palestras e minicursos par fomentação dos microempreendedores
2.4.20Yiabi1zar documentos dos microempreendedores paÍa instituições bancárias.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. A descrição da solução como uÍn todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Iécnicos Preliminares.
3.2. À empresa contÍatada deverá alocar os empregaclos necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento do obieto deste Esrudo, fomecendo as feÍÍamefltas, os materiais, eqüpamentos e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologúa deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência.

3.3. A Contratada devetá fornecer aos emptegados destacados para a prestação dos serviços os equipamentos de
segurança necessários à execução.

4. DA CI.ASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMÂTIVA
DA DESPESÀ
4.1. D otaçío O rçamentária:
4.1.1. Às despesas decortentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, consignados no
Orçamento do Município, na seguinte dotaçào orçamenúria:
4.'1,.2. A corltratação será atendida pela sepginte dotação:
a) Secretaria Municipal De Desenvolvimento Econômico, Tecnologia E Empreendedorismo:
42.4223.691.0491,.2140 - Elemento de Despesas 3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: 500.0000.00.
4.1.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

4,2. Y alor global estimado:

FL tf

ITEM
ril"

ESPECIFICÀçÔES
..:

UND QUÂI{T
VÂLOR
ldoro

UNITÁRIO
YÂLORTOTÂL

1

ContÍatação de emptesa especializada
para prestação de sen iços de assessoria
Âdministratir.a, objetivando o
desenvolvimento e acompanhamento

\,ÍÊs 12 R$ 15.262,s0 R$ 183.150,00

-__)q



PBtii!;lr EÀ iE

GHETHÚ$
.B #r -l-\r\o 

Ââao4
<D

=E1a
::Cêà.

t-t-'il i;,z.t,t'i-, iti::-r il' !r:e

4.3. Justificâüva quânto ao sigilo do orçamento:
-1.3.1. Não haverá caráter sigiloso para a presente licitaçãci.

4.4. Metodologia do orçamento:
-1..1.1. Otçarnento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do município, Çtrnfcrrme
IMapa comparativo de preços em anexo aos âutos.

s. REQUTSTTOS DÀ CONTRÂTAÇÃO.
5.1 Â Contratada deverá cumprir todas as obngações collstantes no instrumento con\-ocatóno, seus aÍ]exos e sua

proposta, assumirrdo exclusivamente selrs riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto.
Adernars, a contrataÇão do refendo senico dever-á obedecer, ilo que couber, ao disposto na Lcr n" 1.1.133, de 1"

dc abnl de 2021, Decreto Mr:nicrpal n" 10-12, cle 20 de novembro de 2023, as cláusulas contratuais a sererr
clerrorrstrarlas eur nrirruta prér.ra, e clemais condições a seppir:
5.2. Considerando o descnto supra, os sefl.icos, objetos desta contratação, têm natrÍeza de sen-iços cofiluns,
tendo etr r.ista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiramente detuldos pelo edital, por
meio de especificaçÕes usuais de mercado, flL)-s termos do art. 6", inciso XIII, da Lei Federal n" 1,1.133/2()21,.

5.3. Para prestação dos seniços pretendidos os evenruais interessados deverão compÍovar que afirafli em ra1r1o

de ativrdade conrpatível cofir o objeto da licitação, bem como apresefltar us seguintes documentos a título cle

habilitação, Íros terÍnos do art. 62, da Lei f 1+.133/2021..
5.+. A erecução dos seniços objeto da fututa contratacào der.erá ser realizada, em regra, diletamente pela
cctnttatada, por irterrnédio de equipe técruca de profissionais corn firrmacões técnicas adequadas e expenêlcias
anter.'iores na execuçào de sen,iços técnicos semelhantes, obsen'adas rigorosamente as especificações, prazos e

conclições coritrdas neste docunrento.
5.5. Os presentes requisitos de contrÀtaÇão foram elerrcados levando-se em consideração as peculiaridades do
seniço a seÍ prestado. Trata-se de seniço continuaclo, com fbrnecmento de rnão de obm em regime de
dedicação exchrsira;
5.6. Os sewiços possuem lrârureza continuacla ou não, em função cle sua essencialidade, üsando atencler à

necessrdade pública de forma pem)âileüte e contÍnua, por nr.tis de um exercício financeiro, àssegurando o
funcionarnento das atiudades meio do órgão.
5.7. Este estLrdo foi elaborado para a cortratação de empresa especializada na prestaçào cle seniÇos de assessoria

admirustratira para lVficroempreendedor Indmdual.
5.8. Â contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto
licitado para nenhutra outra empresa ou instifuiçào de qualquer flafttteza;
5.9. Não haverá exigência de garantia de execuçào para a presente conüatação;
5.10. A r.rgência irucial do contratc) será de 12 (doze) meses, corn possibiüdade de prorrogacào nos teÍrnos e

prazos dos artigos 1t)6 e 1,07 da Lei 14.133i2(,)21, desde que seja conrprovado a sua vantajosidade e que os

senriços tenham sido prestados corrl eficiência e qualidade;
5.11. Em síntese, a contratada deverá obedecer às regyas cstabelecidas no edital dc licitaçào, termo de referência,
contrato e propclsta, betn como os seus Íespectivos documentos cr-rmplernerrtares, confor:tre .) cascr.

5.3. Â(s) contratada(s) deverá(ão) declarar que atenclern aos requisitos cle habilitaçào, e os declarantes
responderão pela veracidade das infonnações prestadas, na foorra da lei.
5.4. Será exrgrda a apresentação dos documentos de habilitaçà() apeflas pelo licitante r.encedor, exceto «lurnclo a

fase de habihtação anteceder a de julgaurento.

5.5. Serão exrgrdos os documentos relativos à regulanclade fiscal, em qualquer câso, somerlte em illomento
posterior ao julgamento das propostas, e .lpenas do licitante mais bem classificado.

6. DAS CONDrÇÔES E PRÂZOS DE EXECUçÃO
6.1. Local da prestação dos serviços:
5.1.1. Os serr.-icos der.erão ser executados eill 12 (doze) meses, a contar da emissão da ORD
sERVrÇ(-S.
5.1.2. Os sen-iços deverão ser executados na sede da Secretana oll rlos locais determinados pela

DF-

dos Microempreendedor hdir.üual
NfEI, Junto a Secretana do
Desenvolvirnento Econômi"co,
Tecnologra e Enrpreeldedorismo.
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CONTRATANTE. atra\-és cla ordem de seniços e/ou nas unidades a serem designadas
contmtaÍrte estabelecido na Rua Padre Mororó, S/N, Centro - Crateús - CE. CEP: 63.700-000, nos seguintes
horários: cles 08h:00rnur às 11h:30mrn e das 1.lh:00mrn as

17h:00min.

6.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da execução:
6.2.1. Execução dos sen-iços terá r.r prazo cle 12 (doze) meses, rras localidades a serern mdrcados pela Secretana
do I)esenr,-oh,imento Econômrco, Tecnologra e Empreendedorismo, mediarrte a expediçào cle penódicas de
ORDENS DE SER\1ÇO, pelo órgào deurarrclante, coflstaÍ)do a relaçã«r e a qtutntidade c{e sen.icos a seÍeÍn
executados.
6.2.2. A erecução dos sen-iços será acompanhada e írscaltzada por sen-rdor do órgacl demandalte, o qual deverá
atestàt os docunentos da despesa, quando cornprttvada a fiel e corÍeta eÍrtreg'À para hns de pagatterrttt.
6.2.3. A presença da fiscalização do órgao demandante não elide nem dimimú a responsabrhdade da enrpresa
cofltratada.
6.2.4. Caber:i ao sen'idor designado rejeitar totalmente ou eül parte, qualquer bern que não esteja de acordo com
as exigências, bem ccirno, detennnar pnzo pa:ta substiturção do item eventualmente fora de especihcacão.
6.2.5 (]uanto ao recebimento pelo Fiscal de Conúaros, serr.idor da Àdministtacão ou comissão responsávcl,
r.erificará se forarrr atendidas todas as exrgêncras legais perturefltes e toda a obsen,ação especifica no Edital e

anexcls;

6.2.ó Errcontrando irregulandacles uo recebimerrto do obieto, o sen-idor ou comissão responsár.el, fixará aos

fornececlores o pÍâzo de 24 (r,inte e quatro) horas para promovererr as correções necessárias, srrb pena de ser
rejeitado e devcllrido, Íro estado ern que se encontÍar;
ó.2.7 Na hipótese de rnegulandacles ern relação aos sen-iços prestaclos, a Àdministraçào somerte os receberá em
caútet defin:itivo, rnediarrte termo circtrnstanciado, após as correções promor-idas pelo contratado e após a
rer..erificaçârr reaLzada pela Adminisraçã,--r, por intermédio quer do servrdor er'carÍegado, {uer da- comrssào
responsár-el.

6.2.E. Não será admrtida a entrega da prestação dos semços pela Contratada sem que esta esteja de posse da

Ordem de Sen'iço, Nota de Empenho ou outro instmmento similar respectivo e devidamente acomparúado dos
documentos fiscais §ota Fiscal).

6.3. Prazo para início da execução:
6.3.1. Os serviços der''erão set inicrados em até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contaÍ da emissão da Ordear
de Sen-iço, que será enviada à contratada atrar'és de e-mail ou outro rneio que comprove o seu recebirrrento.
6.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇ()S deverá ser entregue em remessa única.

7. DA FORMÂ DE RECEBTMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO

7.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo):
7.1 .1. O obieto contratado será recebido de fornr.r provrsóna ou definitirar nos teÍÍnos do artigo 140 cla Iri rr"
1+.133, de 1" de abnl de 2021 e clo Decreto Murrcipal n' 1042, de 20 de novernbro de 2023.
7.1.2. Os pÍâzos plÍa" à realização clos recebimentos provisório e clefinitiv,-r dos bens ou serv-iços contratados,
bent corrtc-l as condições específicas cle execuçào e recebimerrto do objeto, deverão ser clefinidos ro termo cle

referência, sendo que o iúcio do prazo de recebimelto definitivo cofltar-se-á do término do prazo de
recebinrento provrsóno.
7.1.3. Os seniços serão recebrdos provisoriaflleÍrte, de fomra surrária, nc) at[) da efltrega, juntamente c.)m a flota
fiscal c-ru instntmento de cobrança equir.alente, pelo(a) responsár.el pelo aconrpanhamento e fiscalização do
coÍrtrãto, para efeito de postedor r.,erihcação de sua contbrmidade com as especilicaçôes constantes Írc) Tenno
de Ret-erência e na proposta, contbrrne artigo 114 e 115 do Decreto Murricipal tt" 1,012, de 2tl de nor.embro dc
2023.
7.1..+. O recebimento provisório setá rcaLzado pelo flscal de cofltÍato ou equipe de fiscaLzação, por rneio de
relatório detalhado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução c1o coÍltÍat(),
o qual deverá ser encanünharlo ao llestor clo contrato para recebiment<-r definitivo, jurrtando documentos
comprobatcirios, quanclo for o caso;
7.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, Ílo todo ou efl) parte, irrclusive antes clo recebimento provisóno, quando
crn desaeordo cort) as especificações ccrnstantes no Terrno de Referência e rra prroposta, cler.endo ser
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flo prazo de 24 (r,inte e quatro) horas, a coÍrtar da totificaçàcl da cclntratada, às suas custas, sefil
aplicação das penalidades.
7 .7.6. O recebimento definitrvo ocor:rerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a cofltâÍ do recebimento da note fiscal
ou instrumeflto de cobrança equivalente pela Âdministração, após a verificação da qualidacle clos seneços e
coÍrsequente aceitaçào mediante termo detalhado.
7.1.7. O prazo p^Ía, recebimento definitivo poderá ser excepcionahaente prorrogado, de fbn:r.e justificada, por
igual peúodo, qrrantlo hour.er necessidade de diligênciâs pâÍa a aferição do atendimeÍ)to das exigêrrcias

contranrais.
7.1.8. No caso de corrtrovérsia sobre a execuçào clo .rbjeto, quanto à dimensào, qualiclade e quantidade, deverá
ser obsen'aclo o teor do artrgo 143 da tei rro 1"+.133, de '[" de abril de 2021, comurucarrdo se à ernpresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro\-ersa cla execução do objeto, para efeito de liqurdação e

pàgaIllellt ).

7.1..9. O prazo para. a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obleto ou de saneanelto da
nota fiscal ou de instmmeflto de cobrança equir.alente, r,erificadas pela Âdmrnistração durante a aúlise prér.ia à

liquidaçào de despesa, rúo será conrputado para os tins clo recebimento defrnitir.o.
7.10. O recebimento prousório ou definitivo rúo excluirá a responsabilidade ciril pela solidez e pela segurança
dos bens Írem a responsabilidade ético-profissional pela petfeita execuçào do contrato.

7.2. Liquidação:
7.2.1, Recebida a Nota Fiscal ou documento cle cobrança equrvalente, correrá o pr zo de 10 (dez) dias úteis para
fins de Liquidaçào, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual períoclo, nos tennos do artigo 7o, §3' da
Instnrçà<.r Nonnativa SEGES/ME rt" 77 /2022.
7.2.2 O prazo cle que trata o item anterior será reduzido à rnetade, mantendo-se a possibrlidade de prorrogação,
Í)o caso c{e contratações clecorrcntes de clespesas cujos ralores rrão ultrapassem o limrte cle qtre trâtâ o rnciso II
clo artigo 75 cla Lei oo 1-1.133, de 1" de abril de 2021.
7.2.3 Para fins cle liquidação, o setor competente cler.erá r-enficar se e nota fiscal ou instrumento cle cobrarrça
ecprir,alenre apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do doctmento, tais cofllo:
7.2.3.L O prazo de validade;
7.2.3.2 A data da enussào;

7.2.3.3 Os dados do contrato e do órgão coÍrtratante.
7.2.3.+ O período respectivo de execução do contrato.
1.2.3.5 O valor a pagar; e
7 .2.3.6 Eventual destaque do r.alor de retenções tnbutárias cabír'eis.

7.2.4. Har.endo ero fla apÍeseÍrtação da nota fiscal ou insftumento de cc-'btalca equivalente, ou circunstância que
impeça a liquiclação da despesa, esta ficara sobrestacla até que o contrâtado providencie as medidas s:urearloras
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào da sinraçào, sern ômrs ao contratante.
7.2.5. A nota fiscal ou instnrmento de cobrança equir.alerrte deverá ser obripçatclnamente acompanhado da

compror"acão cla regularidade fiscal, constâteda por meio de consulta on-line ao SICÀF ou, Írâ impossibilidade de
acesso ao referido Sisterra, mediante consulta aos síhos eletrônicc'rs oficiais ou à docurnentação mencionada no
arrrgo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1' de abnl de 2021.
14.12 A Admulstraçã.o deverá realzar consulta ao SICÂF para:

a) r'enficar a ur.enutenção das condições de habrhtação exigrdas no edital;
b) identificar possír.'el razão que impeça a participaçào errr licitacão, no âmbito do órgào olr eÍltidacle, proibição
de contratar coül o Poder Pírbhco, bern como occ;rrências inrpeditirzs indiretas (Instrução Norrnativa n" 3, de 2(r

de abr{l de 2018).
7.2.6 Constatafldo-se, junto ao SICÂI, a sitr-ração de iregulandacle do contratado, será pror.idencrada sua

notiticação, pclr escrito, para que, to prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulanze sua siruacãcl olr, no mesmc) ptazo,
apresente sua deftesa. O prazo poderá ser prLrrÍogado rurra yez, poÍ igual período, a cdtério do contratanfe.
7.2.7. Não har.endo regularização ou sendo a def-esa considerada irnprocedente, o coÍrtratante der.,erá comunicar
aos órgãos responsár.eis pela flscahzação da regularidade fiscal qtranto à inadrnrplência do contratado, bem corno
quânto à existêrrcia de pagamento â ser efenrado, pam que sejarn acionados os nreios pertinentes e rrecessár:ios

para garantir o recebimento de seus créclitos.
7.2.8. Persistindo a irregrrlaridade, o contrÀtante cleverá adcltar as rnedidas necessárias à rescrsão contratual tros
autos do pÍocess<r adrninistrativo corrcspondente, assegurada ao contratado a atnpla defesa.
7.2.9.Havendo a efetna execuçào clo objeto, os pagarnentos serào realizados normalmente, até que
pela rescisão clo conttato, câso o contrataclo nào regularize sua situação iunto ao SICAIi.
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7.3. Pruzo de Pagamento:
7.3.1.. O Pagamento seú realizado em até 10 (dez dias) írteis para pagameÍ]to, a contar da
e consequente assinatura da ordern de pagamento pela autoridade competente, confonne Artigo 119 do Decretcr
10-12 de 20 dc novernbro de 2023.

i.3.2 Fonna de paga.mento:

7.3.2.7 O pagamento seú realizado pclr rneio de ordern bancána, para cr:édit«-r en barrct-r, agência e conta coüeÍ)te
urdicados pelo contratado.
7.3.2.2 Será considerada data do papyamento o dia em que coÍrstaÍ como efirrtida a ordem bancár'ra para
pagamento.
7.i.3. O pagament(l devetá obsenar a ordem cronológrca de ergrbilidade, e subdividrda estabelecidas no artigo
1-11 da Lei no 1-+.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 117 e 118 do Decreto Mruricipal l" 1042, de 2(l de
novernbto de 2023.
i.3.3.1, (]uando do pappmento, será efetuada a tetenção tnbutária prer,'ista na legrslação aplicár,el.

7.3.3.2. Independentenlente do percefltual de tributo rnserido na planilha, quando houver, serão retidos tra fonte,
quando da xeilizaçàcr do paga.mento, os percentuais estabelecidos na legrslação \'lgente.
7.3.1. O contratado regularmente optaflte pelo Srnrples Nacional, Íros terÍnos da Lei Complementar n" 123, de
2006, nãr.r sofrerá a retenção tributátia qu'anto aos in4)ostc)s e contribüções abrangidos por aquele regime. Nc.r

efltanto, o pâÉprnento ficará condicionado à apÍesentâÇão de cornproração, por meio de clocumento oficial, c1e

que fàz jus ao tratameflto tributáno favorecido prer-isto na refenda Lei Complemerrtar.

8. REQUTSTTOS LEGATS
8.1. (J presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei o'' l+.1,33/2t)21,à
Decreto N{unicipal n" 10-12, de 20 de nor.embro de 2()23, Lei rr" 73.7U9, de 14 cle agosto de 2()18 ([.ei Geral cle

Proteção de Dados Pessoais - ] GPD), e e outras legrslaçôes aFrlicárris;

9. DA CONTAGEM DOS PRÂZOS.
9.1. Na centagefir dos ptazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando rúo expressados de forma
cr-rltrária, excluir-se-á o dia do itício e rocluir-se-á o do vencimento.
9.2. Os sen-iços clevem ser prestados Íro prazo rrrárimo de 05 (cinco) dias corridos a colrtar do recebimento da
Ordem de Senico (OS), emitida pela Contratante, podendo ser proffogada, ercepcionalorente, por até igual
período, desde que justrficado previamente pelo Contrataclo e autorizado pela Contratante.

10. SUSTENTÂBILIDÂDE
10.1. no contexto da Contratação de F.mpresa especializadapara prestaçào de seniço assessoriâ admrnistranra
objetivando o desenvoh.'imento e acompanhament«r clo microempreerrcledor Indrudual (MED, não se identificorr
possír,eis impactos ambierrtais clecorrentes da contratação em discussão.

ll. EXECUçÃO OO CONTRÀTO
11.11. Os sen-iços de assessoria admrrustratrva objetivando o desenvoh'imeflto e aconpanlamento do
rnicroempteendedor Indir.idual O4ED, der.erá âtender :r seguinte secretaria: Seeretaria do Desenvolvinerrto
Econônuco,'fecnologra e Ernpreendedorismo, do murucípio de CrateúslCE.
71.2. A ptestação dos sewiços de assessoria administratirn objetilandc, o desenvolvilnent.) e acttmpanhameflto
do microenrpreendedcrr Inclir.idual (MED, clue fbrem recusadr.,s der.erão ser substituíclos no ptazo nráximt> de 21
(vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da fclmnlizacào da recnsa pela cofltratante.
11.3. Em caso de rreguladdade não sanada pelo licitante vencedor, a Âdmrnistracão, pot meio de seu
Íepreseiltaflte, teduzitá a termo os tàtos ocotridos e encaminhará à autoridade conrpetente para que se,am
tomadas a s ;rrc-rvidência s legais perturentc s ;

11.4. Sendo necessárias pror'rdências por parte do fornecedoÍ, os pmzos para pâgamento serào suspensos e

consiclerados os fornecimentos errr atÍasos, sujeitando-o à aplicaçào de multa sobre o valor considerado em
âtraso e, confonne o câso, a outras sanções estabelecidas na lei, no ato convocatóno e na mrnuta do contrat.t.
11.5. Os senrços de assessoria admrnistrativa objetivando o desenvoh,imento e acornpanhamento do
microempreendedor Inclivrdual OrftrD, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de Sen,rço (OS),
emitida pela Corrtratante", tambérn disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidacle clo ContrataÍlte,

rL iir)
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deverá carimbar e assinar as mesmas.
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11.5.1. A C)tdear de Sen iço (OS) indicará o sen iço, a quantidade e a locahdade oa
11.6. Âs can'rratadas der.erão prestaÍ todos os esclarecimefltos solicitados, obrigando-se a ateüder, de imediato,
todas as reclamâções decorrentes cla constatação de r,-ícios, defeitos ou incorreções relati\as ao objeto desta
especificaÇão, bem como a respeito da qualidade dos senrços pÍestâdos, casos em que as contratadas der.erão, às

suas e\pensas, Íealizar correçares e corxprovar a regularidade.
11.7. A contratada deverá emitrr e encaminhar à contratante nota fiscal dos seniços prestados, das quais deverão
coÍlstar as quarttidades> os valores urritáriOs e totais deduzidos os descoÍ)tos concediclos, expressos em Íeais. Â
Fatura e Nota Fiscal cieverão ser emitrclas eÍrl nome da Prefeitura Nfunicipal de Crateírs/'CE ou órgaos
requisitantes de acordo com o CNPJ informado na Ordem cle Senrços.
71.i.1 O pagamento frca corrdicionado, à satisfação de toclas as cr-rndrções estabelecidas em contrato e c1a

compror.ação de regularidade para com os enÇargos previdenciários, traballústas e fiscais.
11.7.2 Der.-erá v'ir aclrnrpanhada a Íatwa da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comproração de reguJaridade para coflr a Fazenda Fecleral deverá ser fêita através da Certrdão cle

Regularidade de f)ébitos relativos a Créditos Tributános Federais e à Dir.ida Ativa da Llniào, emrtrdas pela
Receita Federal do Rrasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN rf 1.751, de 2 de outubro de 201:l;
b) Â conrprovação de regr-rlaridade para com a Fazenda Estadual do domicílitr ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na fonna da lei;
c) A comproração de regularidade para com a Fazenda Municipal do domrcfio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forrna da lei;
d) Prova de situaçào regular perânte o F'undo cle Garantia por Ternpo de Servrço - FGTS, através de Certificado
cle Regrlaridade - CRF;
e) Prova de inexistência cle débitos rnadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentacão de
certidào de regrrlandacle, nos terÍnos do l'ítulo VII-Â da Consoliclaçã«r das Leis do Trabalho, apror.ada pelc,
Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1913;'§R), conforme l.ei12.a4O/2011 cle 07 de julho de 2011.

12. PAPEIS E RESPONSÀBILIDÂDES
l2.l - São obrigações da CONTRÀTÂNTE:
12.1.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrâto e seu§ anexo§;
12.i.3 - Receber o objeto Íro pÍazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
12.1.1 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre r,ícios, defertos ou incorrecõ>es r.enficadas no objeto fornecido,
para que seja pot ele stústinrído, reparado ou cortrgrdo, no t()tal ou em parte, às suas e\pensas;
12.1.5 - Acompanhar e trscalizar a execução do contrato e o cumprimeflto das obrigScões pelo Contratado;
12.7.6 - Comunicar a empresa para enússão de Nota Fiscal no que pertifle à parcela incontror.ersa da execução
do objeto, para efeito cle hquidaçào e pâgamento, quando houver cofltro\,éÍsia sobre a execuçào do objeto,
quaÍ)to à dirnerrsão, quahdade e quantrdade, confonne o a;Ít. 713 da Lei n" 1-1.133, de 2021;
12.1.7 Efetuar o pagâmento Ào Contratarlo do ralor correspondente à execucão clo ttbjeto,Íro pÍítzo, fonnt c
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.1.8. ÂpLcar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
n.7.q. Cientrficar a Âssessoria JurícLcai Procurarloria para acloção das meclidas cabíveis quando do
d escunrpnmento de obrigaçõc s pelo C orrtratado ;

12.1.1ti Explicitatrente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relaciorradas à execuçào do
presente Conttato, ressalr.ados os requerimentos manif-estameflte impertinentes, meralnerlte prctelatónos oti de
nenhurrr interesse para a boa execução do ajuste.
12.1.11, À Àdmrrustração terá o pxazo de 120 (cttÍo e únn) dias ronidos, a contaÍ da data do protocolo do
requerimento paÍa decidit, adrmtrda a proroga.ção motir.ada, por rgual períodcl, confrxle Ârtigo 107 do Decrettr
Murucipal 1042 de 20 de novembto de 2023.
1,2.1,.1,2. Responder eveflflrais pedidos de reestabelecunento do equilíbrio ecorrônúco-fnanceiro fcitos pelcr

contratadcl Íro pÍazo máximo de 120 (cenÍa e rinn) riias romrios.

12.1,.'13. Notifrcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admimstrativ(:) para aputação de
descumprirnento de cláusulas contratuais
12.7.71 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçàr-r do projeto pelo ContrataÍlte, no caso do art.
93, §2", da Lei n" 1-1.133, de 2021,.

1,2.1 .1) Â Àdmimstração nào responderá por quaisquer conrpromissos assumidos pelo
terceiros, ainda que r,-inculados à execução clo contrato, bem como prlr qualquer dano car-rsaclo a

\

decorrência de ato do Contrataclo, cle seus empregados, prepostos ou subordinados.

OS
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12.2. São obrigações do CONTRÀTADO:
72.2.1 O Contratado cler-e curnprir todas as obrigações constâÍltes deste Contrato e cle seus

como erclusivamente seus os riscos e as despesas decorreÍrtes da boa e perfeita execuçào clo obleto, o
ainda, as obngações a segur dispostas, além das pre\.rstâs ilo terÍno de referência;
72.2.2. Manter preposto aceito pela ,{dmrnistraçãc no local ou do sen iço pâra repÍesenú-lo na execuçào do
contrâto.
72.2.3. À indicação ou a manutenção do pÍeposto da empresa poderá ser recusada pelo órgao ou entidade,
desde que devidanrerrte justrficada, devendo a e[]pÍesa designar outÍL] para o exercício da ativiclade.
12.2.+. Àtender às determirracões regulares emitjclas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior (art. i37, II)
e prestar todo esclarecimeflto ou infomração por eles solicitados;
'12.2.5 Alocat os ernpregâdos rrecessários ao perl'eito cumprimento das cliíusulas deste cr-rntràto, corrl
habilitação e conhecimeflto adequados, f,trnecendo os mateúis, equlpafireÍrtos, ferramefltas e utensfios
detrandados, cuja quantidade, quahdade e tecnolosra deverão atender às recomendações de boa técnica e a
leg,islação de tegência;
12.2.(t. Reparar, corrigir, refi]oveÍ, reconstrur ou substituir, às suas expensas, no total ou eÍrl parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os sen'iços nos quais se r.errficarem r'ícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes da
execução ou dos matenais ernpregados;
12.2.7. Responsabrlizar-se pelos r-ícios e darros decorrentes cla execuçào do objeto, de acordo com o CódUp de
DeJcsa do Consumrdor Gei n" 8.078. de 19')(t). bern como por todo e qualquer dano causldo à Admrnistraqào
ou terceiros, não recluzindo essa responsabilidade a fiscaüzacão ou i) acornparrhanrento da execução cclntratual
pelo Contratante, que frcará autonz'tdo a, descírntar ctrs pagamentos deviclos ou da gatantia, caso exigrda rrcr

edital, o r.alor correspondente aos danos sofriclos;
12.2.8. Não contÍatar, durante a vrgência do cc-,n1y 1e, côn1uge, cornpanheiro ou paÍente enr linha reta, colateral
orr por afuridade, até o terceiro grau, de dirigente do contratarrte r:u do fiscal ou gestor L7o cofltJ:at-r, oos reünos
do artigo .18. parágrafo úruco. da Lei n" 14.1i3.de 2021;
12.2.9. (luando não for possível a verificação da regulandade no Sistema de Cadastro de Fomecedo(es -
SICÂtr, o contratado deverá efltregar ao setor responsável pela frscalização do contÍato, até o dia tnnta do mês
seguinte ao da prestação dos semços, os seguintes documentcls: ) A comproração de REGUIARIDÀDE para
corn a Fazenda Federal deverá ser feita aüavés da Certrdão de REGLILARI-DADE de Débitos relati'nos a

Créditos Tnbutários Feder"ais e à Díuda Atir-a da Umão, enirtrdas pela Receita Federal do Brasrl na forma da
Portaú Conjunta RFB/PGITN no 1.751, de 2 de outubÍo de 2014; b) Â conrprovação de REGUI,ARIDADE
para coflr a Fazetrda Estadual do domicílio ou sede do licittnte, ou outía equiralente, na forma da lei; c) A
cr:rnproração de REGULARIDADE para com aFazerda Municipal do domicílio ou sede do Iicitante, ou outra
equivalente, na forma da lei. d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serwiço -
FGTS, âtÍavés de Certificado de Regulandade - CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do lrabalho, mediante a apÍesentação de certrdão de regrlaridade, nos teÍrnos do Título \rii-À da
Corrsohdaçãt-r clas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" c1e maio de 1943." §R),
confomre 1rj12.1+0/2011 de 07 cle iulho cle 2011;
72.2.70 Comunicar eo Fiscal do cortrato, no prazo de 2.1 (r,inte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se venflque no local dos sen iços.
12.2.17 Prestar todo esclarecimento ou irrfor:mação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
gararrtindo-lhes o acesso, a clualquer tefirpo, ao local dos trabalhos, bem cofirc) aos documentos relativos à

erecução do enrpreendimento.
1.2.2.72.Conduzt os trabalhos cour estrita observância às normas da legislaçãr) pertiüente, cutrprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo seÍnpÍe linrpo o local dos sen iços e nas melhores condições de
seguÍarlça, higrene e disc\rlina.
'12.2.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contrataflte, para análise e aproração, quaisquer rnudanca.s nos
métodos esecutivos que fujam às especificaçôes do memorial descritn-o ou instnrmento congênere.
12.2.11. Não pemutit a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis aflos, exceto na condiçàc c1e

aprendiz para os rrueiores cle quatorze anos, nem permrtir a uttlizaçào do trabalho do menor cle dezoit<,r anos eÍn
trabalho floturno, pengoso ou insalubre;
72.2.15. Iüanter rlurante tocla a vigência do contratír, em cornpatibilidade com as obngações assumidas, todas as
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12.2.16.Cumpdr, durante todo o petíodo de execução do contrator a Íeseflra de cargos
pessoa com deficiência, para rcabilitado da Preudêncra Social c)u para apÍefldtz, bem como
preristas na legislação (art. 1i6);
72.2.17 Cornprorar â Íeselara de cargos a que se ref'ere a cláusula acima, no ptlzo fr-xado pelo fisc'al do contrato,
com a rndicação clos empregaclos que preencherarn as referidas vagas (art. 116, parágrafo úrrico);
72.2.78. Guardar sigrlo sobre todas as rnfonnações obtidas em clecorrência do cumprimento do contrato;
1.2.2.79.4rcar corn o ônus clecorrente de everrtual equívoco no climensionameflto dos quantitatir.os de sua

proposta, inclusive quânto âos custos variár,eis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá
los, caso o prer,isto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatóno para o ateÍldiflreoto do objeto da
contratação, exceto quando ocorreÍ algum dos eventos arrolaclos rro art. l24,II, d, cla ki n" 1-1.133, de 2027;
12.2.20. Cumprir, além dos posnrlados legpis r-rçltes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguraÍrça do Cofltrataflte;
1.2.2.21 Submeter previarnente, ptrr escrito, ar) cofltratante, para arrálise e aprovacão, quaisquer mudancas nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrurnento congênere.
1.2.2.22, Nàcl pemritit a utilização de qualcluer trabalho do menttr de dezessers aÍlr)s, excetl) na cordição de
aptendiz para os maior:es de quatorze e[os, oem pernutir a utilização do trabalho do urenor de dezoito anos em
trabalho florLlrÍIo! perigosc., ou insalubre.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÀTO:
13.1 O contrato cleverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençaclas e as ilolrrlâs
da lei n" 1-1.133, de 2027, e cada parte Íesponderá pelas consequêrrcras cle sna inexecução totâl ou parcial.
13.2 Em caso de impedimento, orrlem de paralisação ou suspensão do contÍato, o cronogÍama de execução ser'á

prorroga.do autornaticameflte pelo tempo correspondente, anotaclas tals circunstâncias mcdiantes simples
aPostila.
13.3 Âs comunicações entre o órgio íru entidade e a cortt-ratada devem ser reaüzadas por e.scrit-, scnlpre quc {,
ato exigrr tal f-orrnahdade, adnütrndo-se o uso de mensa{aem eletrônica para esse fim.
13.4 O órgão ou entidade poderá convocar represeÍrtaflte da empresa para ado$o de proudências que der,am ser
cumpridas de rmediato.
13.5 Âpós a assinatuta do contrato ou instrumento equiraleflte, o ótgao ou entidade poderá con\rocar o
represefltaflte da empresa contratada para reunião rnicial para apresentação do plano de fiscalizacão, que conterá
informações acerca das obngações contratuais, dos mecanismos de Íiscalização, das estratégras para execucào do
objeto, do plano complementar de erecução da cc)Írtratada, quando houver, do métoclo de afenção dos
resultados e das sanções aplicár.eis, dentre outros.
13.6 Fiscalização:
13.ó.1 Â execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais clo cofltrato, ou pek-rs

respectivos substitutos (l,ei n" 74.733, de 2021, artrgo 1 17, caput);
13.6.2 Â contÍatante é obrigada a acompanhar, Íiscalizar, conferil o fornecimento do objetr,r do presente certame,
atra\,és de run Gestor/Fiscal a ser desrgnado, por intermédio de Portaria, o qual der.erá aootaÍ em Íeglstro
própno, as fàlhas cletectadas e comunicar por escrito a autoridade superior toclas as ocorrências de quaisquer
fatos que, a seu criténo, exijarn medidas corretivas por pafte da contratada;
13.6.3 Â fiscalização será exercicla rro irrteresse clo Murricípio de Crateús/CE, e não exclui nern reduz a

resporrsabilidade da licrtante contratada, inclusive perânte terceiros, por quaisquer irregulandades, e nâ suâ

ocorrência, não rmplica coffesponsabilidade da cofltrataÍlte ou de seus agefltes e pÍepostos.
1.3.7 Caberâ à fiscalização exeÍcer rigoroso cortrole no cumpúnento do contrato.

13.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuiçÕes (Ârtrgo 23" do Decreto Municipal n" 10-12, de
20 de novembro de 2t)23):

I Âcompanhar a execnção contrafr.ral em seus aspectos qualitatir.os e quantitatrvos;
II - Receber desrgnacào e marter c(lntato com o preposto da contratada, e se for necessário, esclarecer
pÍontamerte as dúvidas admiÍristratrvas e técnicas e divergêocras surgrdas na execucão do objeto contratado;
III - recepcrorrar da contÍatacla, clevrdamente protocolados, os documentos necessários ao pagamento, pre\-rstos
no instnrmento cofltratual e nas noÍÍnas que disciplinam a execuçào cla despesa pública, confenlos e encaminhá-
los ao gestor do contrato;
IV - Conforme o caso, real)zat ou apr.r\.ar a rrredicão dos sen.icos ou forcecrrnentos efetirrmente realizados,
consonância com o previsto flô contrato, recebendo o obreto mediante termo assinado pelas pertes;
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eto coflúatado,V - Realizar, na forüa do artrgo f.iO da Lei Federal n." 14.133, de 2021, o
quando for o caso;

VI - Manifestâr-se a respeito da suspensão da execução contÍãtual quaodo solicitado;
\1I adotar medidas preventi\as de controle dos contmtos, târs colro:
a) reahzaçào de reuniào irucral corn a contrâtâda pâra apresentaçào dâs partes, suas obngações
eventuais dúudas;
b) utrLzaçrio de check lists, isto é, listas cle verificação para a anáüse dos âspectos técnicos
coÍltràtàçàc);

c) elaboração de relatóuo penóc1ico de acompanhamento (mensal, birnestral ou trimestral);

e

'l;1'.i7;.r f1,

\-

d) drsponibrlização de formulários de avaliação dos bens e/ou serr,-iços, ÍeuÍ)indo sugestões e reclarnaçôes que

der.erão set enviadas à contratada e utilizadas para geraÍ melhonas no objeto;
e) promover reuniões penódicas ou especiais para a resolução de problemas na esecuçào do objeto, seÍr{}re que

possível Çom a participação de pelo meÍlos 02 (dois) servidores ou agentes públicos, regrstrando em ata o
conterido das deiiberlçôes.
\1II - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências sutgidas dwante a execução do contrato, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualÍnente enr.oh'idos, determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos obsenados e eflcaminhando os apontamentos à autondade competeote para
as pr( r\'iclências cabír'eis;
IX Detenrrrnar â ÍepaÍacão, coü:eção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da contratacla, rro

tírtal ou em paÍte, do objeto contratado em que se verificarern ricios, defeitos ou incorreçi-res resultantes de sua

erecução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, scn-iço ou fcrmecirnento de clhieto em clesacordo com as cspecihcações
contidâs Íro coÍttÍâtc.), obsen-ado o Termo de Referência ou o Projeto Básicc-,;

XI - exigir e assegurâr o cuurprimento das cláusulas e clos prazos prer.iamerrte estabelecidos no cofltrato e

rcspcctivos termos atlitir os;

XII - determrÍ)ar por todos os meios adequaclos a observ-ância das nonrurs técnicas e legars, especificacões e

métodos de execução dos sen iços errgíveis paÍa a perfeita execucão do objeto;
XIII - exisir o uso c()Íretc.r dos ecluipameÍrtos de protecào individual e coletira de se.quranca do trabalho, qualdo
cabível;
XIV - verificar a corÍeta aplicação dos matetiais, e requerer das empresas testes, exames e errsaios quandtr
necessá-nos, no -sentide de promocão de controle de quahdader da- execução das ebras e -sefl-lÇos ou dos bens a
serem adquindos;
XV - IManifestar, por meio alerras e/ou relatónos de r.istoria, as ocorrências verifrcadas e realizar as

determinaçôes e comunicaçÕes necessátias à perfeita execução dos sen-iços;
XVI - comunicar ao gestor clo contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira tomada de decrsões
ou providências que ultrapassem o seu âmbito de cornpetêrrcia, em face de nsco ou rrninência de prejuízo ao
interesse público;
X\1i - fomralizar notificações por escrito à contratada, câso as tratativas irriciais para saneamento de evennrais
rrregulandades não seiarn suficientes para regulanzação da situação, estabelecendo prazo para o cumprimerrto das

obngações e/ou apreserttação cle justificativas, sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de
cortrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo pÍocesso tle apuração e aplicação de penaLdades;
XVIII - em caso cle descrrmpriment«r contratual e/ou quaisquer tipos de ilicrtudes verificadas nas contratações
sob sua tesponsabihdade, além de comunicar ao gestoÍ do contrato, colhet prer.iamente as pro\?s e reunir os
rndícios inerentes a sua atribuição fiscalizatótia, auxihando na instruçào do pÍocesso;
XIX - propor medidas que visern à melhotia contínua da execuçào do contrato;
XX - Preencher ao ltral do coÍrtrato, o terflro de araliação do scn-iço prestado our clo objcto recebidc.r;

,XXI - manifestaÍ-se formalmente, quatdo consultado, sobre a prorroga.ção, alteracào, rescisàr-r ou qualquer ouúa
pror,rdência que der.a ser tomada com relação ao cofltrato fiscalizado, inclusive com a emissão de parecer;
XXII - consultar o órgao ou a entidade contratante sobre a necessidade de actéscimos ou supressões no objeto
do contrato, se detectar algo clue possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXIII - determinar a retirada de qualquer empregaclo subordinado direta ou indiretamente à contratada, inclusive
empregados de everrtuais subcontratadâs, ou as prciprias subcontratadâs, que, a ser.r criténo, compÍ()metaÍn o
bom andanrento dos semços;
XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao sen'iço prestaclo ou ao objeto recebido, esp
confome o caso, do público usuário; e

XXV - exerceÍ qualquer outra atiudade compatível com a fuirção que lhe seja legalmente atribuída.
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13.8 Gestor do Contrato (Àrtigo 22" do DecÍeto Murucipal n" 10-12, de 20 de novembro
I - Manter o acompaflhaüiefito regular e sisterútico do ins*'nirnento coil*Lriltual, morriietite cujo obj seu

preço demonstràdo com bâse em planilhas de composição de custos contidos na pÍoposta licitatóna, rnantenrlcr

cópia disponft-el das refendas planilhas, com reglstro da equação econômrco-fi.nanceira do contrato;
II - Controlar o prtzct de ugência do contrato e de execuçào do «-rbjeto, Írssim corno de sLLls etapas e clemais

pÍazos contratuais, recomendando, com antecedência Íazoável, à autondade competeilte, qualdo for o caso, a

deflagração de nor..o proceclimerrto licitatóno ou a prorrogâ.ção clo contràto \-rgente, quando adrrutida;
iII - manter o controle da atualização do ralor da garantia conffahral, procedendo, em tempo hábil, acr

encaminhatnelrto necessáno à sua substituiçãr,r e/ou refcrrço ou pÍorrírgação do pmzo de sua ugêrrcia, quancLr

f,rr o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informacões necessános à celebracão de terno aditivo,
objetl,zndo as alterações do contrato ptevistas em lei, inclusive para proÍrog'àçào do prazo do irstrurreflto
cofltrarual, neste último caso, após verificação da r.antajosidade da prorroppção, bem como da manifestacão do
fiscal do corlúato sobre a quahdade dos bens entÍegues e/ou senrços prestados;
V - Àra[ar e se manif-estar sobre os pedidos de reequilíbno econtimico-financeiro do contrato a serem decididos
pela autoridade competente;
W - Analisar os documento*c referentes ao recebimento do objeto contratado;
\lII - acompanhat o desenvolr.'imento da execução atrarÉs de relatórios e demais documentos relatir.os ao objeto
contÍatâdo;
\TII decidir provisoriamente sobre er-entual susperrsào rla execução contratual, elaborando o Termo de
Suspensão;
IX - Âclotar e ÍeglstÍar as rnedrclas preparatónas para aplicação de sanções e/ou cle rescisào contratual, realizando
e coordenando atos inr,'eshgauvos prér,ios à abertura clo processo, quandrl necessários, nas hipóteses de
descurnpnmento de obngpções previstas rro eclital, no contÍato e/ou na legrslacão de regência;
X-Âplicarasançà-o deadrertêrrciaprer.istanoincisoldoart. 156dtLeiFederaln"11.133,de2021,pormeio
do procedimento aclmrrristratir.o sumaríssrmo pre\1sto no ârt. 139 deste regulamento;
XI analisar a docurnentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contÍato, conforme rcll e

condições dispostos no instrtrmentc, cofltÍatual e nas ÍrorÍÍurs que disciplinam a execuÇão da despesa pública,
devoh-eldo-os ao fiscal do conttato para regularizaçào, quando for o caso;
XII - inclut e conferir as certidões de regularidade fiscal. trabalhista e prer.idenciária necessárias ao pagamento,
quando cabír-el e na ausência de fiscal admirustr:ativo do contrato, e encaminhar ao setor responsár.el;
XIII - acornpanlur as flotas de empenho do contrato, solicitando o cancelatrento de saldo, cluando for o caso,
respeitando a competência do exercício;
XIV - efetuar a drgstaliz.açao e amrlzelamento dos doçumentos fiscais e trabalhistas da contratada nos sisternas
urunicipais, quando couber, bem como rro Portal Naciorral de Contratações Pírblicas (PNCP);
XV - Realizar, quanclo for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados referentes ao contrato nos sistemas

munrcipais e no Portal Nacional cle Contratações Pú'ohcas PNCP), r.erificando saldo e informando o
eÍIcerrâmeÍlto c10 instrumento coÍItrahral;
X\'r[ - exercer qualquet outra atirtdacle cornpatír.el corn a frrnçào que lhe seja legalmente atnbuída.

14- FORMA E CRTTERTOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMÂ DE FORNECTMENTO:
14.1 Forma de seleção e cnténo cle julgamento da proposta:
1.+.1.1 O fomecedor será selecionado pot meio da realização de procedunento de LfCITAÇÀ(), na modalidade
PREGÃO, sob a fc.,rma ELETRONICÀ, com adoção do cntério de julgamento pelo MENL)R PRE(?O
GLOBAL
l-1.2 Forma de fornecimento:
14.2.1. O fomecimento do objeto será iltegral ou parcelado, confbrme solicitação da contratante, descrito no
docttmentc-r de aqtusição enr.'iado a contratada O fomeculento do cibjeto será integral olr p'r21çe1211.,,, cc.rnfcrmre

solicitação da contratante, desctito no docurnento de aqiusiçào enviado a contratada.

15- EXIGÊNCIÀS DE HÂBILITAÇÂO: Para fins de habilitação, deverá o licitanre comprovaÍ os
seguintes reqursitos:
15.1 Para frns de lrabilitação, deverá o licitante compro\-ar os sep5uintes rcr-ltusitos.
1 5.1 llabilitação iurídica.
15.1.1 NO CASO DE EMPRESÀRIO INDIVIDUÀL: urscnção no Regrstro Púbhco de Empresas

FL NC e

cargo daJunta Cornercial da respectiva sede;
a
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1,5.7.2 NO CÂSO DE SOCIEDADE. ori
RESPONSABiLIDÁDE LIIVfITADA - EIRELI: ato constitutl,o, estatuto ou contrato
devidamente repistrado na JuÍrtâ Comercial cla respectiva sede, acompâ.Írhado de documento comprobatóno cle

seus administradores;
15.1.3 NO CÂSO DE SOCIEDADE SIIvÍPLES: Âto constitutir-o, estatuto ou contrato social er] \.1gor,

devrdamente regrstrâdos pelo Regrstro Ciúl cle Pessoas Juríclicas, or', Ó.gao Equivalente, do clomrcilio sede do
licrtarrte, acompanhado cle cópia cle rderrtidade, CPF e cofl)pro\,uçào de eleição de seus admrnistradores atuais;
15.1.+ NO CÂSO DE ENIPRESÂ OU SOCIEDÂDE, ESTRÀNGE,IRÂ E}VÍ FUNCIONfu\{ENTO NO PÀÍS:
decreto de autorizaçào expedido pek.r órgão coÍnpetente; os atos coilstinrtivos das ernpresas licitantes deverão
estâÍ acoÍnpanhados clos demais docurnentos aditrvos e modificativos do seu texto podenclo ser substituíclos,
preferencialmente, pela respectirz consolidacào;
15.1.5 NO CASO DII SOCIEDADE POR ACÕIIS: Ato corrstiürtivo, estatuto ou conrrato social efll vigor,
der.idamente regrstrados pela .)unta Comercial do donucílio sede do licitante, aconrpanhado de cirpia de
identrdade, CPF e cornpror.ação de eleiçào de seus administradores aruais.

15.1.6 NO CASO DF- COOPERATIVA: ata de fundacão e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Jurta Comercial ou inscrito no Regrstro Cir,il das Pessoas Jurídicas da
respectlva sede, bern como c) regristro de que trata o art. 107 da Ler n" 5.7(14, de 1971.
15.1.7 Em sc tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUÀL - IvÍEI: Certrficado da (londicão de
Microempreendedor Inclir.rdual - CCEMEI, cuia aceitação ficará condiciornda à r,enficação da âutenticidade ncr

síuo wrr,'w.portaldoemp reendendor. gor,. br.
15.1.8 COPIÂ DI1 DOajUI\,ÍENTO OFICIÀL aiOM I'-OTO E CPF, de S<5cio Adrnrnistrador ou d,r titular da
ernpÍesã ou outro docunento oficial de identificaçâo com foto r,áli.do na forma da lei.
15.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acolnparüados de todas as alterações ou da consoliclaçào
respecdva.
15,2 Habilitação fiscal, social e trabalhista=
15.2.1 Proi-a de rnscnção no Caclastro Nacional de PessoasJurídicas (CNP);
15.?.2 Prora de inscricão no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, confomre o caso, se houver,
relativc,r ao domicílio ou sede clo licitante, pertirente ao seu ramo de ativrdade e compatír,el com o objeto
confrafual;
15.2.3 A comproraçào de regulandade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atrar.és da Cerudão de
regularidade de Débitos relatii-cis a Créditos Tnbutários Federais e à Díuda Atira da União (CND), emrtidas pela
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFR/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2A1,4;

15.2.+ A comproração de regulatdade para com a lrazenda Estadual do donucílio ou sede do licitante, olr outra
equivalente, na forma da lei;
15.2.5 Â conrprovação cle regularidacle para com a Fazenda Murucipal do domrcílio ou sede do licitante, ou.rutra
equivalente, na forma da lei;
15.2.6 Pror'a cle situaçào rep5ular perânte o Fundo de Garantia por Ternpo de Sen,iço FGTS), através de
Certrficado de Regularidade (CR$;
15.2.7 Pror.a de irrexistêncra de débitos inadimphdos perante a Justrça clo Trabalho, mediante a apresentação de
certidào de regulandade, nos teflnos do Tínrlo \rII-Â da Consohdaçào das kis do Trabalhc-, (CLT), aprovada
pelo l)ecreto-Iri rro 5.452, de 1" cle rnaio de 1943, coÍrfoÍne Lei 12.-l-10, de 07 de julho de 2011,

15.3 Qualifi cação Econômico-Financeira.
15.3.1 Certidão neg'atir.'a de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, erpedida pelo drstnbúdor da sede da
pessoa jurídica - kr no 14.133, de 2021, artrgo 69, caput, iÍ1ciso II;
15.3.2 Balanço patdmooial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últrmos exercícios sociais/fiscais. já

exigír,eis e apresentados ta forma da lei, devidarnente regrstrado na junta coÍnerciill da sede dir licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerrameÍrto do Lir.ro Diário - estes teÍfiios der.iclamente regrstrados
na Junta Comercial - constaÍrdo ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha
transcrito, que comprovefil a boa situação fluranceira da empresa, corr r-istas aos compromissos que terá de
assumir caso lhe seja adjuclicado o objeto licitaclo, clevrdamente assinaclo pelo contador responsável, senclo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços pror.isónos, podendo ser atualizaclc)s por índices ofrciais
quando encerraclos há mais cle 03 (trê$ meses da data de apreseutaÇào da propostâ;
15.3.3 Serào considerados como na forma cla Lei, o Balanço Patnmonial e DemôÍrstâÇôes Contábeis, Assim

,(
apresentaclos:
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Sociedades enlpresariais enr geral: registrados ou autenticados na Junta Co

I-icitante, acornpaniados de cópia do termo de abemua e de eiicerrameÍrto do Lir.ro Diário do q"ii
b) Sociedades enrpresánas, especificameÍ)te no caso de sociedarles anônimas regidas pela Lei f.6.404i76:
registrados ou auterlticaclos na Junta Courercial da sede ou clomrcflio da licitante; ou pubhcados na irnprensa
oficial da União, ou clo Estado, ou do Distoto Federal cclnfome o lugar em que esteja situada a secle da
companhra; ou, aincla, em jomal de gpande circulaçào editado na localidade em que está â sede cla cornpanhia;
c) Sociedades simples: regrstados rro Regrstro Crul das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade

srmples adote urn cios trpos de sociedacle empresária, deverá sujeitar-se às nonLts fixadas para as sociedades

ernpresánas, inclusive quanto âo regrstro üaJuilta Comercial;
d) Às empresas constitr:ídas a menos de um aro: apresentarào deverão apÍesentâr demorrstratir.o «1o Balanço de

Abertrua, devidamente regrstrados ou auteflticados na Junta Comercial do domicílicl da Licitante, acompanhado
dr)s tenros de aberfura e de encerramento do Livro Diátio - estes termos devidamente registrados rra Julta
Comercial assinado pelo sócio-gereote ou drretor e pelo ctrntador .ru outro prc.rhssional equiralente, der,rdanlente
regrstrado no Conselho Regional de Contabüdade.
15.3..1 Entende-se que a espressão "na torma da lei" constaflte no rtem t7.3.3, no nÍnimo: balançtl patrimonial e

I)RE, tegrsto naJunta Comercral ou orgão cc)rnpeteflter terÍnc)s de abertura e encerramento).
15.3.5 Às cópias der.erão ser ongrnárias do Lir.ro Diário der.idamente formalizado e reg,istrado.

15.3.6 À enrpresa optante pelo Sistema Público de Escrinuação Digrtal - SPED poderá apresenáJ.r na fonna da

lei.
15.3.7 Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 17.3.ó englobâ, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstraçào dr-r Resultaclo clo Exercício;
c) Termos de abertura e de enccrramento;
d) Recibo de entrega cle escnruração contábil digrtal; @ara ef'eito o que determrna o artigo 2" do Decreto N"
9.555, de 6 de novembra de 2018).

OBS: A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeius ao Registro do Comércio, poderá

ser feita pelo Sisterna Público de Escriruração Digital - SPED. instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de

janeiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituração contábil digital, na forrna estabelecida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1o do Decreto No 9.555, de 6 de

novembro de 2018).

15.3.8 Âs cdrpras deverão ser ongrnárias do Lir.ro Dráno constaÍtte do SPED.
15.3.9 Â Escrituração Digrtal deveú estar cle acordo corn as Irrstmções Normahvas fi.FB no 1120/2013 e RFB
n" 159-l) que tratam do Sistema Público de Escrrturacão Digtal - SPED. Para maiores informações, r,erificar o

site u,rr.+v.receifa.gor..br, no Lnk SPED. Ficaldo a exigência de apreseataçào do Balanço Patnmonial do últimt.r
exercício social, a ser apÍesentado no prazo que determina o afi. 50 das Instruções Normatiras da RFB, bem
conlo o que determina a Jurisprudência no Àcórdão TCLI no 2.669/201,3 de telatoria do Ministro Valmrr
Campelo.
15.3.10 Corn base nas informaçoes constantes das Demonstrações Contábeis/Financeras, as eflrpresas devetào

apreseÍltaÍ o calculo clos índices financeiros, serdo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para

isso serão utilizadas as seguintcs defrniçôes e fotroulações; a bca situação financeira, será baseada na obtenção de

indices de Liquidez Getal (I-G), ilvlloÍ qtre ou rgual a un (>1), Solr.ência Geral (SG), maior que ou rgual a urn
(>i) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), Íesultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Àtir.,o Circr.rlante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + E xigír. el a Lc-tr,go P razct

SG = Âüvo Totai
Passir.o Circulante + Exigír,el a Longo Prazo

LC = _Atir-o Ctculante_
Passir-o Citcularrte
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15.3.10.1 Justificativa da exigência dos índices financeiros (Acórdão 354/2016-
Relator: José l'{ucio I\Íonte',ro) :

a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à errrpresa possui em disponibrhdades, bens e direitos realizár,eis

rlo curso do exercício segurnte para liqúdar suas obngações, com vencimento neste período;
b) Índice de Liquidez Cc)rrente (ILC) indica quanto a efl)presa possui "r, .ec.,.*u, disponiveis, bens e direitos
realüár,eis a curto prâzo, pai(a fazer fàce ao total de suas dír,idas de curto pra;zo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
Maior que 1: Resultado que clemorrstra folga no disporrível para uma possível liquidação das obngações.
Se igual n 1: Os valores dos direitos e obrigações a culto prazo são equivalentes.
Se menor que 1: Não hareria clisponibiliclacle suficierrtes para quitar as obngações a curto pfizo, caso fosse
preciso;
c) C) índice de Solr'ência Geral (ISG) espressà o grau de prantia que a ernpresa dispõe em Àtivos (totais), para

pagarnento do total de suas dír4das. Envcllve além dos Íecursos líqurdos, também os pernuurerltes. Para os três
índices colacionados (II-G. ILC, SG), o resultado ">1" é recomendár.el à comprovação da boa siruação
financeira (o qr" demonstraria um equilíbrio nas cofltas da conrpanhia), sendo certo que. quaÍrto maior o
resultado, melhor, em tese> seria a condição da empresa. Mas lú exceções.

Justifica-se tal esigência, tendo como base os rneios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabihdade destas

fórrrrulas, e assirn, ficandc.' cotrprorado que a exigência dos índices se faz necessário ante a coÍrlpro\?ção da

capacidarle econômico-finarrceira clo (a) empresa (s) pârticipante (s) na perspectir-a de execrrÇão c'le um possír-el

fi.rturo contrato com r Âdrninistração Pública. Logo, entende--*e que as exigências acima, atendem aos padrões cle

requisitos demandados neste edital, pois o atenclimento quantas as tâxas a.presefltadas demonstram, em tese, a

saírde e a sr-rliciez financeira da participarrte, bern como foi calculado corn base no Acórdào 5026/2010 Segurrda

Clâmara-TCU I Relator: Augusto Sherman.

15.4 Qua[ficação Técnica.
15.4.1 Apresentaçào de no mínulo 01 (um) Âtestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados,
obrigatoriaurente pertineflte e conrpatível com o objeto desta licitação, c(lflforme Termo de Referência, expedidtr
por entidade púbhca ou privado, usuána do sen'iço em questão, conrpror.aldo que fomeceu, satisfàtoriameflte, o
objeto deste edital ou olltrc) semelhante, bem como prora de atendirrrento de requsitos prer.istos etr lei especial,

quaodo for o caso. Somente serão considerados rálidos os atestados com timbre da entrdade erpedidora e cofil
identrficação do nonie completo do emiteirte. (J atestado deveá ser datado e assinado por pessoa física
iclentrficada pelo nome e cargo exetcido na entidade, estando às infornuções sujeitas à conferêrcia pelo
Pregoeiro ou quem este indicar.
a) Poderá, facultativamente, viÍ acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica, instrumento de nota fiscal
e/ou contrato Íespecti\? ao qual o atestado fãz unculação.
15.4.2 Os âtestos de capacidade técnica poderào ser apresentados em nome da matr,z, ou da filial do fomecedor.
15.+.3 O fourecedor disponibilizará todas as iniormações necessárias à comproração da legrtimidade clos

atestâdos, apresentando, quândo solicitado pela Aclnúrustração, cópra do contrâto que deu suporte à contratação,
endereço anral c1a contÍâtânte e local ern que for exectrtaclo o objeto contratado, dentre outros docurnentos.

15.5 - DECLÀRÂçÔES COMPLEMENTARES
15.5.1 Â proponente cleverá DECLÂRÂR em documento úruco (confbrme modelo Ârrexo III):
a) Não emprega Írleflor de 18 aoos em trabalho floturÍro, perlgoso ou rnsalubre e não eqrrega rneflor de 1(r anos,

sah.o menor, a partiÍ de 1.l anos, na condicãc.r de aprendiz, flos tennos do artigo 7", XX-\III, da Constituição;
b) Não possui, eln sua cadera produtira, enrpregados executando tabalho degradante ou forçaclo, obsen ando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no incrso III do art. 5" da Constiturção Federal;

c) Inexiste cluaisquer fatos unpeditrvos de sua habilitação e que a mesÍru rrão foi cleclatada irudônea por Àto do
Poder PírbLco Muricipal, ou que e^steia temporariamente rmpedida de licitar, contÍafar ott ffansacionar coÍ]l a

Âdmrnistração Pública de CRATEUS ou quaisquer cle seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156

da Lei 11.133/2021);
cl) Nào possui fi.rncionário público no quadro societário da empresa;
e) Está aclequada à ki Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n' 13.7A9/2078;
f) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus anexos, ao

passo que se submete às condicões nele estabelecidas, bem como de que a proposta apreseotada compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos clreitos trabalhistas assegurados na Constituiçào Federal, nas leis

FL I§C

trabalhistas, ilas norflIas irrfralega.rs, nas cofl\,enções coletilas de trabalho e flos terrros de de
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conduta vrgelrtes na data de sua efltÍega em defrnitir.o e que cumpre plenamente
defirudos no iÍrs*rrümetto cünvocatório;
g) Âtende aos recluisitos de habi[tação, e o declarante responclerá pela veracidade clas informações prestadas, na
fonna da lei (art. 63. I, da Lei n" 1+.133/2021).
h) DECLÀRÂ que o cálculo do ralor da cootratação considera taxa de nsco compâtível com o obj
licitação e com os nscos atubuídos ao contrataclo.

16. DÀS SÀNçÕES ÀDMTNiSTRÀTrV-ÀS
16.1. Comete infraçào administratira o fomecedor que cometer quaisquer das inftações previstas no art. 1

l,ei n" 14.733, de 2027, rluais seiam:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inerecução patcial do contrato que calrse grave dano à Admimstração, ao firncionamento dos
sen'içc.,s públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do cofltÍato;
16.1..+. deixar de efltreeFr a documentação erigrda parà o certame;
16.1.5. não manter a propc)sta, salvo ern deçorência de fato supen'eniente devidarrrente justrficadt.r;

16.1..6. não celebrar o contrato ou nào efitÍegar a documentacào exrgda pafi7 cofltrataÇào, quando convocado
dentro do prazo de vahdade de sua proposta;
76.1.7 . ensejar o retardâmento da execuçào ou da enüega do objeto da hcitação sem motivo justrficado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exrgrcla pffL o certame olr pÍestar declaração falsa durante a

clisperrsa eletrônica ou a execução do contrato;
76.7.c). fraudar a dispensa eletrôruca t-ru praticar ato frauclulent{l na execuçào do conmato;
16.1.10. coÍnportâr-se de modo irridôneo olr cometer fraucle de qualquer ír íLreza
16.1.10. 1. Considera-se comportâmento uúdôneo, entÍe outÍos, a declaração falsa quarrto às condiçr)es de

panicipação, quarlto acl encluadramento como NÍE/EPP <-ru o conluio entr:e os fomecerlores, em quaiquer
firomento da dispensa, mesmo após o encer:ranento da fase cle lances.
1ír.1.1i, pratlcar atos ilíciros comvistas a frustrar os obietivos deste certarne.

1.6.1.12. praticar ato lesivo previsto ilo art. 5" da Lei rf 12.846, de 1" de agosto de 2013.

16.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discnmrnadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo cla responsabdrdade cird e criminal, às seguiltes sançoes:
16.2.1. deste termo de referência, quando não se justifrcar a imposição de penalidade mais gmie;
a) Âdvertência pela falta do subitem
b) Multa de 109ro (clez pr.,r cento) sobte o ralor estimado dos itens prejudicados pela conduta do forrrecedc)r, pc,r
qualquer das rnfiações clos subitens 20.1.1 a 20.1,.12;

c) Impedrmento de hcitar e contrataÍ no âmbito da Admrnistração Pirblica clireta e indireta do ente f-ederativo que

tn.er aplicado a sançào, pelo prazo máximo de 3 (rês) anos, Ílos casos dos subitens 20.7.2 a 20.1.7 deste tenno
cie referência, Quanclo não se justrficar a impt'rsiçào cle penalidade mais grave;
d) Declaração cle inidoneidade para licitar ou coÍ)tratar, que rmpediú o responsár,el de licitar ou coÍltratar no
ârrrbito da Àdmrnistraçào Pública direta e indireta cle tc.,dos os efltes federatir.os, pelo prazo mírurno de 3 (trê$

arros e máximo de ó (seis) anos, Í]os casos dos subitens 20.1.8 a 16.3, bem como nos dem.tis casos que
justifiquem a imposição da pen'alidade nrais grave;
16.-1. Na aplicação das sanções serão considerados:
1.6.5. a 7-wÍuÍeza e a gravidade da infração coneticla;
16.6. as pecrúandades dcl caso crlncreto;
16.7. zs circunstâncias agra\antes ou atenuantes;
16.8. os danos que dela provierem pâra a Àdministração Pírblica;
16.9. a inrplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrne ÍloÍfiurs e orientações dos
órgãos de controle.
16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabír'eis forem superiores ao r.alor de pagamento er.entualmente
der.ido pela Âdministração ao contratado, além da perda desse r.alor, ir diferença será clescontada da gatantia
prestada ou sera cobrada judicialmente.
16.11. Â aplicaçào das sanções prevrstas fleste terÍno de referência não excltri, em hipótese alguma, a obngação
de reparação integral do dano causado à Âdmrnistração PÍrblica.
76,12, A penalida<le de multa pode ser aplicada cutrulativarneÍrte com as demais sanções.
1ó.13. Se, durante cr processo de aplicação de penahdade, hour.er rndícios de prática de inftação admuristratira
tipificada pela Lei f 72.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lcsivo à administração pírblica nacir»ral ou
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estÍaflgeiÍe, cópias do processo administratir.o necessáÍias à apuração da da

remetidas à autondade competente, c(rÍri despacho fundamefltado, para ciêrcia e decisão sol;re
instauração de rnvestrgação prelimrnar ou Processo Admrnistrativo cle Responsabihzação - PÂR.
1ó.1-+. A apuração e o julpmento das denrais infrações administrativas nào consideraclas como âto lesivo à

Administração Pública nacional ou estraflgeiÍa Í)os teÍrnos da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguirão

seu nto normal na unidade admrrustrativa.
16.15. O processâmeÍtto do PAR rrão interfere no segr,rimerrto rcgular dos processos adnünistrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Àdrrunistração Púbiica Federal resultantes cle ato lesivo
cometido poÍ pess{ra juíc1ica, cofl) ou sem. a participação de agente pírblico.
16.1ó. A aphcação de qualquer das penalirlades previstas rezhzarse-á, em processo adrrunrstrativo que assegurará

o contraditório e a atnpla defesa ao fomecedor/adjudicatário, obsen-ando-se o procedirnento previsto na Lei n"
11.133, de 2021, e subsidiariaflreflte na Lei n" 9.781, de 1999.

16.17 . As sanções por atos praticados no decorer da contratação estão prer.istas na Minuta (lontratual anexo do
edital.

ÀNF.XL] I - I\,ÍINUTÀ T)O CONTR.{TO.

Crateús (CE), 24 de abril de 2024.

Responsár,el:

{""
;^$oiau»- Affi f .ü'i'i/

Sarr Paiva cla Srlra
da Secretana do I)esenvolrimento

Tecnologra e Empreerrdedr.rrismo

Ârnancla Barbosa Castro
Demandarrte da Secretaria do Desenvoh*nentr.r
Econômico, Tecnologra e Empreendedorismo

Ordenador cle
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MINUTÂ DO CONTRÂTO

ANEXO I

.|ER]\{O DE. CONTRÀTO DE Fü('

QUE F'ÂZtrlv{ ENTRII SI Á
DE

Â EN,{PRESÂ

PÂR-{ O FII\,f QUE Â

N" 

- 

- bain'o

SECRETARIA
CRÂTE,US-CE.

DE

SEGUIR SE. DE,CL,ÂRÂ:

o MUNICÍpIO oe CRÀTEUS-CEARr{5 corn sede em Rua.

E

- Estado do Ceara, CEP , rnscrito(a) ilo CNPJ sob o N"

v

neste ato representado pelo seu Ordcnador de Despesas da Secretana cle

Sr,-, cloravante rlenominatla CONTR{TÂNTE. e a

Enrpresa inscrito(a) no CNPJ/I\{F sob o n"
sediado(a) Rua N" Bairro
CE, CEP: dorar.ante designada CONTRATADA, rreste ato represefltada pelo(a) Sr.(a)

inscdto no CPF rr" tendo em vista o que corlsta no
Processo n" e em obserr'ância às disposições da Lei n" 1.1.133, de 1'' de abnl de 2021,
I)ecreto N{unicipal n" 1.A12 de 20 de novembto de 2A23 e demais regulamentos pefiioefltes às ()ontratações

Públicas, resolr.ern celebrar o presente Tenno de Contrato, decorrelte do PRECiÀO ELET'RONICO N"
mediante as cláusulas e condições a segrú enunciadas

l. cl-Áusul-À PRIMEIRÂ- OBJETO (art.9},I e II)
1.1. O obieto do presenre instrumenro é a CONTRÀTÂçÃO Oe EMPRESA ESPECIALTZTTDLPARA
PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE ÂSSESSORTÀ ADMTNTSTRÂTrVÂ5 OBJETTVÂIüDO O
DESEN\TOLVIMENTO E ÀCOMPÂNHÀMENTO DOS MICROEMPREENDEDOR
INDTVIDUAL MEI, JUNTO A SECRETARIÀ DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
TECNOLOGIÂ E EMPREENDEDORISMO, nrdo conforme especificações contrdas no lermo de

Referência, constânte no Ànexo I do edital e da proposta adjudicada.

1.2.O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitário

2. CLÁUSULA SEGUNDA - YIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de vigência da contraLecão é de 12 (doze) rneses. coiltados a pefriÍ da data da assnrflira do contrato
prrrtrc-rgável por até 10 anos, na formir dos artigos 10(r e 107 da Lei no 1-1.133, de 202L.
2.2. A pxaz.o de vrgência será automaticarrrente protrogp.do, independentemente de ternro aditivo, quandcl o
objeto não for conchúdo no período lumado acima, ressalr.adas as pror.idências cabíveis ro caso de culpa do
contra Iado, previstas r)este inst rumelltô.
2.3. O contrataclo não tern direito subjetivo à pron'ogação contÍâtuâI.
2.-1. À prorrogacào de coÍrtrato deverá ser promovida rrrediante celebraçào de termo aditrvo.
2.5. Nas eventuais prorrogaÇôes contratuais, os custos não renor,áveis já pagos olr amortizaclos ao lorrgr dci

pnmero periodo de vrgéncia da contratação deverão ser recluzidos ou elimiÍ]ados como condiçào para â

renovâção.
2.6. O corrtrâto não pocleá ser pÍorogado quanclo o contratadíJ tiver sido penalizado nas sanções cle cleclaraçàrl
de irudoneidade r-ru impedimento de licitar e contÍatâr com pocler público, obsenadas as abrangências de
aplicação.

3. CLÁUSULÂ TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUÂrS (art. 92,w,
VII e XVIII)
3.1. MODELO DE E-\ECU(.ÀO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual 

^té 
L2 (doze) meses, contado a paÍÍtÍ do recebimento da

prirneira ordem de sen-iço ou instrrunento equivalente.
3.1.1. O prazo de erecuçãrt poderá ser prorrogado, nos termos da Lei íro 1+.133/2021
3.2. Condlçoes de execuçâo:

N
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3.2.7.0 regrme de execucão cofltÍatual, o modelo de gestão, assim coüo os prazos e

enüeg?, observação e recebimefito deíuritir.o constaÍn no'feÍmo de Referência, anexo a este
3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO
3.3.1. O cofltrato deveú ser executado f,elmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as noÍÍnas
da l-ei n" 71.733 / 2021, e cxla pârte responderá pelas consequências de sua inexecução toLd ou paÍcial.
3.3.2. Em caso de rrnpedimento, ordem de paralisação ou suspensào do coiltrato, o cronogrâma de execução será

prorrogaclo âutomâticâmente pelo teü)po corresporrclente, aÍrotadâs tais circunstâncias mecliante simples âpostilâ.
3.3.3. Âs comunicações eüffe o órgào ou entidade e o conffatado devern ser: realzadas por cscnt(r seltlpre que o
ato exigir tal formaliclade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgào ou entidade poclerá convocar repÍeseütailte da ernpresâ para adoçào de pror"rdêrrcias que devarn
ser cunpridas de rmediato.
3.3.5. Após a assinaruta do contrato ou instrumento equiraleflte, o órgào ou errtrdade poderá corr\.ocar (r

represefltaflte da empresa cootratada para reurião inicial para apresentação do planc, de fiscalizacão, que conterá
infomracões acerca das obngações cofltÍatuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégras paÍa erecução do
objeto, do plano conrplementar de execução do contratado, quando hour.,er, do tútodo de at-eriçào dos
resultados e das sançoes aphcáveis, dentre outÍos.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser ecompaÍrhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contÍato, ou pelos
respectivos substitutos ros teflrl(ls da att. 1,17 da Lei n" L1.133/21)21,.

3.3.7. O fiscal técruco do contrâto acornpanha.rá a execução do contrato, para que sejam cumpriclas todas as

condições estabelecidas no contrato, de urodo a asseguraÍ os melhores resultados para a Âdrninistração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará, rro hjstónco de gerenciamento clo contÍato todas as ocorrências
relacirrnaclas à execuçào do contrato, com a descrição tlo que for necessáno parâ a regulanzaçãcl clas faltas ou dos
deÍ'eitos obsen'ados nos teÍÍnos da at. 717 da l,ei n" 71.133 /2021.
3.3.7 .2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrat.r emitirá notificaçôes para a

correçào da execução do contrato, detenmnândo przz.o para a coreção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábrl, a situação que dernandar
decisão ou adoção de rnedidas que ultrapassenl sua coÍnpetência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se fot o caso.

3.3.7.1 No caso de ocorrências que possaÍlr inviabilizar a execucão do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comtmicará o fato imediatamente ao gestor dti contrato.
3.3.7.5. O fiscai técruco do contrato cornunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua respoosabfidade, com r.rstas à tempestirz tenovação ou à prorrogação conftanral.
3.3.7.(t. () gestor do contrato acompanhará os regrstros realizaclos pelos hscars do contrato, de todas as

ocorências telacionadas à erecuçào do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autondade
superior àquelas que ultrtpassareÍn a sua cofi)petênciâ.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acomparüâmento e {iscaLzação do contrato
conteildo todos os regrstÍos formars da execução no histónco de gerenciamento do contÍato, a exemplo da

ordem de serviço, do regrstro de ocorrências, dâs alteraçôes e clas prorrogações conftatnais, elaborando relatóno
com r.istas à r.enficaçào da necessidade de adequações do contÍato para fuis de atendirnento da Íirraliclacle da
aclministração.
3.3.8.i. O gestor do cofltràto acompanhará a marrutenção das condições de habiütaçào clo corrtratado, para fins
de empenho cle despesa e palFmento, e ail.otârá os problemas que obstern o fluxo normal da hquidação e do
pagaÍrleflto da despesa no relatório de riscos ercntuais.
3.3.8.2. O gestor do contratci emrtirá doctunento crtanprobatóritt da avaliação rcaltzada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial qlraÍrto ao curnprimento de obrigacões assumidas pelo conúatado, com menção ao seu

dcsempenho na execução cofltratuâl, baseado nos indicadores objetirramente dehnidos e aferidos, e a er.entnais
penalidades aplicadas, devendo coÍrstaÍ do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. C) gestor do contrato tomará providências para a formalizaçào de processo admrmstrativo de
responsabilização para fins de aphcação de sanções, a ser conduzrdo pela comissão de que úata o art. 158 da Ler
f 1,1.133/21121, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

3.3.9. O gestor do conmato dev-eú elaborara relatórjo final com informações sobre a consecução dos obietivos
que tenham justrficaclo a contratação e evenhrais condutas a serem adotaclas para o aprimoramento das atiudades
da Âdmrnrstraçào.
3.3.10. O Êscal adrrünistrativo do contrato comurücaá iro gcstor do contrato, em refilpo hábil, o término cio

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesti\a renovação ou proffogação contratual.

a::. . l
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3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com infclrmações sobre
que tenham jus'.rficado a contratação e er-entuais condutas a serem adotadas parÀ o ap

da Âdmurrstração.

\-

4. CLÁUSULÀ QUARTA - SUBCONTRÂTÀÇÃO
.1.1. Nãt-r será admrtida â subcoÊtratação.

5. CLÁUSULÂ QUrNTÂ - PREÇO (art. 92, Y)
5.1. O r.alor total da contrataçào é de R$.,........ ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinánas duetas e indiretas clecorrentes da execução do
ribjeto, inclusir..e tributos e/ou impostos, eflcargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incrderrtes, e outÍos necessários ào cllrnprlÍrleflto lfltegràl do obleto da cofltratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. À aferição da execuçào c.rÍrtÍatual para hns de pagamelto considerará os segurntes ctitérios:
a) a nota hscal fatura serviço - NFFS deverá estar aÇornpanhada do relatório de erecução dos sen içc,s

deviclamente atestado pela umdade ccrfltrataflte, referente ao rnês do fafr-rramento, devidamente assrnados pelas

pârtes.
6.1.1. Âs notas f,scais de seniços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do CONTRÂTÂN'I'IJ:
6.1.1.1. À admrnistração da Llnidacle aclotará providências jr.rnto ao fiscal clo contÍato, r,isando a atestação da

execução do serr,rço.

6.7.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas ootas fiscais de serviço ou fâtura, as ocorrêrrcias que irnporteru em
glosa de ralores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devenclo obsenar as condições ajusta.clas.

6.1.1.3. Às notâs fiscais de seniço ou faturas, clepr-,is de atcstadas, deverào ser devoludas pela Secretaria de

ducação, no lifizo de 2 (dois) dias Írteis, contadcr do recebimento do docunrento,
ó.2. Recebimento do seniço
6.2.1. Os sen'icos setão recebidos PROVISORIÂMENTE, no prazc.r de 03 (três) dras, pekrs frscais técnico e

adalnistratrvo, medrante relatório de execução dos sen iços de fornr,r detalhada, quando verificado o
cumprimento das exrgêncras de caráter técruco e admrrustrativo nos temos do art. 1+0, I, a , da Lei n"
1,1.1,33/2021..

6.2.L.l. C prazo da disposição acirna será contado do recebimento de comurucação de cclbrança oriunda do
contratado cofil a conrprovacão da ptestação dos sen-iços a qlre se refêrem a parcela do mês a ser paEa.

6.2.'1.2. C) fiscal técnico do contrato tealizata o recebinento prol'isório dc, objet.r do contrato mediante termo
detalhado que compror.e o cumprimeflto das exigências de catáter técnico.
6.2.7.3. O fiscal admimstrativo do conftato reahzará, o recebimerrt<-r pror.isório clo objeto do cc.rntrato rnediante
termo detalhatlr-r que compro\-e o curnpúnerrto das exigêocias de caráter administratrvo.
6.2.1.1. O fiscal setoriai do conffato, quando fot o caso, reaiizaú o recebimento provisório sob o ponto de r.ista

técnico e administratiyo.
6.2.2. O contratado fica obngado a reparaÍ, corrigrr, remo\-er, reconstfl.lir ou substiruir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objett.r em que se r.enficarem r"ícios, defeitos ou rncorreções resultâÍ)tes da execução ou materiais
ernpregaclos, câbendo à frscalização rrào atestar a últrrna e/ou única nredição de serviços âté que sejarn sanadas

toclas as eventuais pendências que possâm \1r a seÍ apontadas no Recebimento Pror.isório.
6.2.2.1. À fiscalização não efefi.rará o ateste da última e/ou úuca mediçào de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais perdências que possanr lü a set apontadas no Recebimento Provisóto Íros teÍrnos do art. 179 c/c
afi. 1+tJ da Lei f 14133/2021.
6.2.2.2. Os sen'iços poderão ser rejeitados, no todo ou ern 1>arte, quanclo em desacordo com as especificaccies
coflstaÍrtes neste Termo de Ret-erência e na proposta, seln prejúzo da aplicaçào das penalidades.

6.2.3. Qr-rando a fiscalizacào fbr exercida por Llm íuúco senidor, o Termo Detalhado der-erá coflfeÍ o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscaLzação técnica e

adninistrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encanúrhá-los ao gestoÍ do contrato para
recebimento dehrrrtivo.
6.2.-1. Os seniços serão recebidos DEFINITIVÂMENTE no prazo de 05 (cinco) dias, coutados do
recebimento prousório, por servidor ou comissão designada pela autondade competente, após a venficaçào da
<lualiclade e quantidade do servic<.r e coflsequeÍrte aceitaçãc, mediante termo detalhado, obedecendo sçgrrrntes
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6.2.4.1. Emitir documento cofllprobatório da avaliação rcahzada pelos fiscais técnico,
quando hour.er, Íio curnpnmeoto de obdgações asslrÍnidas pelo contratado, com mençâo ao seu í17

execução contÍahral, baseadcl em indicadores objetivameüte definidos e afendos, e a eventuais penalidades
aphcadas, devendo constâr do cadastro de atesto de cumpnmeflto de obripyações, conforme regulamento.
6.2.1.2. Realizar a análise dos relatónos e de toda a documentaçào apresentada pela fiscaLzação e, caso haja
ir:regularidades que impecam a liquidaçào e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contrahrais pertinentes,
solicitando à contratada, pt-rr c'scrito, as respectivas correções;
6.2.1.3. Emitir Termo Circunstanciaclo para efeito de recebimento definiuvc-r clos seniços prestados, com base

nos relatóricls e docuurerrtações apresentadas; e

6.2.+.4. Comunicar: a empÍesa para que ernita a Nota Fiscal ou Fatura, com o r.aklr mensal exato.

6.2.1.5. Enuar a docurnentaçào pertrnente ao setor de cortÍatos pata a formalizacão dos procedimentos de

liqúdação e p'Àgârnento, no ralor dimensionado pela fiscaliz,:a,çao e gestào.

6.2.5. No caso de cofltÍovérsia sobre a erecução do objeto, quanto à úneosão, qualidade e quantldade, der.erá

ser trbsenado o teor do an. 143 da l-ei n" 11.133/2021., comunicando-se à ernpÍesa para emissão de Nota Fiscal
no que pertioe à parcela incontror.ersa da execuçào dc, objetcr, para efeitc-, de liqurdacão e paganleÍrto.
6.2.6. Neohum prazo de recebimento ocorrerá encluanto pendente a solução, pelo contratado, de rnconsistências
venficadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.2.7. C) recebirnento pror-isóto ou definitir-o não excluirá a responsabfidade civil pela s.rLdez e pela segurança

do sen-iço nem â Íesponsabilidacle étrco-profissr<lnal pela perferta execução do coütÍato.
ó.2.8. Liquidação
6.2.8.1. Recebida a Nota F-iscal or.r documento de c«-rbrança equivalente, correrá oprazo de 05 (crnco) dras úteis
para fins de hquidação, ua for-ma desta seçã«-r, prorrogár,ers por igual período.
ó.2.8.1.1. () prazo de que ffata o item artcrior será recluzido à metade, maÍrterldo-se a posslbilrclade de

prorrogação, no câso de contratações decorrentes c1e despesas cujos r.alores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da ki n" 71.73-3/2027.
6.2.8.2. Para fins cle liquiclação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa

cls elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o pruo de r alidacle;

b) a data cla emissãc.,;

c) os dados do contratt.r e do órgao contÍatarte;
d) o período respectrr-o de erecucão do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créclitos.

6.3.8.8. Persisundo a irregularidade, o contratante der.erá adotar as medidas necessárias à rescisão contrafual nos
autos dc, pÍocess() administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.8.(). Havenclo a efetiva execução do objeto, os pir.gâmentos serão realizados normalmente, até que se decrda

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua siruaçào iunto ac) Sistema cle Cadastro de

Ft.rrnecedores e após junto ao cadastral unificado drsponír el no Portal Nacional de Contratacões Púbhcas

PNCP) após a sua integralizaçào.
6.2.9. Pnzo de pagamento:
6.2.9.1.. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da fmahzação da hquidação da
despesir.

6.2.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores del,rdos ao contratado serão anralizados mooetariameflte
entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetira realizacão, mediante aplicacão do índice
IGP-IV{/FGV de correcào monetiiria.
6.2"10. Fomra de pagamento:
6.2.70.7. O paga.mento será realizado mediante crédito enl coÍ)ta correflte do contratado, â ser indicado pelcl
mesmo.
6.2.1.1).2. Será considenda data do pagarnento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancána para
pag'Àmento.

6.2.10.3. Quando do pagatrento, será efetuada a retencão tributána prevista na legrslação aplicár'el.
6.2.70.1. IndependentemeÍrte do percentual de tnbuto insendo na plenilha, quando houver, serão retrdos rra

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legrslação vigente.
6.2.11 . O coutrataclo regr.ilarmente optÍulte pelo Srmples Nacional, nos termo da Lei Cclmplementar no
123i2()06, não sofrerá a retenção tributária qtranto âí-,s imp<-st<-s e contribuiçôes abrangrclos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionaclo à apresentaçào de comprovação, por rneio
de que faz 1us ao trâtamento tnbutino favorecido previsto na refenda I-ei Complementar.
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?. cLÁusuLA SÉTIMA - REÀJUSTE (art. 92,V)
7.1. Os preços micialmeute cofltratados são fixos e irreajustár,eis no pÍâzo
oÍçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e rndependentemente de pedido r1o contratado, os pÍeços iniciais serâo

reajustados, mediante a aplicacào, pelo conffatante, do índice IGP-l\,Í/FGV OU IPCÂ/IBGE, exclusiramente
paÍa as obngações iniciadas e concluídas tpós a ocorrêÍIciâ da anualiclade.

7.3. Nos reaiustes subsequentes ao plirneiro, o interregno míüimo cie um arro será contado a partr dos efeitos

financeuos do ütirno reajuste.

7.-1. No câso de âffâso ou rrão clir.-ulgação do(s) índice (s) de reâiustâmerto, o coflEaÍaflte pagará ao contrataclo a

importância calculada pela Írltima ratiação conhecida. liquidardo a diferença correspondente tão logt.r seja(rd
divrúgado§) o(s) índice(s) defuritivo(s).
7.5. Nas afenções frnars. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatolamente, o(s) definitir.o(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido$) p-'u reajustamento venlu(ar) a ser exúrto(s) ou de qualquer forma não

possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que r,ier(em) a ser detemrinado(s) pela
legislação então ern vigot.
7.7. Na ausência de prer.isão legal quanto ao índice stüstitr-rto, as partes elegerào nor.o índice ofrcial, pata
reajustamento do pteço do lalot reffaflescerte, pt:r rneio de terrno aditivo.
7.8. O reaiuste seú reahzado por apost:lafl)eflto.

8. CLÃUSULA OITÀVÀ - OBRIGÂçÔES OO CONTRÀTÂNTE (art. 92,X.XI e XrV)
8.1 - São obngações da CONTRATÂNTE:
8.1.2 - Erç", o cunrprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coln o contrâto e

seus aÍlexos;
8. i .3 - Receber o objeto rro pÍ?z{r e condições estabelecidas no 'Ienno de F-eferêr:.cia;

8.1.4 - Notificar o Contratador por escrito, scrbre r,ícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fomecido,
paÍa que seja por ele substrnrído, reparado ou corugúdo, no total ou em parte, às suas expeÍrsas;

8.1.5 - Âcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cr-rmprimento das obrigações pelo Cootratado;
8.1.6 - Comunic'ar ã enlpresâ para enussão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconúor.ersa da execução do
objeto. para efeit.r de liquidação e pag'Àmeflto, quando hourcr controrérsia sobre a execução do obieto, quaflt.) à

dimensão, qualidade e qriantidade, confomre o art. 1;+3 da Lei n" 14.133, d.e 2021;
8.1.7 Efetuar o pagamerto ao Contratado do i,alor correspondente à execução do objeto, t:,o pxÃzo, fotma e
condições estabelecidos Íro presente Contrato e no Tetmo de Referência;
8.1.8. Àplicar ao Contratado as sanções prer,,istas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Cientificar a Assessona Juídica/Procuradona para adoção das medidas cabíveis quanclo do
clescumprimento de obngações pelo Contratado;
8.1.i0 Explicitamente emitrr decisão sobre todas as soiicitações e reclamações relac.ioÍlâdas à execução do
presente Coiltrâto, ressalvzdos os requeriLmentos nranifestâmente rnrpertrnentes, merâfiIeÍrte protelatórios ou de

nenhum interesse paffi a boa execução do aiuste.

8.1.11. Â Àduünistração terá o p(âzo de 120 (cento e unte) dias corriclos, a cortar c1a data do prr.rtocolo do
requerirnento para decidir, admiuda a prorrogaçãü moti\-adir, por rgual período, coÍrfórrne Ârtigo 107 do Decreto
I\,Íurucipal1042 de 20 de novembro de 2023.

8.1.12. Responder evenfi-rais pedrdos de reestabelecimento do equfibrio econômico-frnancefuo feitos pelo
contratado rroptazo nr:irrmo de 120 (cento e r.,rnte) dias cotridos.
8.1.13. Notificar os emitentes das ga.ranús quanto ao iticro de processo admirustrativo paÍa apuração de

descunrprirnento de cláusulas conÍrafurais

8.1.14Conrunicat o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contrataflte, flo caso do art.
93, §2", da Lei n" 14.133, de 2021.
8.1.15/\ Àdministacão não responderá por quaisquet comprormssos assumidos pelo Contratado com terceiros,
r.ilda que r.inculados à execução do contrato, berrr corno por qualquer dano causado a tercelos em decorrência
de ato clo Contratado, de seus emprega.dos, prqpostos ou subordinados.
9. CrÁUSU[.{ NON,{ - OBRIGÀÇÕES OO CONTRÂTADO (art. 92, XrV, XVI e )(vrD
9.1.O Contratado deve cumpú todas as obrigações constâfites deste Contrato e de seus anexos, assunüntlo
correo exclusivaruente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita esecuçãu
ainda, as obngações a seguir dispostas, alérn das preristas ilo termo de referência;
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9.2.Manter prepost.) aceito pela Admrnistração no local ou do sen-(o para Íeptesentá-

contrato.
do

9.3.4 irrclicação ou â mâüutenção clo preposto dâ empresa poderá ser recusada pelo órgflo ou entidade, desde que

devidamente pstificada, devendo a eÍnpresa desigrar outro pa(a o exercício da atir-idade.

9.4.Atender às deternunações regulares erniticlas pelo fiscal d«-r contreto ou autondade supeflor (an. 137, II) e

prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5Âlocar os empregados rrecessários ao perfeito curnprimeDto das cláusulas deste contrato, coilt habrLtação e

conhecunento adequados, fonrecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios clemandados, cuja

quantidade, qualiclacle e tecÍIologla deverão âtencleÍ às rect.rmenclaç<)es de boa técnica e a legrslaçà«r cle regência;

9.ó.Reparar, corrigrr, Íemo\rer, reconstruir ou substituir, às suas expeÍlsas, no total ou em parte, flo prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os sen'icos nos quais se verificarem r'ícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos matedais empregados;
g.T.Resprrnsabilrjzat se pelos r,ícios e danos decortentes da execução do objeto, de acordo com. o Códrgo de

Defesa do Consumidclr pei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à AdnúlstÍaçã(.)
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscahzação ou (l acornpanhamento da erecução corrtratual
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gSrantia. caso erigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8.Não cortratar, durante a vigência do conttato, cônjuge, conrpanheiro ou pareflte em linha reta, colateral ou
por afinidaCe, âté o terceiro gratr, de dingente do cclntratante ou c1o fiscal ou gestor do contrato, nos termos dcr

artrgo -18, parágrafo único, da I-ri n" 14.133, de 2021;
9.9.Quando não fol possír.el a venficação da regulandade no Sistema de Cadastro de F-omecedoÍes - SICÀF, o
contratado deverá eotÍegar ao setor responsár-el pela fiscalização clo contÍâto, até o dia trinta clo mês segrinte ao

da prestação dos serviços, os seguintes docurnentos: ) À cornprovação cle REGUI-ARIDADE, para com a

Fazencla Federal deverá ser feita atrar.és da Certidão de RFIGULAII-DÂDE de Débitos relativos a Créditos
Tnbutános Federais e à Dír.rda Àtiva da [-]ruào, emitidas pela Receita Federal clo Rrasil na forma da Porraria
Conjunta RFB//PGFN n" 7.751, de 2 de outubro de 201-1; b) A comprovaÇão de REGULÂRIDÀDE paÍa com a

Fazenda Estadual do douucího ou sede do licitante. ou ouffa equiralente, na fomra da lei; c) À conrproração de

RIIGULARIDÀDE para com a Fazenda N{umcipal do domrcílio ou sede do licitante, ou outra eqúr-alente, na

forma da lei. d) Ptor.a de siruação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço FGTS, atrar.és

de Cetificado de Regulandade - CRF; e) Prora de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
T'rabalho, mediante a apÍesentacão de certidão de regulandade, nos teflnos do Título VII-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, apto.uada pelo Decreto-Lei no 5.,152, de l" de maio cle 19.[3." §R), coniorme l,ei
'12.440/2071, de 07 de julho de 201 1;

9.1[) Conruniçar ao Fiscal do contrato, Írc) purzo de 2.1 (r,rnte e quatro) horas, qualquer ocorência anorrnal on
aciderrte que se venfique no local dos senrços.
9.11Prestar todo esclarecimento ou inforrrutçào solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, ga.rantinclo-
lhes o acess(,), a qualquer tempo, ao local dos uabalhos, bem como âos clocumentos relativos à execuçào do
ernpreenclimento.
9.l2.Conduzir os trabalhos colrr estritâ obsen'ârrcia às normas da legrslaçào pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mailtendo sempre Lmpo o local dos sen'iços e nas melhores cr-rnclições de
segurÀflÇâ, higierre e disciplina.
9.13.Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, parâ análise e aprovação, quaisqueÍ mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial desçritir-o ou instnmento congêtere.
9.14.Não permitir a utilização de qualquer ttabalho do menc.,r de dezesseis aros, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, flefi) permrtir a utilizacão do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturilo, perigoso ou insalubre;
9.15.Mantet dutante toda a vigência dll cc)fltrato, em cofilpatrbrLdade com as obrigaçôes assturidas, todas as

condições exrgidas para habilrtação na licitaçào;
9.16.Cumpdr, durante todo o período de execução do contratt.i, a reserr? de cargos prer.ista em lei para pessoa
cour deficiência, pata teabilitado dil Pter.idência Social olr para aprendiz, bem corno as reserr as de cargos
previstas na legislação (art. 1 16);
9.L7Conrpro\-ar a (eserl'a de cargos a que se refere a cláustila acima, no prazo fixado pelo 6scal do contrato, com
a indicação dos empregados qr.re preencheram as referidas vagas (art. 11ó, parágrafo úmco);
9.18.Guardar srgrlo sobre todas as rnforrrraçôes obticlas ern tlecor'rência do curnpr:imento do contrato;
9.19.Ârcar com o ônus decorrente de eventual equír,oco no dimerrsr"onamento dos quantitahvos de suâ proposta,
inclusive qrutnto aos custos variáveis clecoffentes de fatores futuros e incertos, der.endo cotnplemenú los, ()
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previsto inicialmente em sua proposta flão seia saúsfatóno paÍa o atendimento dcl

quando ocorrer algum dos eventos ariolados Í1o art. 1.24,II, d, da Lei n" 14.133, de 2021;
9.20.Curnprir, além dos postulados legars vrgentes de âmbito fedeml, estadual ou muricipal, as rloÍlrns de

seguraüÇa do contratante;
9.21Subureter previamente, por escdto, ao contratante, para análise e apÍovaÇão, quaisquer mudanças uos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritir.o ou instnrmento congênere.
9.22. Não permitrr a utíização de qualquer trabalho do menor de dezesseis âÍlos, exceto na corrdição de aprendrz
para os maiores de quatorze anos, flem peflruhr a utilizaçào do traball-ro d.-l merror de clezoito anos elrl trabalho
DoturÍro, pengoso ou rnsalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMÂ- oBRIGAçÕES PERTINENTES À I-CT,O
10.1. As partes dercrão curnprir a Lei n" 13.709, de 1.1 de agosto de 2018 (I-GPD), quàflto â todos os dad,rs

pessoais a que terúarrr acesso em razão do certame ou do cootrato adrninistrativo que e\:eflflralfleflte venha a ser

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratacão, rndependentemeflte de

declaracão ou de aceitrçào expressa.

lL cLÁusuLA DÉcrMÀ PRIMEIRA - GÂRANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, XrI)
11.1. À cofltrataçào coilta coür garartia de execucão, nos moldes do art.96 da Lei n" 1.1.133, de 2021, na

modahclade, em valor corresponderrte a 59'ô (cinccl por cerrtc-r) do r.alor do contrato, com L) objetrvo de garantir «r

fiel cumpnrnento das t-rbngações assumidas pelo Contratado peral)te à Âdrrunistração, urclusive no que tange

muLtas, prejuízos e indenrzações decorrentes de inadimplernento.
11.2. O prax: tle ugência da apóhce seá igual ou super.ior 

^o 
pr zo estabelecido no contÍato e, ilo caso em que a

proposta da licitante for infenor a 85% do valor orçado pela Administração, será exigrda a garantia adicional
equir-alente à cLfererrça entre os ralores t-,rçados e cla prr-rposta, sem prcjrtízo das demais gâÍantias exigír.eis.

11,3. O contratado âpre-serrtaá, flo pÍ'à".() rúximo de 10 (ctez) dias írters, prorrogír.eis por igu.tl período, a criténo
do contratante, coütaclo da assinatura r1o contrato, comprovante de prestação de prantra, podendo optar por
caução em dinheiro ou títulos da dír.ida pública ou, ainda, pela fianc"a bancária, em valor correspondente a 5q'ô

(cinccr por cernto) do valor intcial/total/anual do cofltrato.
11..+. À apólice do seguro garantia der.erá acompanhar as modificaçÕes referentes à r,igência do contrato púrc:ipirl
mediante a emissão do tespectivo endosso pela seguradora.
11.5. Será permitida a substrtuição da apólice de seguro-garantia na data de renor-açào ou de aniversário, desde

que manticlas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 11.10 deste contrato.
11.6. Na hipótese de suspensão do contrato poÍ ordem ou uradimpleürertc) da Âdministração, c.r contratadcr
ficará desobrigaclo de renovar a gararrtia ou de enclossar a apólice cle seguro até a ordem de reirríc,io da execuçãrr

ou o adimplemento pela ÂdministÍação.
11.7. Â garantia assegr.rrará, qualquer que seja a modahdade escr.rlhida, o pag'amento de:

71.i.1. prejuízos advindos clo não curnprimento c1o obleto do contÍato e do rrào adrmplemento das dernais

obngaçôes nele previstas;
77.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Âclministraçào à contratada; e

17.i.3. obrigaçc)es tr*abalhistas e previclenciánas cle qualquer rlânlrezâ e pffiâ com o FGTS, nào adin4llidas pelo
coütÍatado, quaüclo couber.
11.8. A modalidade segtuo garaÍrtra someÍrte será aceita se contemplar todos os evefltos indicados lo item
anteriot, obsenada a legrslacão qrle rege a fiutéria.
11.9. Caso a opção seja por utilizar tínrlos da dívida pública, estes devefli ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralzado de liquiclação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
ar.aliados pelos seus valores econômicos, cotfc.,rme detlnidt-r pelo Ministério competente.
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancána, der.erá ser emitida por banco or.r institr-úção

financeira der.rdarrrente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e der-erá constaÍ expressa
renúncà do hador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.11. No caso c1e alteraçào do ralor c1o contrato, ou proüogação de sua vigência, â garantra deveú ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utrlizaclos quando da contÍataçào,
11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagâ.mento cle clualquer obnpyacào, o
Ccrntrataclo obriga-se a fazer a respectiva reposição fio prazo ruíximo de 30 (tnrrta) dias úteis, contados da clata

em que for notificada.
1 1 .1 3. O Contratante executará a gaÍantra na forma prevista na legrslação que Íege a matéria.
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11.1+. O emiteote da gatantia ofertada pelo cor-rtratado der-erá ser notlflcado pelo contrataote cl

processo administrativo paffr apuração de descunrprimento de cláusulas cootratúais (art. 137, §

14. CLÁUSULÀ DÉCIMÀ QUARTÀ - DOTÀÇÃO ORÇÂMENTÁRrÀ (art. 92, Vrrr)
14,1. As despesas decorrentes da presente corrtrataçào serào oneradas a seguinte clotaçào
progrâma par^ o exercício de 2021 e subsequente:

o

\-

1-+.133, de 2021).

11.14.1. Caso se trate da modalidade seguÍo-gaÍantia, occlrrido o sinistro dutante a r.igência da apólice, sua

caracterização e comunicâçào poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fatr.r que justifique a

negativa do sinistro, clesde que respeitaclos os pl?zos prcscricioÍlais aplicados ao cotltrato de seguro, nos terÍnos
do art. 20 da Circular Susep no 6ó2, de 11 de abril de 2022.
11.15. Extrnguir-se-á a garantia com a rcstrtuiçào da apólice, carta fiança ou autorizaçào para a liberacào de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,
mecliante termo circunstanciado, de que o contratado cuÍnpriu todas as cláusulas do contrato;
11.1ó. A garantia sonleilte será liberada ou restituída apirs a fiel execução do contrato ou após a sua estinção por
culpa exclusir.a da Administração e, quando em dinheiro, será atualzada monetariaülcflte.
11.17. O garantrdot não é parte para figurar em pÍocesso administratir.o instaurado pelo contretarlte con) o
obletir.o de apurar prejtúos e/ou ap[car sanções à contratada.
11.18. O contratado autoriza o cofltÍatante a reteÍ, a qualquer tefilpo, a garantia, la fotma prevista no Edital e

neste (ionúato.

12. cLÁusuLA DECIMA SEGUNDA - rNFRAçÔES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92,
xI\r)
12.1. Na forma prer-ista no item 11 do Edittl.

ú. cLÁusuLA DECrMÂ TERCEIRÂ - DA EXTrNÇÃO CONTRÂTUÂL (art. 92, XrX)
13.1. O cofltrato será extinto quarrtlo venciclo o prlzo nele estipulaclo, independentemente cle terem srdcr

curnpridas Õu não as obrigações de ambas as partes coiltráentes.
13.2. O cofltrato poderá ser extinto ântes dír prazo nele fixado, sem ônus parao cor,ttatante, quando esrâ nàa
dispuser cle créditos orçamentános para sua continuidade ou quando eiltendeÍ que o coÍ)trato nào mais lhe
oferece \antageür.
13.3. À extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de arúversário c1o contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo cortretante nesse sentido corrl pelo rrrelos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a flotificaçào da não continuidade dcr contrato de que trata este subitem ocorra cem menc)s de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a estinção contrarual occlrrerá após 2 (dois) treses da data da contuucaçào.
13.5. O coÍItrato poderá ser extinto antes de curnpndas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motir-os previstos no artigo 1,37 da Lei n" 7+.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditódo e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbém os artigos 138 e 139 da mesma l.ei.
13.7. À alteração social ou a modificação da finaliclacle ou da estrutura da empresa não ensejará a extinçào se nàr-r

resturlg,ir sua capacidade de conclúr o coiltrato.
1i.7.1. Se a operaçào inrplicar muclança da pessoa 1uídica coÍrtâtada, cleverá ser formalizado termo aditir.o para
alteração subjetir.a.
13.8. O terrno de extrnção, sempre que possír.el, será precedido:
13.8.1, Balanço dos everrtÕs contratuais já curnpndos ou parcialmente curnpndos;
13.8.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e arnda deridos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinçãc; do coflttatc-, não cc»rtiguta óbice para c) reconhecimerto do desequilíbrio econômrco-financeiro,
hipótese efll que setá çoncedida rndenização por meicl de termo inderuzatório (art. 131, caput, da Lei n." 1.1.133,

de 2021).
13.10. O contrato poded set extinto caso se coflstate que o contratadt.r mantém l'íoculc-, de natureza técnica,
comercial, econômica, trnanceira, trabalhista on ciul com dirigente do órgão ou entidade coflúataÍrte ou cclm
àgente público que tenha desempenhado frrnçào na licitação ou atlle na hscalização olr fla gestão do contrato, ou
clue deles seja cônjuge, companherro ou paÍente em linha reta, colateral ou por atinidade, até o terceiro glau (art.
1-1, nciso IV, da Lei n.' 1+.133, de 2021).
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15. CLÁUSULA DECrMÀ QUrNTÂ - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, rrr)
15.1. Os casos orrrissos seÍão decididos pelo contratânte, segundo as disposições corrtidas na Ler n" 14.133, de
2A21.,e demais norÍrus federais aplicár.eis e, subsidranamenfe,.segundo as disposiçôes contidas naLei n" 8.078

de 1990 - Código de Defesa do Coasumidor - e Ílonrns e pnncípios gerais clos corúatc)s.
16. CLAUSULA DECIMÀ SEXTA - ALTERÂçÕES
16.1. Eventuals alteraÇões conftatu;lis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e segr-rintes da Lei rf 1-1.133, de

2021.
1,6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesfiras condições corltraflrais, os acrésclmos ()u supressÕes que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (r,rnte e cirico por cento) do i.alor rnicial atualizado do coritrato.
16.3, As alterações contratuais der..etão set promor.idas medrante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aproração cla corrsultotra jurídica do corrtratante, salvo ros casos de justrficada necessidade de antecipaçãcl de
seus eteitos, lupótese elx que a fomalização do aclitivo deverá ocoüer no prazo rnixrmo de 1 (unr) mês (art. 132

da Lei n" 1-1.133, de 2021).

16.-1. Regrstros que nào caractenzam alteração do contrato poclem ser realizados por srmples apostila, dispensada
a celebração de tenno adihr.o, rra forma do art. 13ó da Lei rr" 1-1.133, cle 2021.
17. cLÁusuLA DECrMÀ SETrMÀ - PUBLTCÀÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante dnulgar o presente insffumento to Portal Nacional de Contratações Pírblicas
(?NCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 11.733,r\e2027, bem como no respectir-o sitio oficial na Internet
ern atenção ao irrt. 91, caput, da Lei tr." 1.1.133,

de 2021., e ao art. 8", j2o, da I-ei n. 72.527 , de 2(111.

18. CLAUSULADECIMÂ OITÀYA- FORO (art. 92, §1")
18.1. As partes elegem o Iloro de Crateirs, Estado do Ceará, para dirilú qualquer conflito ou lrtigro desta relacàcl

ct-utratual celebtado entre as partes, com tenúrcia erpressa a qualquer outro rnais privilegado que seja,

ccrnÍornre 
^rÍ.92, §1", da l,ei n" 11.1,33i21,.

de de2024.
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PROCESSO:
CONTRÀTO N'
EMPRESÀ:
CNPJ:
ENDEREÇO:

v

F
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ITEM ESPECIFICÀÇÃO DOS ITENS UND MARCA QNTD
vR.

UNIT VR. TOTÂL

Valor T'otal R$ XXXX (XXXXXXXS
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ANEXO III - Modelos de Declarações

ANEXO III.I

Pelo preseflte instrurnenfo, a emplesa CNPJ Í1o ...., coÍn sede
na................ ........, atrar.es de seu Íepresentante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. (rB da Lei n" 14.133/2021, que nâo emprega
menor de 1u (dezoi«r) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de 16

(dezesseis) anos, salvo meflor, aprtir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
X,KXIII, do art. 7" da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a

Administração Pública e que até â preseflte data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no preseÍrte

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, qtrc conhecemos as especifrcações do objeto e os termos
coÍrstaÍltes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos coÍrstantes no lrresmo
e ainda, que possuímos todas as condições paÍa atender e cumprir todas as exigências de fornecrmento ali

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitaçào.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimeÍrto ao disposto na l,ei n.13.709/2018 - Lei Geral de Proreçã<r

de Dados Pessoais (I-GPD), o N{ur:ricípio! pâÍâ a execução do serviço objeto deste edital e cm decorrência de

obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contÍatual, notadamente em cumprimento da Lei de

Acesso à Informação (I-ei n.12.527/2011), daLegislação de Licitações e determinacões legais ernanadas dos
Orgàos de Cont«-rle, terá acessr-r aos dados pessoais dos representâfltes da LICITÂNTE/CONT'fu{IÀDA,
tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço fisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da execução contratual, e poderá dar o tratamentc) legal aos mesmos, inclusive
para atendimento de exigências dos órgãos de controle interno e externo.

Âssinatura do Responsár-el pela Empresa

§ome L.egír,el/Cargo)

(f,ocal e data)

§ome/assinatura do representante legal)

K

a
r

FL NO

r.,i.
qi'.li i t1,

§ome/ assinatura do representante legal)
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ANEXO III.2

DECLARAÇÃO DE EIÂBORÂÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E
CONFORME ÀO MÀRCO LEGÀL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

,portador do RG n' c do CPF no

represefltante legal do licitante (nome empresarial),
interessado em participar do Pregão Elctrônico n" 

-/-, 
DECLARO, sob âs penas dalel, especialmente

o artigo 299 do (iódigo Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira
independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em pârte, direta ou indiretamente, infcrrmado ou
discutido ccrm qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento
licitatório; b) a intenção de âpresentâÍ a pÍoposta não foi informada ou discutida com qualquer outro

\- licitante ou interessadr», em potencial ou de fato, no presente proceclimento ücitatório; c) o licitante não
teÍrtou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, ilrfluir na decisão de qualquer ou[Ío licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, Íro presente procedimento licitatório; d) o conteúdo da proposta
apresentada não será, no todo ou ern pâÍte, direta ou indirctameflte, comunicado ou discutido com qualquer
outro licitimte ou interessado, em potencial ou de fato. no pÍesente procedirnento licitatÉrrio zrntes da

adjudicacào do objeto; e) o conteúdo da pÍoposta apresentada não foi, no todo ciu em paÍte, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretam eflte, Ào orgâo licitante antes da

abertura oficial das propostas; e I o repÍesentante legal do licitantc está plerrameflte cierlte do teor e da

extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para frrmá-la. DECLARO, ainda, que a
pessoa jurídica que Íepresento cc-rnduz seus negócios de fbrrna a coibir fraudes, corrupção e a prática de
quaiscluer outros atos lesir.os à Administração Pública, nacionai ou estrangeira, em atendimento à Lei
Federal n'' 1.2.846/ 2013.

(Io.ui e data)

\-

§ome/assinafura do representante legal)

(

I.L NO

a
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ÀNEXO III.3

DECI-ARÂçÃO OC QUE CUMFRE ÂS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE

i!-f.p

'â'r+Í.t

iliornc completo:

\-

RG n": (lPFn" ECLÀRO, sob

as penas da lei o der.ido cumprimento das eúgências de resen'a de cargos paÍâ pessoa com defrciência e

paÍa reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em (:]utÍâs Írormas específicas.

(l,ocai e data).

(N<-rme/ assinatura do representâÍlte legâl)

Fl ruc

e

X

\-
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ANEXO III.4

DECLÀRÂçÃO ueTenP
(em papel tirnbrado da ücitante)

N{odelo de Declaraçãc-r de Encluadrameflto em Regime de 'Itibutação cle i\{icroempresa ou Empresa de

Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser I\'ÍE ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / ltf'n" , sediada (endereço compteto) Declaro (amos) para todos os fins de

direito, especificamente pâÍâ participação de licitação na modalidade de Concorrência, que estou (amos) sob
o regime de IvfE/EPP , para efeito do disposto na LC 123i2006

Local e data

I.iorne e n'da cédula de identidade do declarante
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eÂPEL TIh,íBRÂDO D,A, PROPONENTE)

ANrixo rII.5 - MODEr-O DE DECLARAÇÃO DE EL,q"BORÂÇÃO TNDEPENDEN',TE üE
PROPOSTA

Local e data

À

Prefeirura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Iiquipe de Apoio

REF.: PREGÃO ELETÔNICO N"

Prezados (as) Senhores (as),

Âpresentamos a V. Sas., nossa propostâ parâ o objeto do Edital de Pregão Eletrônico N" XX,X/2024, cujo

\- ObJCtO é A CONTKATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADÂ PARÂ PRESTAÇÀC) DE SI],RVIÇOS
DE ÀSSESSORIA ADN{INISTRÁTTVA, OBJETIVÂNDO O DESE,NVOII/II\{E,NTT] E
ÂCON{PÂNHAI.IENTO DOS ÀIICROEN{PREENDEDOR INDIVIDUÂL lv{EI, IUNTO Â
SECRETÂRIA DO DESENVOLVIMI1NTO ECONÔMICO, TECNOLd]GIÀ fi
EMPREENDEDORISMO., conforme termo de refêrncia em ânexo, pelo preço global de R$

Pnzo de Início dos Serviços:05 (cinco) dias consecutivos, â cofltâr da emissão de Ordem de Sen-iço.

Obsen.aÇões:
. Independente de declaração e-\ipÍessa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as

despesas necessárias à execução dos sen'iços. inclusive as relacionadas com:

' Materiais, equipamentos e miio-de-otrra;
. Catga, transporte, descarga e montagem;
. Salários, encargos sociais, uabalhistas, prer.'idenciários e outÍos;

' Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, Iicenças, ahatás, multas e/ou qualquer infrações;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômencls da ÍtàtvÍezà, da infortunística e de

\- responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados

direta ou indiretamente pele execucãc das obras e/ou seniÇos;

Caso nos seia adjudicado o objeto dâ preseflte licitação, Ílos círmprometemos a assinar o contrato no ptazo
determinado no documento de convocacão, indicando paÍa esse Frm o(a) Sr(a).

portador (^) da carteira de Identidade no

e CPF no como representâflte legal desta

empresa.

Informamos que o pÍazo de r.alidade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data

da abertura da licitaçào.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acorclo com todas as condições estabelecidas no Edital da
licitação e seus anexos.

Âtenciosamente,
Carimbo da Irmpresa e assinatura do(a) representante.

P3[GÃ.O
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ANtrXO A CARrA PROPOSTÀ - PI-ÀNILHA DE QLTANTITATTVO

o 1. PLÀNrLHÀ oRÇAMErrtrÁRrA:
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ANEXO ry MINUTÂDO CONTRÂTO
FrqEGÃC

TERMO DE CONTRÂTO N"

il \o

''".., Ç
h4

TEfu\{O DE COI.JTRÂTO DE N"

Â SECRETÂRIÂ
CRÂTEUS -CE,

DE

A SEGLIIR SE DECI-ÀRÂ

O ML]NICÍT,TO TIR CRATEUS-CEÂRÁ, ctlm sede em Rua.

bairro

QUE FÀZEIVI EN'TRE SI
DE

E A EMPRF]SA
PARÂ O FTN,I QUE

- Estado do Ceará, - CEP --, inscrito(a) no ON$ sob o N"
neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas da Secretaria

No_-

Sr._, dorar.ante denominadaLde

\,

CONTRATANTE, e a Empresa inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o no 

- 

sediado(a) Rria
Bairro

--Ctr, 
CEP: doravante

designada CONTRATAI)A, neste âto representada pelo(a) Sr.(a)

inscrito no CPIi n" terrdo ert r-ista o que consta no Processo n.
e em obsenância às disposições da Lei n" 14.133, de 1" de abtil de 2027,

Decrefo N{unicipal n" 1042 de 20 de nor-err:brc de 2023 e d-emais regulamentos perfinenfes à.s

Contratações Públicas, resol'r.em celebrar o preseÍlte Termo de Contrato, decorrente do
PREGÀO ELE"|Rd)NICO N' , rnedianre as cláusulas e condições a

segrir enunciadas.

1. CL{USULA PRIMETRÂ - OBJETO (aqgz,Isll)
i.1. O objeto do presente instrumenro e a CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZTIDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA
ADMINISTRÂTIVA, OBJETIYANDO O DESENVOLVIMENTO E
ACOMPANHÂMENTO DOS MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI,
JUNTO A SECRETARIA DO DESEI{VOLVIMENTO ECONÔMICO,
TECNOLOGIA E EMPREENDEDORISMO, tudo conforme especifrcações contidas no
Termo de Referência, constante no Ànexo I do edital e da proposta adjudicada..

1.2.O regime será de execuçào indireta com empÍeitada por preço unitário

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ YIGÊNCIÂ E PRORROGAÇÃO
2.1,. O pÍazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados à pÀÍÍtr dadata da

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 aflos, fla forma dos artigos 1.06 e 1.07 da Lei n"
74.733, de 2021.
2.2. O ptazo de vigência será automaticameÍ]te pr.rffogado, independcntementc de termcr
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado àcim,a, rcssalvadas âs

providências cabíveis no caso de culpa do cofltÍatado, prer.istas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogacão conúatual.
2.4. A prorrogação de contrattr deverá ser prc,mor-ida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações c.rntrâtuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do prirneiro período de r.igência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminaclos
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como coflüção pen a fenoveÇão.

2.6. O coÍttreto não poclerá ser prorrogado quando o coÍltratado tiver sido penaliz

sanÇões de declaração de inidoneidade ou impedimento de Iicitar e contretar com PodeÍ
observadas as abrangências de aplicação.

ado

3. Cr,ÁUSUr-A TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E G

CONTRATUAIS (art. 92,IV,VII e XVIII)
3.1. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:

3.1.1. O pÍazo de execução do objeto contatual até 12 (doze) meses, contado a partir dr:

recebimcnto da primeira ordem de serr,-iço ou instmrnento equivalente.

3.1.1. O pruzo de execução poderá ser pÍor'Íôgado, nos terÍnos da Lei n' L4.L33/2021.

3.2. Condições de execução:

3.2.1.O regime de execucão contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condicôcs de

conclusão, cÊtÍega, obsen ação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexrt
a este ContÍâto.:

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato ciel'erá ser executâdo fielmente pelas pâÍtes, de acordo com as cláusulrrs

avençadas e as Íl.)rmâs da l,ei n" 1.4.733/2027, e cada parte rcsponderá pelas cc,nsequências de

sua inexecncão total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de parúsação ou suspensâo do contrato, o cÍonograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo coruespondeflte, ânotâdas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. Âs comunicações entre o órgão orr entidade e o contrâtado cler.em ser reali.zadas por escrito
sempÍe que o ato eígir tal formalidacle, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
3.3.4. C) órgão ou efitidâde poderá convocar Íepresefltâflte da empÍesâ para adoção de

çrroviclências que deram ser cumpridas de imediato.
3.-3.5. Âpé,,s a assinatura do c«rntratc, ou instrumento equil-alente; o otgão ou entidade poderá
corl\'ocaÍ o reprcsentante da empresa contratada para reunião inicial pârâ apÍesentaçào do plano
de hscalizaçào, que conterá informações aceÍca das obrigações contratuais, dos mecanismos cle

fiscalização, das estratégias para erecução do objeto, do plano complementar de execuçào do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sancões aplicár.eis, dentre
outÍos.
3.3.6. A execução do contrato der,-erá ser âcompânhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
oupelos respectir.os substitutos Íros termos c1a art. 117 da Lein" 14.133/2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contÍato acompanhará a execução do contÍato, para que seiam
cumpridas todas as condições estabelecidas no coÍrtrato, de modo e asseguÍaÍ os rnelhores
resultados para a Administracão.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamcnto do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contratcr, com a descrição do que for necessário para a
rcgulxtzaçãcr das faltas ou dos defeitos obserradr,rs nos termos da art. 1,1,7 da Lein" 14.1,33,2021,.

3.3.7.2. Idcntificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações paÍâ a correção da execucão do contrato, determinando prazo paÍa a correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situacão
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem suâ competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçào do contrato nas datas
aprazadas, o hscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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3.3.7.5. C) fiscal técnico do contrato coÍnuniceÍá eo gestoÍ do contrato, em tempo hábil,
término do contrato sob suâ responsâbilidade, com r.istas à tempestive reno\eção
prorÍogaÇão conüafual.
3.3.7.6. O plestor do contrato acompanhaÍá os registros realizados pelos frscais do con
todâs as ocorrências relacionadas à execução do contÍato e âs medidas adotadas, in
for o casr-r, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestoÍ do contrato coordenará a atualização do processo de acompanharnento e

f,rscahzação do contrato contendc-' todos c-rs registros formais da erecução no historico de
gerenciamento do coütrâto, a exemplo da ordem de seniço, do reg,istro de ocorrêrrcias, das

alterações c das prorrogações coÍltrâtuais, elaborando relatório com vistas à r-erificacào da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Frnalidade da administração.
3.3.8.1. C) gestor do contrato acompaflhará a manutencão das condicões de habiütação do
contratado, para fins de empeniro de despesa e pagamcnto, e anotará os problemâs que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagameÍrto da despesa no relatório de riscos e'i.entuais.

3.3.8.2. () gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação re'alizada pelos
frscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelcr

contratado, com mençào ao selr desempenho nâ execução contratual, baseado nos indicadore-q

objetivamente defrnidos e aferidos, e â eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacõe-s.

3.3.8.3. O gestor clo contrato tomará pror,-idências para a formahzação de pÍocesso administratir.o
de responsabtlização para t-rns de apücaçào de sanções, a ser conduzido pela comissào de que

tÍata o ârt. 158 da l,ci n" 14.133/2021. ou pelo agente ou pelo setor com competêocia para tal,.

conforme o caso.

3.3.9. O gestor do contrato deverá elabomrá relatório final com informaçôes sobre a consecucão
dos objetir.os que tenham justificado a conttatação e er.entuais condutas a serern irdotadas pâre o
ap rim«r ram en tr.l d;rs atir.iclade s da Â dmini stração.

3.3.10. O fiscal administratir.o do contrato comunicaráao gestor do contrato, em tempo hiibil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renclvacão ou prorrogação
contratual.
3.3.11. O gestor do contrato der.erá elaborará relatório final com informações sobre a consecucãrr
dos objetivos que tenham justifrcado a contratacão e eventuais condutas a serem adotadas paÍa o

aprimoramento clas atir.idades da Âdministração.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRÂTAÇÃO
4.1. Não será admiti.la a sutrcontratacão.

s. cl-Áusur-a QUTNTA - PREÇO (aa-92,9
t.1 . L) valor total da contrataçào é de RS.......... ( )
5.2. No valor acima estão inciúdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execucão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, e outros necessári rs 11o

cumprimento integral do objeto da contrataçào.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGÂMENTO (art. 92. V e VI)
6.1. A aferiçâo da execução cofltÍafual para hns de pagamento consiclerará os seguintes critérios:

a) a nota f,iscal fatura sen-iço - I{FFS der-erá estâr acompanhada do relatório de execução dos
sen.iços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamenttt,
der.idamente assinados pelas partes.
6.i.1. Às notas fiscais de serr,iços ou faturas serão encaminhadas pare" a Unidade do
CONTRATAN'TF]:
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6.1.1.1. A administÍâção da Unidade adotará proridências junto ao fiscal do contriato, r'is
atestâção da esecução do seniÇo.
6.1.7.2. O frscai do contrato registrará, nas notas frscais dc sen-iço ou fatura, as

importem em p;losa de valores, inicando o motivo e o r.alor a ser glosado, devendo obs
condições ajustadas.

6.1.1.3. Às notas fiscais de sen,iço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolr.'idas
Secretaria de Educaçào,flo pÍazo de 2 (dois) dias úrteis, contaclo do recebimento do documento.
6.2. Recebimento do serviço
6.2.1. Os sen'iços serão recebidos PROVISORIÂI\fENTFI, no pÍazo de 03 (três) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante relatório de execução dos sen'iços de forma detalhada,

quando r.erificadt: o cumprimento das eúgências de caráter técnico e adnúristratir-o nos [erfllos
do art. 140, I, a, da Lei n" 1,4.133/2t)21,.

6.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriurrda do cortrirtado com a compÍovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
do mês a seÍ paga.

6.2.L.2. O irscal técnico do contrato rciltzarâ o recebimento pror.isório do objeto do contratqr
rnediante termc-r detalhado quc comprove o curnpúncrrto das exigências de caráter técnico.
6.2.1".3. O frscal administrativo do contrât(l rcalizará o recebimerrto pror.isório do objeto do
cc)riftatc) mediante teflro detalhadci quc compÍove c) cumprimento clas eígências de caráter
ad ministratir',r.
6.2.1.4. C) fiscal setorialdo contrato,quando foro caso, rcalizatá o recebimento prousório sob o
pofltr) de r-ista técnico e administrati'i.o,
6.2.2. O contratado frca obrigado a ÍepaÍar, corrigir, Íemo\rer, reconstruir ou substitür, às suas

espensas, no todo ou em par-te, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorrecões
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não âtestar a últirna
c/ou írnica medição de sen.iÇos até que sejam sanadas todas as er.entuais pendêrrcias que possâm
vir a ser apontadas no Recebimento Pro'i.isório.
(t.2.2.7. Â hscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medicão de sen iÇos até que
sejam sanadas todas as evcntuais pendências qlre possâm r-ir a ser apontadas nri Recebimentr-r
Pror.isl;rio nos terÍnos do art. 1,19 c/c ârt. 140 da Lei n" 14133/2021.
6.2.2.2. Os sen'iços poderão ser rejeitados, no torlo olr em parte, qtrando em desacordo com as

cspecifrcações constantes neste Termo de Refcrência e na pÍ.)posta, sem prejuízo da aplicacão
das penalidades.
6.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um úrrico senidor, o Termo l)etalhado deverá
conteÍ o registrci, a anáüse e a conqlusâo acerca das ocorrências na execucão do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessárics,
devenclo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.2.4. C)s sen.iÇos serão recebidos DEFINTTIVÀN'IIINTE no pr zo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verifrcaçào da qualidade e quantidade do sen,iço e consequente aceitacão mediante terü1o
detalhado, obedecendo os seguintes procedimeÍltos :

6.2.4.1. Emitir documento comprobatório da ar.aliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigções assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho Íra execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apücadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
6.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizacão e.

caso haja irregularidades que impeçam a liqúdação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectir.as cr-.rrreçôes;

6.2.4.3. Ernitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defrnitir.o dos sen'iços
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prestados, com bâse flos Íelâtórios e documefitacões apÍesentâdâs; e

6.2.4.4. Comunicar a empresa para que emite â Nota Fiscal ou Fetura, com c) vak-rr mensal
6.2.4.5. Enviar a documentaÇão pertinente âo setor de contÍatos paÍa a formalizacão
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela frscalização e gestão.
6.2.5, No caso de contror.trsia sobre a execução dr-r objeto, quanto à dimcnsão, qualid
quântidade, der,-erá ser obsefirado o teor do art. 143 da l,ei n" 14J33i 2021, comtnicando-
empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

ol;jeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.2.6. Nenhum pÍazo de recebimeÍrto ocorrerá enquanto pendente a soluçào, pelo contratado, de

incc,nsistências r.erificadas na execuÇão do objeto ou r1o instrurnento de cobrança.
6.2.7. O recebimento pror.isório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfêita execução do
coÍrtrato.
6.2.8. Liquidação
6.2.Í\.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o ptazrr de 05

(crnco) dias úteis para fins de liquidação, na formâ desta seção, prorrogárcis por igual períoclo.

6.2.8.'t.1. {) prazo de que tratâ o item anterior será rcduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, flo caso de cnntratações decorrentes de despcsas cujos vak-rres flãÕ

ultrapassem <r limite de que tÍata o inciso II do art. 75 da Lei n" 74.1.33i2021.

6.2.8.2. Para fins de liquidacão, o setor competente deverá rcrificar se a Írota fiscal eru fatura

apresentâda expressa os elernentos necessários e essenciais clo docurneÍrto, tais cofiio:
'a) o praza de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o pedodo respectivo de execução do contrirto;
e) o r.alor a pagâr; e de seus créditos.
(r.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante der.erá adotar as medidas necessárias à tescisão

contrattral nos autos do processo administrativo cc-,rrespondente, asseguracla ao contratado a

ampla defesa.

6.2.8,9. Har,rndo a efetiva execuçào do objeto, os pagâmeÍltos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o cclntratado não rcgularrze sua situacão iunto ao

Sistema de Cadastro de Fornecedores e após junto ao cadastral unifrcado disponír-el nr: Portal
Nacional de CofltÍâtâções Públicas (PNCP) após a sua integraliz,ação.

6.2.9. Prazo de pagamento:
6.2.9.1. O pagamento será efetuado no pÍzza de até 10 (dez) dias úteis, contados da frnalizacão da

Iiquidação da despesa.

6.2.9.2. No caso de atraso pelo cc-rntrataÍlte, (is r.alores der-idr,rs ao contÍatâdo serào atualizados

monetariamente entre o termo final do pra;zo de pagamento eté a data de sua efetiva reahzação,

mediante aplicação do índice IGP-N,{/FGV de cc.,rteção monetária.
6.2.10. Forma de pagamento:

6.2.10.1. O pagamento será rca)izado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.
6.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancária paÍa pagamentc).

6.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção ttibutária prerista na legislação

aplicável.
6.2.10.4.Independentemerte do percenfual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizacão do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçãcr

r,-igente
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6.2.11. O contretâdo Íegularmente optente pelo Simples Nacional, nos reÍmo da Lei
Complementar rro 12312006, não sofrerá a reteÍrção tributária quanto aos impostos e

contribüções abrangidos por aquele reg'ime. No entanto, o pagamento ficará
apÍesentacão de compro\.acão, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tributário far,-orecido prer.isto na referida l-ei Complementâr.

7. CLÁUSULA SETTMA - REAJUSTB (aa-g2*g
7.1. Os pÍec.rs inicialmente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazode um ano c(fÍl
da data dc orcamcntt-r estimado.
7.2. Âpos o interregno de un ano, e indeperrderrternente de pedido do contratado,os pÍeços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, do índice IGP-I\{/F'GV OU
IPCÂ/IBGE, exclusivaÍnente paÍa as obrigações iniciadas e conclúdas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustcs subsequerrtes ao prin,eiro, o interregrro nrínimo de um anoserá contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atÍâso ou não ür'ulgação do§) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

Ào cofitratàdo a importância calculada pela última vaiação conhecida, liquidando a diferença
cr-rrrespondente tão logo seja(m) dir-ulgado(s)o(s)índice(s) definitir.o(s),
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s)

defrnitir.o(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adr-rtado(s), em substituiçào, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legrslação então em vigor.
7.7. Na ausência de prer.isão legal quanto ao índice sub*stituto, as partes elegerâo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do r.alor reÍnaÍrescente, poÍ rneio de teÍmo aditn-o.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIv)
8.1 - São obrigações da CONTRA'IANTE:
8.1..2- Ilxigir o cumprimento de todas as obrigaçõies assumidas pelo Contratadct, de acordo com
o c.tntÍato e seus aflexos;
8.1.3 - Receber o objero Í]o prâzo e conüçôes estabelecidas no T'ermo de Referência;
8.1.4 - Notificar o Confiatado, por escrito, sobre r'ícios, defeitos ou incorreções lrrificadas no
objeto fornecido, parâ que seja por ele substitrúdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.1.5 - Àcompanhar e fiscalizar a execuÇão do conüato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.6 - Comunicar a empresâ para emissào de Nota fiiscal Íro que pertine à parcela incontror.ersâ
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contror.érsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aÍt. 143 da Lei t"
14j33, de 2A21;

8,1.7 Efetuar o pâgâmento ao Contratado do r-alor correspondente à execução do objeto, no
prazÇ), for:rna e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.8. Âplicar ao Conúatado as sancões prer-istas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Cienti{tcar a AssessoriaJurídica/Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.10 Iixplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

exectrcão do presente Contrato, ressah.ados os Íequerimentos manifestamente impertinentes,
merarnente protclatórios ou de nenhum interesse pere a boa execução do ajuste.
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8.1.11. ,{ Âdministração terá o prazo de 120 (cento e rinte) dias corridos, a cofltâÍ da data do
protocok-i do requerimento pârâ decidir, admitida a prorrogâção mr-rtivada, por iguai período,
cc»nforme À.tigo 107 do l)ecreto Iüunicipal 1042 de 20 cle novernbro de 2023.
8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
feitos pelo contratado no pÍazo máximo de 1,20 (cento e r.inte) dias corridos.
8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administratir.o
apuraçiio de descumprimento de cláusulas contratuais
8.1.14Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçâo do projeto pelo
no ceso do art. 93, §2", da Lei n" 14.133, de 2021.
8.1.15,{ Âdministraçào não responderá por quaisclueÍ compÍoÍxissr-rs assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que r.,inculados à execucão do contrato, bem como por qualquer dancl

causado a terceiros em decorrência de ato do (lontratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÕES DO CONTKÂ,*TADO (art. 92. XIV. XVI e XVID
9.1.O Contratado der.'e cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexost

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes cla boa e perfeita
execução do objeto, obsenzndo, ainda, as obngações a seguú di-*postas, além das prer.istas no
termo de referência;
9.2.N{anter preposto aceito pela Administração no local ou do sen ico para representá-lo na
execução do contrato.
9.3.Â indicação ou a mafluteÍrção do preposto da ernpresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que dcvidamente justif,rcada, devendo a empresa designar outro para o exercícic-r

da atir4dade.
9.4.Àtender às determrnações regplares emitidas pelo hscal do contÍato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles soücitados;
9.5Alt,rcar os empregâdrrs necessárir-rs a«t perfeito cumprimerrtt-r das cláusulas deste contrâto, coÍn
habilitação e conhecimento acleqr.rados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologra der-erão atencler às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6.Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte,
no prazo hxado pclo fiscal do contrato, os serr.icos 1e-" quais se r.erificarem vícios, defeitos ou
incorrecões resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.T.Responsabilizar-se pelos r,ícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, de acordo com o
Codigo de l)efesa do Consumidor pei rr" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Àdministracão ou terceiros, não reduzindo essa responsabi,lidade a fiscalização ou o
acompanhamentcl da execução conffarual pelo Contratante, que frcará autorizado a descontar dos
pagamentÕs devidos ou da gârantia, caso exigrda no edital, o r-alor correspondente âos danos
sofridos;
9.8.Não contÍataÍ, durante a rrigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gpau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestoÍ do contrato, nos termos do artigo 48,paúgraf«r único, da t,ei n" 14.1.33, de 2021;
9.9.Quando não for possír.el a r-erificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICÂF-, o contratado dercrá eÍrtregar ao setor responsár'el pela fisc'alizaçàr:r do
conttato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestacão dos seniços, os seguintes documentos:

) A cornproração de REGULÀRIDÂDE parâ com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de REGULARI-DADE de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dírida
Atira da União, emitidas pela Receita Federal do llrasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014; b) Â compÍo\?cão de REGULÂRIDADE para
com a Fezer,de Estadual do domicfio ou sede do licitante, ou outra equir.alente, na forma da lei;
c) À compror,açâo de REGULÂRIDÂDE para com a f:azenda i\funicipal do domicílio ou sede
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do licitante, ou outra eqrdvâleflte. Írâ forma da 1ei. d) Prr-rre de situação regulíiÍ perâÍlte o
de Garantia por Tempo de Serr.iço - FGTS, atrar.és de Certifrcado de Reguiariclade - CRF
Ptora de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabaiho,
apresentação de certidào de regularidade, nos teÍmos do Tínrlo VII-A da Consolidação das
do Trabalho, aproreda pelo Decreto-Lci no 5.452, de 1[" cle rnaio de 1943." §R), conforme
12.44üi2011 de 07 de julho de 2011;
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (v,inte e quatro) horas, qualqtrer ocorrência
anormal tlu acidente que se verihque no local dc-,-* serviÇrts.

9.11Prestar todo esclatecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepÕstús, gârântiÍldo-lhes o acesso, a qualcluer teÍtrpÕ, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativers à execução do empreendimento.
9.12.Conduzir os trabalhos com estrita observância às flc)rmas da legislação pertinente,
cumptindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre iimpo o local dos sen-iços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.13.Submeter previameÍrte? por escrito, ao (lontratâÍrte, Ilar..l análise e aproração, qrraisquer
mudancas nos métodos executfi-os que fujam às especifrcações do rnemodal descritir-o ou
instnlmcnro c.-lilgêneíe.
9.14.Não permitir a utfização de qualqucr trabalho do menor de dezesseis anos, exceto Írâ

concüção de aprendiz parâ os maiores de quatorze aÍrcs, nem permiú a utilizacào do trabalho e1o

menoÍ de dezoito anos em trabalho ü.)turnLr, perigoso ou insalubre;
9.15.N[anter durante toda a vigência do contrato, efi1 cornpatibfidade com as obrigações
assurnidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.16.Curnprir, durante todo o períodr-i de execucão do çontrato, a ÍeseÍ\'a de cargos prer.'ista em
lei para pessc)a com deficiência, para reabilitadr: da Prer.idência Social ou paÍa aprendiz, bem
como âs Íeser\ãs de cargos prer-istas na iegislação (art. 116);
9.17Ct-rmprovâr a reservâ cle cargos â que se refe e a cláusula acimâ, no pÍlrz() fi,xad., pekr fiseal
r-Jo contrato, com a indicação dos empregadc;s que preencherarn as referidas vagas (art. 11íi,
parágrafo Írnico);
9.t8.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidâs em decorrência do cumptimento do
contÍato;
9.19.Ârcar Ç.)m e ônus decorrente de er.entual eqúr,oco no dimensionamento dos quantitati\.os
de sua proposta, inclusirre quanto aos custos variár.'eis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devenrJo complementá-ios, cÍlso o prer-isto irricialmente em sua propostâ não seja sarisfatório
perâ o atendimento do objeto da contrataçào, exceto quanclo occ)rreÍ *1gr* dos er.'entos

arrcilados ftc art. 124,1I, d, da Lei n" 14.13.3, de 2021;
9.20.Cumprir, além dos posnrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

flúÍm'Às de segurança do Contratânte;
9.2lSubmeter previamente, poÍ escrito, ao contrâtâflte, pârâ anáLise e apro.mçào, quaisquer
mudanças nos métodos executir.os que fujarn às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.22. Não permitir a uttlizaçào de quakluer trabalho do menor cle dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz paÍa os maiores de qllâtoÍze ânos, nem permitir a túlização do trahralho do
rleÍr(fÍ de dezoito aros erl trabalho flotuflio, perigoso ou insalubre.

10. cl-ÁusurÁ DECTMA- oBRTGAÇÕES pERTTNENTES A LGPD
10.1. Â-s pârtes der.erão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quento a

todos os dados pessoais a que tenham acesso erf razão do certame ou do contrato
administratir.o que errentualmente venha a ser fir:rnado,a partir da apresentaçâo da proposta no
procedimento de contratação, independentemeÍrte de declaração ou de aceitaçào expressa.
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lL cLÁusuLA DECIMA PRIMETRA - GARÂNTIÂ DE EXECUÇÃO (art. 92. XID
11.1. A contratação cofltâ com garantia de execução, nos moldes do art. 9ó da n" 14.133
2021, na modalidade, em valor correspondentc a 50.i, (cincopor cento) do valor do con
com o obierir-o de gar"antir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo
peraÍrte à Administração, inclusir.e no que tange multas, prejuízos e indeÍrizaçôes
inadimplemento.
11.2- O przzo de r-igência da apóüce será igu'a1 ou superior ao pÍazo estabelecido no contrato
no caso em que a proposta da licitante for inferior a 859io do valor orçado psla
Âdministraçào, será exigida à garãnl;,a adicional equir-alente à diferença eÍ1tÍe os valores orçados e

da proposta, sem prejúzo das demais gararrtias exigíveis.
11.3. O contratado apresentará, no pÍazo mádmo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério clo contratante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optaÍpor caução em dirrheiro ou úrulos da dírida pública ou,
ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5íJh (cinco por cento) do r.aior
inicial/total /antal do contrato.
11.4. Â apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificaçõesreferentes à r-igência do
contrato principal mediante a emi-qsão do respectir.o endosso pela -sepprradora.
11.5" Será permitida a substituiçào da apólice cle seguro-gzrr^núa na data de renovaçào ou de

anir-ersário, desde que mantidas as condições e coberluras da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.10 deste contÍato.
11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordern ou inadirnplcmento da Administração, o
contratado ficará clesobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a

ordem de reinício da erecucão orr o adimplemento pela Àdministração.
11.7. Â garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escoihida, o pagamento de:

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemefito
das demais obrigaçiies nele previstas;
11.i.2. multas moratórias e punitir.as aplicadas pela Âdminisração à contratada; e

17.7.3. obrigações trabalhistas e prer.idenciárias de qualquer natareza e paÍa com o F'GTS, não
adimplidas pelo contratado, cluanclo couber.
11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos osevefltos indicados
no item anterior, obsen ada a legislacão que Íege a matéria.

11.9. Caso a opÇão seja por u-ilizar títulos da dír'ida pública, estes devem ter siclo emitidos sob a
forrna escritural, rnediante registro em sistema cenffalrzadc de liquidação e de custód;â
autorizado pelo Ranco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicr-rs, confcrrrne
defrnido pelo l\'{inistério competente.
11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituiçào fir-ranceira de.r'idamentc autorizadâ a operârno País pelo Ranco Central do Brasil, e
deverá coflstâr exoressâ renúncia do fiador aos beneficios do artiso 827 do Códiso Civil.
11.11. No caso de alteração do r.alor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia

der.erá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utiüzados quandci da

contratação.
11.12. Se o vaior da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Conftatado obriga-se a fazer a respectiva reposição rto prazo máxirno de 30 (rrinta)
dias úteis, contados da data em que for notifrcada.
i1.13. O Contratante executará a garantia na forma prer.ista na legislação querege a mâtéria.
11.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratânte
quarlto ao início de processo administrativo paÍa apuracão de descumprimento de cláusulas

contratuais (art. i37. § 4". da Lein.'14.133. de 2021).
1,1,.1,4.1,. Caso se trate dâ modalidade seguro-gâranria, ocorido c sinistro durante a r.igência da

apólice, sua cracteÀzàçào e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não

\-
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cafi.cteÍizàndo fato que justifique a negâti\.â do sinistro, destle que respeitados os pfizos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n"
de 11 de abrii de 2022.
11.15. Ertinguir-se-á a garantia com a resrituição da apólice, carta fiancaou autorização
liberaçâo de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompaÍr
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, cle que o contratado cumpriu
as cláusulas c1o contrato;
11.16. Â garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçãr docontrato ou após a

suâ extiflÇão por culpa exclusir.a da Administração e,quando em dinheiro, será atuahzada
monetâriâmeflte.
11.1,7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contÍatante com o objetir.o de apurar prejuízos e/ou aplicar sancões à contratada.
11.18. O cofltratâdo autoriza o contÍataÍrte a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prer-ista no Edital e neste ContÍato.

U. CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA
ÂDMINISTRATryAS (art. 92, XI$
12.1. Na frrrma prer.ista no item 11 do Edital.

INFRÂÇÔES E SANÇOES

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRÀ - DA ExTrNÇÃo CoNTRÀTUAL (art. 92,
XID
13.1. O c.rntrâto será extirrtc.r quando vencido o ptàzo nele estipulado. independentementc de

terem sido cumpridas ou não as obrigacões de ambas as partes contraentes.
13.2. O conEato poderá ser extilto antes do pÍazo nele fi-xado, sem ônus paÍao contÍatante,
quando estâ não dispuser de créditos orÇamentá(ios parasua continuidacle ou cluando entender
que o c(,)ntrato não mais lhe oferece \.ântâÉleÍn.

13.3. À extilcão nesta hipotese ocoÍÍerá na próxrma data de aniversário do conúato, desdc clue

haja a notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (doi$ rneses

de arrtececlência desse dia.
13.4. Caso a notificaçào da não-continuidade do contrato de que trâtâ este subitem ocorra corn
meno-c de 2 (dois) meses da data de aniyersário, a extincão contratual ocorrerá apos 2 (dois)
meses da data da comunicação.
i3.5. C) contÍetc poderá ser extinto antes de cumpndas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do ptazo nele fixadr-r, por algum dos motir-os previstos no arrigo 137 da Lei n" i4.133/21, bem
como amigar.elmeÍrte, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.ó. Ncsta hinótese.;rnlicem-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. Â alteração social ou zr mc-rdificação da hnalidade ou da estruturâ da empresa nào ensejará a

extinção se nào restringir sua capacidade de concluir o contrâto.
13.7.1- Se a operação implicar mudanca da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
ternio aditir.'o para alteração subjetiva.
i3.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. B'alanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
73.8.2. Relação dos pag"amentos já efetuados e úrda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9, Â extiflção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbri«r
econômico-financeiro, hipótese eln que será concedida indenizaçào por meio de termo
indenizatório (an. 131. caput, da lrin." 14.133. de 2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém r'ínculo de
flâtureza técnica, comcrci'al, cconômica, financeira, trabalhista ou civil com dingente do órgão ou
errtidade cofltÍâtâÍlte ou colrr agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

\-
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âtueflâ fiscaüzaçào ou nâ gestão do contrâto, ou que deles seja cônjuge, compânheiro ou pâren
em linha reta, coleteral ou por afrnidade, atéo terceiro grau (art. 14, inciso fV, da Lei n." 14.

de 2021).

14. CL{USULA DECIMÂ QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da preserrte contrâtâção serão oneÍadas a seguinte
orçamentária do proglama para o exercício çle 2024 esubsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

15. cl.ÁusulÁ DÉCIMÂ QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. L)s casos omissos serão clecididos pelo contratâÍrte, segundo as disposições contides na Lei
n" 14.133, de 2027, e demais norrnas federais aplicár'eis e, subsidiariamente, segundo as

disposições cc-rntidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códigc-., de Defesa do C-onsumidor -e normas e

princípios gerais dos contrâtos.
16. cLl,usurÁ DECTMA sExTA -ALTERÂÇOES
ió.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se€iuintes cla Lei
t" 74.733.de2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõcs que se fizerem necessários,até o limite de 259'ô (r-inte e cincc-r por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
1ó.3. As alterações contratuais deverão ser promor.,idas mediante celebraÇão de termo aditivo,
submetido à prér.ia apro'r,ação da consultoria juridica do contatante, sah-() nos casos de
justificada necessidade de antecipaçào de seus efeitos, hipótese em clue a formalizaçào do aditivcr
deverá ocoÍrer no pÍàzo máírno de 1 (um) mês(art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

1(r.4. RegistÍos quc não caracteflzafll alteracão do contrato podem ser realizados poÍ simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditir-r:, na forma do an. 136 da Lei n" i4.133. de

202t.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante diyulgar o presente in-strumento no Portal Nacionai de

Contrâtâções Públ,icas (PNCP), na forma prer.ista no art. 94 da ki 14.133. de 2t121, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atençãa a'J art.91, t:@uÍ, da Lei n." 14.133,

de 2021, e ao art. 8". §2". da Lei n. 12.527. de 2011.
18. clÁusumoRo (êE-g2,sL )
18.1. Âs partes elegem o Foro de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir rlualcluer conflito ou
tit g" desta relação contratual celebrado efltÍe rrs pertes, com renúncia expressa a clualcluer outrc-r

rnais privilegiado guc scja, conForme art. 92. §1l,da-telo: 14.133/21.

Crateús -CFl,- de de 2024.

Secretária de

CONTRATANTE

Testemunhas
1. ,

Í
iL 810

.,'r.À Lli.

CPF: CPF:

CONTRÂTÂDA
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ÀNEXO r ÀO CONTRATO - ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrÇOS

,,rr'.P:1r i",..

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

\r'

i':l N0

e

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QNTD
VR.

UNIT.
VR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxsrxxx)

r



-q#
ililATffi*$
ÊlEiEiiilAê. úi

Fít:e,roo Maii lrr U;cl

%i#

ffi H.
-\e\o 

Áê.+a.

=-É=oá.ô

ANEXO Y.
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICE UE

BLL. BOLSÀ DE LICITAÇÔES DO BRÀSIL

1. Por meio do presente Temro, o Licitante aciÍna qualificado manifesre sua adesão ao

Regulamento do Sistema de Pregào Eletrônica da BLL - Bolsa de t,icitações do Brasil do qual

deciara teÍ pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que segueÍn.

2. São responsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositir-os constântes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;

ii. Obsen ar e cumprir a regularidade fiscal, apresefltândo a documentação exigida nos editais

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii, Obsen-ar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estâtuto Social e nas dcmais

norÍnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsrr cfe Licitacões do Brasil, dos quais declara ter

pleno conhecimento;

iv. f)esignar pessoa responsár-el para c)perar o Sistema Eletrônico de Licitacões

v. Pagar as taxas pela utilizacào do Sistema Illetrônico de Licitações.

3. O LicitaÍrte recÕnhece que â utilizâçào do sistema eletrônico de negociação implica o

paeamento de taxas de utiüzação, confonne prer.'isto no Ânexo III do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitaçôes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasi-l a expedir boleto dc cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora rcferidas, nos pÍzzos e condições defrnidos no Ânexo
III do Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações da BLL - Rolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente'Iermo é por praz<-r indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, peio

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) I
Razàr-r Social:

FL &o

e

. ..1 l,

Rarrro de Àtir-idade:

Endereço

Cornplemento l)ainc.>

Cidade: UFi:

CEP CNPJ:

Telefbne Comercial: Inscrição Estadual

Representante I-egal: RG

E-mail: CPF

Telefone Celular:

WhatsÀpp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: Telefone

E-mail para irrtbrmatir.o de edital

N,TEi EPP () SIM ( ) Não

{
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ANEXO Y.
TERMO DE ADESÃo eo SISTEMA oB pngcÃo ELETRÔNTco oe.

BLL. BoLSA DE LICITAçÕTs Do BRASIL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acirna qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de Pregão Eletrônica da BLL - Bolsa de Ucitações do Brasil do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São tesponsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos coÍlstântes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;

ii. Observar e cumpú a reguladdade fiscal, apresenLendo a documentação exigida nos editais

para fins de habiütação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

nonnâs e tegulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter

pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elettônico de Licitações

v. Pagar as taxâs pela utilização do Sistema Elettônico de Licitações.

3. O ticitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagâmento de taxas de utiüzação, conforme preüsto no Ânexo III do Regulamento do Sistema

Elerônico de Licitações da BII - Rolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Btasil a expedir boleto de cobrança

bancâra refetente às taxas de utiJização ota teferidas, nos ptazos e condições definidos no Ânexo

III do Reguiamento Sistema Eletrônico de IJcitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

mururcÍpro
VERDE

?Ltf

Natuteza do Licitante (Pessoa Física ou ]urídica)
Razào Social:

Ramo de Âtiúdade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CEP CNPJ

Telefone Comercial: Insctição Estadual:

RGRepresentante Legal:

E-mail: CPF

Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Nâo

*^Ôror*. Er.
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licitante, mediante comunicacão expÍessâ, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante

o prâzo de vigência ou decorrentes de negócios realizado c/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores der.idos até a data da última

utilizacão do Sistema, ef ou até a conclusão dos negócios cm andamento. Responsabilizando-se

pelas informações prestadas neste 'Iermo, notadamente as informaÇões de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuários do Sistema, dcvcndo, aínda, informar a BLL - Bolsa dc I-icitações

do Brasil qualquer mudanca ocorrida.

Local e data:

(Àssinaturas âutorizâdâs com firma reconhecida em cârtório poli.erdadeiro)
i)iI t,: ,

e
Í\ei-l

Y
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ANEXO V.l

ANEXO ÀO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMÂ ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES
DÀ BLL BOLSA DELICITÂçÔES DO BRASIL
INDICAÇÃO OE USUÁRIO DO SISTEMA

O Licitante reconhece que:

I. Â Senha e a Charre Eletrônica de identifrcação do usuário paÍa acesso ao sistema são de uso

exclusirrc de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçoes do Brasil nenhuma

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II. L) cancelâmento de Senha ou de Cha.i-e Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Rolsa de

Licitações do Brasii, mediante solicitação escrita de seu titular ou do l,icitante;

III. Â perda de Senha ou de Char.e Eletrônica ou a qr,rebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatarnente à RLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Lieitarrte será responsável por todas as pÍopostas, lances de preços e transaça)es efetuadas

nr-r sistema, por seu usuário, por suâ conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o

não pagamento das tâxas eÍlseiará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de

Licitaçôes do Brasil, no Seniço de Proteçào de Crédito e no SERÂSÂ e ao autotrático

cancelamento de sua Senha otr de Chave Eletrônica.

Local e data:

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF ti d ' '"-:|nx'/
Operadores

1 Nome:

FunçàoCPF

Telefone Celular:

Far: E-mail

WhatsÂpo
) Nome

CPF Funcão:
'Ielefone Celular:

Fax E-mail:

WhatsApp

.) Nome

CPF Função:

Telefone: Celular:

Fax: Fl-mail:

WhatsApp

(Âssinaruras autorizadas com hrma reconhecida em cartório por verdadeiro)

'r '' , I
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